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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1391/2001 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 9 de Janeiro de 2001, foi agraciado com a grã-cruz
da medalha de mérito militar, o tenente-general Jorge Barroso de
Moura, de nacionalidade portuguesa.

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Brangança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 156/2001. — Celebrado contrato de pres-
tação de serviços, em 27 de Novembro de 2000, com efeitos a partir
de 27 do mesmo mês e ano, por ter sido reconhecida a urgente con-
veniência de serviço, válido até 27 de Fevereiro de 2001, salvo cadu-
cidade, operada automaticamente pela cessação de funções do mem-
bro do Governo que o autorizou, entre o Estado Português, repre-
sentado pelo Secretário-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, licenciado Alexandre Alves de Figueiredo, no uso do poder que
lhe foi conferido por despacho do Ministro de Estado de 24 de Novem-
bro de 2000, e Mário Nuno dos Santos Marques, nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, no
valor de 200 000$ mensais, acrescido das demais regalias que forem
devidas aos funcionários e agentes da administração central, não con-
ferindo a qualidade de funcionário ou agente ao segundo outorgante.
O segundo outorgante desempenhará as funções de trabalhos de apoio
administrativo e de motorista que lhe forem cometidos pelo Gabinete
do Ministro de Estado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Aviso n.o 1392/2001 (2.a série). — Concurso para chefe de divisão
de Estudos e Formação, da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho da Ministra
para a Igualdade de 28 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado da publicação deste aviso, concurso
para preenchimento do cargo de chefe de divisão de Estudos e For-
mação, da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 166/91, de 9 de Maio.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
19 de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Julho:

Presidente — Dr.a Ana Luzia Gomes Ferreira Reis, vice-pre-
sidente.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Natália Garcia Aragão Andrea Soares, chefe
de divisão.

Prof.a Doutora Graça Abranches, professora universitária.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Madalena Freire de Avelar Barbosa, chefe de
divisão.

Dr.a Maria do Céu Farrajota Castanho Lombo da Cunha
Rêgo, presidente.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, de acordo
com o n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres, pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
fixado para entrega de candidaturas, para a Avenida da República,
32, 1.o, 1050-193 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Indicação da referência;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000).

17 de Janeiro de 2001. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 1584/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Dr. Jorge da Silva Ribeiro, assessor do quadro de pessoal do ex-Ga-
binete de Planeamento e Coordenação do Combate à Droga —
nomeado definitivamente, precedendo concurso, assessor principal
do quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e da Toxi-
codependência, ficando posicionando no escalão 2, índice 770, con-
siderando-se exonerado do actual lugar a partir da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Maria Filomena
Gabriel.

Serviços Sociais

Aviso n.o 1393/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que os
Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros pretendem
abrir concurso para seleccionar dois encarregados de refeitório para
posterior celebração de contrato individual de trabalho a termo certo.

2 — Legislação aplicável — artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 194/91,
de 25 de Maio, conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27
de Fevereiro, e artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

3 — O contrato será celebrado por um ano, podendo ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos até três anos, sem prejuízo da sua
rescisão por qualquer das partes mediante aviso prévio de 60 dias.

4 — Requisitos:

a) Possuir o 11.o ano;
b) Possuir conhecimentos e experiência na área de refeitórios.

5 — Funções:

Controlo e venda de senhas aos utentes dos refeitórios;
Conferência de facturas e senhas;
Verificação das condições de funcionamento dos refeitórios.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho está sediado em Lisboa,
tendo de se deslocar aos refeitórios situados em Lisboa e Sacavém.
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7 — Remuneração mensal ilíquida e horário de trabalho — 79 700$,
praticando o horário semanal de vinte e cinco horas, das 11 às 16 horas.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho
de Ministros, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, data de nascimento, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone);

b) Concurso a que se candidata.

9.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Local, prazo e forma de apresentação das candidaturas — as
candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou remetidas pelo
correio, registadas, com aviso de recepção, no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
para os Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros,
na Rua da Escola do Exército, 13, 1150-143 Lisboa.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Yolanda Mascarenhas, chefe de repartição.
Vogais:

Maria Luísa Teixeira, chefe de secção, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Victor Sá, chefe de secção.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Direcção,
em exercício, Maria Antónia Anes.

Despacho n.o 1585/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Janeiro de 2001 da presidente do conselho de direcção, em exercício,
dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Maria Madalena Neves, assistente administrativa do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Minis-
tros — nomeada, precedendo concurso, assistente administrativa
principal do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da data da aceitação da presente nomea-
ção. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Direcção,
em exercício, Maria Antónia Anes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 91/2001. — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 9.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro,
é nomeada para o cargo de vogal do conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento a licenciada Emília
Alves da Silva.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 3 de Janeiro
de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Identificação pessoal — Emília Alves da Silva, nasceu a 29 de
Setembro de 1953, em Cernache do Bonjardim, concelho da Sertã,

residente em Lisboa, na Rua do Professor Simões Raposo, 6, 1.o, C,
Telheiras (telefone: 938500016).

Formação académica:

Licenciatura em Finanças, pelo Instituto Superior de Economia,
concluída em Julho de 1976 com classificação final de 14 valores;

Pós-graduada, pelo Instituto Superior de Economia e Gestão,
em Avaliação Económica de Medicamentos, nos anos
1994-1995;

Diplomada em Avaliação Económica de Medicamentos pela
Stockholm School of Economics, em Junho de 1998.

Resumo profissional:

Técnica superior no Ministério da Saúde, chefe de divisão na
área da gestão económica ou financeira dos recursos do Serviço
Nacional de Saúde e na área de estudos económicos e esta-
tísticos relativos ao medicamento;

Directora de serviços da Documentação Económica e Científica
do Medicamento, área da gestão de informação e apoio à
decisão, passando pela recolha dos dados, seu tratamento e
divulgação, bem como pelo suporte à decisão e implementação
de medidas de carácter económico no sector do medicamento;

Desenvolvimento de actividade na área do ensino em matérias
específicas da economia, saúde e medicamento;

Autora e co-autora de vários trabalhos, comunicações e artigos
sobre aspectos económicos do medicamento, dos quais se des-
taca «Orientações metodológicas para estudos de avaliação
económica de medicamentos», Ministério da Saúde, INFAR-
MED, Lisboa (1998);

Coordenação de grupos de trabalho e representação do País na
área da saúde.

Carreira profissional:

Em Maio de 1997, por despacho do Secretário de Estado da
Saúde, foi nomeada, em comissão de serviço, directora de ser-
viços de Informação Científica e Económica do Instituto Nacio-
nal da Farmácia e do Medicamento;

Em 20 de Maio de 1994, por despacho do Secretário de Estado
da Saúde, foi nomeada chefe de divisão no Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento;

Em 7 de Setembro de 1993, por despacho do Secretário de Estado
Adjunto do Ministério da Saúde, foi nomeada, em comissão
de serviço, chefe de divisão do Instituto de Gestão Informática
e Financeira dos Serviços de Saúde;

Em Outubro de 1990, foi-lhe renovada a comissão de serviço;
Em Janeiro de 1988 foi nomeada, em comissão de serviço, chefe

de divisão do quadro do Departamento de Gestão Financeira
dos Serviços de Saúde;

Em 9 de Novembro de 1987 tomou posse do lugar de técnica
superior principal do quadro do Departamento de Gestão
Financeira dos Serviços de Saúde;

Em 1982 tomou posse do lugar de técnica superior de 1.a classe;
Em Abril de 1980 foi admitida como técnica superior de 2.a classe

no Departamento de Gestão Financeira dos Serviços de Saúde;
Professora do ensino secundário de 1976 a Outubro de 1980;
Em Outubro de 1980 foi admitida para um estágio na Direc-

ção-Geral de Contribuições e Impostos e mais tarde desem-
penhou as funções de técnico economista de 2.a classe da
DGCI.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 1586/2001 (2.a série):

Mário San-Bento Menezes, inspector superior principal da Inspecção
Regional das Actividades Económicas da Região Autónoma dos
Açores — despacho ministerial de 11 de Janeiro de 2001 nomean-
do-o para, em comissão de serviço, desempenhar o cargo de con-
selheiro económico na Embaixada de Portugal em Washington.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1587/2001 (2.a série):

Maria Tereza do Amaral da Silva Sanches, assessora principal da
Direcção-Geral do Tesouro, do Ministério das Finanças — despa-
cho ministerial de 4 de Janeiro de 2001 requisitando-a, pelo período
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de três anos, para, em comissão de serviço, desempenhar as funções
de conselheira económica na Embaixada de Portugal em Madrid.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 1588/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Carlos Manuel Folhadela de Macedo Oliveira, primeiro-secretário
de embaixada do quadro de pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros — nomeado, em comissão de serviço, por um ano,
chefe de divisão da Direcção de Serviços das Relações Externas
Regionais, com efeitos a partir de 8 de Janeiro de 2001.

9 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 92/2001. — Nos termos conjugados do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 89.o e do n.o 1 do artigo 92.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a Hugo
Moreiras Marques Lourenço, técnico jurista principal do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, licença sem vencimento para
exercício de funções em organismo internacional na qualidade de
agente do quadro das Nações Unidas, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2001.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 1589/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000, por delegação:

Dr. Rui Manuel Magro Monteiro, técnico superior estagiário, em
regime de comissão de serviço extraordinária, e técnico profissional
principal, de nomeação definitiva, da carreira de técnico profissional
experimentador — nomeado definitivamente técnico superior de
informática de 2.a classe da carreira técnica superior de informática,
escalão 1, índice 450, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação, considerando-se exonerado do lugar de técnico pro-
fissional principal a partir da mesma data.

Por meu despacho de 22 de Dezembro de 2000, por delegação:

Engenheiro Rui Duarte Neves, estagiário de investigação, em regime
de contrato administrativo de provimento — contratado como assis-
tente de investigação, em regime de contrato administrativo de
provimento, escalão 1, índice 140, com efeitos desde 14 de Novem-
bro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 1590/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 15 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Maria Emília Almeida Henrique Xavier Calhabéu, assistente admi-
nistrativa, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Labo-
ratório Nacional — concedido o abono para falhas a partir de 1
de Fevereiro de 2001, data em que o mesmo abono deixará de
ser pago à chefe de secção, também de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal deste organismo Maria da Glória Esteves Pires
Vieira.

16 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 1591/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de três meses a comissão
de serviço do capitão-de-fragata FZ João Alberto Pires Carmona no
desempenho de funções junto do Núcleo de Apoio Técnico/Luanda,
no âmbito da cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

15 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 95/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, os capi-
tães-de-fragata da classe de marinha 50065, Raul David Nunes Vieira
Pita (adido ao quadro), e 54868, Arménio Cunha (no quadro), que
satisfazem as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a
contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da qual conta a
respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 42563, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de marinha Fernando Alberto dos Santos Lourenço, ficando colocados
no 1.o escalão do novo posto, mantendo-se o 50065, capitão-de-fragata
da classe de marinha Raul David Nunes Vieira Pita na situação de
adido ao quadro em comissão normal no novo posto, de harmonia
com o artigo 192.o do EMFAR.

Estes oficiais, uma vez promovidos, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 54468, capitão-de-mar-e-guerra da classe de marinha
Pedro Manuel Rocha Pereira Pimenta.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 96/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o (887162) capi-
tão-tenente da classe de oficiais técnicos Herculano dos Ramos Deus-
dado (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 29 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do (684561) capitão-de-fragata da classe
de oficiais técnicos João Coelho Ramos, ficando colocado no 1.o esca-
lão do novo posto. Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do
(210364) capitão-de-fragata da classe de oficiais técnicos José Maria
Marques Paiva.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 97/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
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o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o (21278) capi-
tão-tenente da classe de marinha Emanuel Maria de Montenegro
Ferreira Coelho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 28 de Dezembro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do (56669) capitão-de-fragata da classe
de Marinha José António de Oliveira Viegas, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto. Este oficial, uma vez promovido, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do (22278) capitão-de-fragata da classe de marinha Jorge Manuel
Novo Palma.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 98/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o (28075) capi-
tão-tenente da classe de administração naval Vítor Manuel Rodrigues
Mavioso (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do
mencionado Estatuto, a contar de 11 de Agosto de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do (89467) capitão-de-fragata da classe de
administração naval Luiz Augusto de Figueiredo Vasco dos Santos,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto. Este oficial, uma vez
promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade do seu posto
e classe à esquerda do (206670) capitão-de-fragata da classe de admi-
nistração naval José Fernando Duarte Jerónimo.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 99/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o (22278) capi-
tão-tenente da classe de marinha Jorge Manuel Novo Palma (no qua-
dro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas,
respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 17 de Novembro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência da vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do (55267) capitão-de-fragata da classe de marinha
Augusto César da Gama Ferreira de Carvalho, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto. Este oficial, uma vez promovido, deverá
ser colocado na lista de antiguidade do seu posto e classe à esquerda
do (20178) capitão-de-fragata da classe de marinha Manuel Alexandre
Ferreira Pinto de Abreu.

17 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 1592/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de condutores de máquinas, ao abrigo da alínea c)
do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o (174273)
primeiro-sargento CM Joaquim Marmelo da Cunha, a contar de 27
de Dezembro de 2000, data a partir da qual conta a respectiva anti-
guidade e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com

a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de adido ao quadro do (5174)
sargento-ajudante CM António Jordão dos Santos. Fica colocado na
escala de antiguidade à esquerda do (324173) sargento-ajudante CM
Isidoro Diniz Alberto.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 1593/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de taifa, subclasse de despenseiro, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), o (902390) primeiro-marinheiro TFD Paulo Jorge
Magrinho Saruga, ficando adido ao quadro, e o (902990) primeiro-
-marinheiro TFD Manuel Joaquim Boteta Mestre, ficando no quadro,
a contar de 30 de Outubro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhes é devido o vencimento do novo posto,
de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as
vagas ocorridas nessa data resultantes, respectivamente, da passagem
à reserva do (217369) cabo TFD Virgílio Ruiz Sousa Gomes e da
passagem à situação de adido do (902390) cabo TFD Paulo Jorge
Magrinho Saruga. Ficam colocados na escala de antiguidade à
esquerda do (738289) cabo TFD Carlo Alberto Cerqueira Araújo
de Lima.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 1594/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por escolha ao posto de sargento-chefe da
classe de enfermeiro, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o (255873) sargento-ajudante H Antó-
nio Manuel do Sacramento Ferreira, a contar de 24 de Novembro
de 2000, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de adido do (113069) sargento-chefe H Antó-
nio Duarte Fragoso. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do (215472) sargento-chefe H Marcelino Francisco Soares Gomes.

10 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Augusto Vilas Boas Tavares,
capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 1394/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 12 de Janeiro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foi promovido ao posto de cabo, por diuturnidade, o sol-
dado de infantaria n.o 690261, António da Conceição Silva, da Brigada
n.o 3, desta Guarda, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 23 de Novembro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 1595/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 5 de Dezembro de 2000:

Precedendo concurso, autorizada a nomeação, em comissão de serviço,
como assistente administrativo de Gerardo Álvaro de Tristão e
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Castro, o qual fica colocado em Lisboa. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração, Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 1596/2001 (2.a série). — Por despacho
do director nacional-adjunto/RH de 10 de Janeiro de 2001, no uso
de subdelegação de competências:

Promovido ao posto de agente principal, por antiguidade, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com
efeitos reportados a 3 de Dezembro de 2000, o agente M/143976,
Marco Paulo Santos Esteves. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Aviso (extracto) n.o 1395/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 20 de Outubro
de 2000:

Carlos Manuel da Silva Fernandes, de 35 anos de idade, casado, filho
de Agostinho Cerejo Fernandes e de Ernestina Eira Fernandes,
natural da freguesia de Angola, agente M/137675, do Comando
Metropolitano de Lisboa da PSP — aplicada a pena de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

5 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso (extracto) n.o 1396/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 26 de Outubro
de 2000:

Virgílio Vieira da Silva Monteiro, de 31 anos de idade, casado, filho
de Joaquim da Silva Monteiro e de Lúcia de Jesus Vieira, natural
da freguesia de Val d’Oise, concelho de Pontoise, França, agente
M/141725, do Comando Metropolitano de Lisboa da PSP — apli-
cada a pena de demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso (extracto) n.o 1397/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 2 de Novembro
de 2000:

António Joaquim Augusto Botelho, de 38 anos de idade, casado, filho
de Virgílio Maria Botelho e de Maria Aurora Mendonça Augusto,
natural de Lourenço Marques, Moçambique, agente M/135727, do
Comando Metropolitano de Lisboa da PSP — aplicada a pena de
demissão.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

10 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Aviso (extracto) n.o 1398/2001 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado da Administração Interna de 20 de Outubro
de 2000:

José Manuel Coutinho, de 42 anos de idade, casado, filho de José
Martins Saraiva Coutinho e de Isaura dos Anjos Pereira, natural
de Angola, agente M/135965, do Comando Metropolitano de Lisboa
da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Listagem n.o 22/2001. — Para os devidos efeitos, publica-se a lis-
tagem dos subsídios atribuídos por este Governo Civil no 1.o semestre
de 2000, conforme estabelecido no n.o 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto:

Subsídios atribuídos no 1.o semestre de 2000

Associação Académica da Universidade de Aveiro . . . . 600 000$00
Universidade de Aveiro — Serviços de Acção Social 1 655 100$00
Grupo Columbófilo Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Centro Comunitário Vera-Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Grupo Dinamização Cultura Pedorido . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão Pescadores Snack-Bar Carramona . . . . . . . 50 000$00
Associação Desportiva Recreativa Quintas . . . . . . . . . 50 000$00
Clube Cultural Desportivo Veiros . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Amigos Parque D. Pedro V . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Prémio Nacional Literatura Juvenil Fer-

reira de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação ex-Combatentes Guiné . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Comunidade Africana Aveiro . . . . . . . . . . 100 000$00
Companhia Dança Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Confraria Gastronómica S. Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Instituto Arte Dramática ACTO . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Comissão Organizadora 25 Abril Aradas . . . . . . . . . . . 50 000$00
Clube 2CV/Dyane Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Melhoramentos Esmoriz . . . . . . . . . . . . . . . 43 750$00
Clube Galitos Secção Basquetebol . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Comissão Pescadores Snack-Bar O Cruzeiro . . . . . . . 50 000$00
Magna Tuna Cartola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Associação Jovens Santos Ildefonso . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Associação Artesãos Terras Santa Maria . . . . . . . . . . . 100 000$00
Dragões Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
Associação Recreativa Cultural Barroca . . . . . . . . . . . 150 000$00
Banda Musical Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Companhia Teatro Água Corrente Ovar . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Galitos Secção Náutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Clube Futebol Os Azuis Fial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Fundação João Jacinto Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
Comissão Organizadora das Jornadas dos Auxiliares

de Acção Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Comissão de Festas em Honra de S. João de Ver-

demilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Recreativo Etnográfico e Folclórico de Aradas 75 000$00
Grupo Folclórico de Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Centro de Alcoólicos Recuperados do Distrito de

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Rancho Folclórico S. Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Grupo Etnográfico da Gafanha da Nazaré . . . . . . . . . 75 000$00
União Cultural Recreativa Fuste Função . . . . . . . . . . . 50 000$00
Acção Católica Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Grupo Folclórico As Tricanas de Ovar . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Comissão de Festas do Bonsucesso . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora

d’Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Comissão de Festas de S. Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
Núcleo de Treinadores do Distrito de Aveiro . . . . . . . 100 000$00
Comissão Fabriqueira da Igreja Paroquial do Sobrado 400 000$00
Grupo Folclore Casa do Povo de Válega . . . . . . . . . . . 75 000$00
Grupo Folclórico Os Fogueteiros de Arada . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico Baixo Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Regional Vila S. Miguel de Souto . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Regional de Argoncilhe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Rancho Folclórico Os Camponeses da Beira-Ria . . . . . 75 000$00
Grupo Folclórico As Morenitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Lions Clube Santa Joana Princesa de Aveiro . . . . . . . 100 000$00

15 de Dezembro de 2000. — O Secretário, Artur Manuel da Graça
e Cunha.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 1597/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de
4 de Janeiro de 2001:

Lista n.o 1/2001

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na convenção assinada em Brasília a 7 de Setembro
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de 1971 e regulado pelo Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de
Abril, aos cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Rubem Rocha da Silva Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-78
Renivaldo Pereira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-74

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

Rectificação n.o 175/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 598/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 18 de Dezembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «José Costa
Fortes» deve ler-se «João Costa Fortes».

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 1399/2001 (2.a série). — Por despachos da directora-
-geral de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, do Ministério
das Finanças, de 11 de Dezembro de 2000 e da directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, do Ministério da Economia, de
19 de Dezembro de 2000:

Rui Nuno Rogeiro Lima Bragança, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Relações Económicas Interna-
cionais — transferido para o lugar de motorista de ligeiros do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, do Ministério das Finanças, com efeitos a partir
de 1 de Dezembro de 2000, considerando-se nesta data exonerado
do lugar anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 1400/2001 (2.a série). — Por despachos do
subdirector-geral dos Impostos de 12 de Junho de 2000, por delegação
de competência do director-geral, e da Administração Regional de
Saúde do Algarve de 22 de Março de 2000:

José Manuel Fernandes Faustino, assistente administrativo do quadro
da Administração Regional de Saúde do Algarve — transferido para
idêntico lugar do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, ficando
colocado na Direcção de Finanças de Faro.

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1401/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos de 29 de Dezembro de 2000, foi auto-
rizada a constituição das equipas a seguir mencionadas na área da
justiça tributária da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa, bem como
a designação para as respectivas chefias, com os funcionários abaixo
indicados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de
7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a 2 de Novembro
de 2000 e até 31 de Dezembro de 2001:

Equipas de acompanhamento e controlo da dívida execu-
tiva — Fernando Lopes de Carvalho, inspector tributário de
nível 1.

Equipa das contra-ordenações — Rui Alexandre de Jesus Maxi-
miano, inspector tributário de nível 1.

Pelo mesmo despacho são renovadas as equipas a seguir mencio-
nadas, na área da inspecção tributária da 1.a Direcção de Finanças
de Lisboa até 31 de Dezembro de 2001, bem como a designação
para as respectivas chefias, com os funcionários indicados, nos termos
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção
que lhe foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de
Fevereiro:

Equipas não inspectivas:

Maria Vitória S. A. Espírito Santo, inspectora tributária de
nível 2 — designada para a chefia do Gabinete de Apoio Técnico.

Duarte Nuno Modesto Silva, inspector tributário de nível 2 — desig-
nado para a chefia do Gabinete de Tratamento de Informação.

Albertina Solanja R. Soares Varandas, inspectora tributária de
nível 1 — designada para a chefia da Secretaria Técnica.

Pedro Tojal Parente, inspector tributário de nível 2 — designado para
a chefia do Núcleo de Administração de Processos.

Equipas inspectivas:

Divisão I:

Ana Paula Conceição Rocha, inspectora tributária assessora — desig-
nada para a chefia da equipa 10, contribuição estratégica.

Lídia Maria Leal Amador, técnica de administração tributária prin-
cipal — designada para a chefia da equipa 11, contribuição estra-
tégica.

Kai Kuin, técnico de administração tributária principal — designado
para a chefia da equipa 12, inspecção-geral.

Manuel Serras Oliveira Pita, inspector tributário de nível 2 — desig-
nado para a chefia da equipa 13, inspecção-geral.

Maria Amália Santos Paulino, inspectora tributária de nível 2 — designada
para a chefia da equipa 14, inspecção-geral.

Divisão II:

Ana Maria Cruz Veiga Marques, inspectora tributária asses-
sora — designada para a chefia da equipa 20, contribuição estra-
tégica.

Maria Adelaide C. Carlos Fidalgo, inspectora tributária de
nível 2 — designada para a chefia da equipa 21, contribuição
estratégica.

Maria Margarida C. Canelas Ribeiro, inspectora tributária princi-
pal — designada para a chefia da equipa 22, inspecção-geral.

Cid Espírito Santo Pereira, técnico de administração tributária prin-
cipal — designado para a chefia da equipa 23, inspecção-geral.

Ana Maria Reis Sequeira, inspectora tributária de nível 2 — designada
para a chefia da equipa 24, inspecção-geral.

Divisão III:

Maria Helena Santos Beirão, técnica de administração tributária prin-
cipal — designada para a chefia da equipa 30, contribuição estra-
tégica.

Antónia Rosa Vieira Marques, inspectora tributária de
nível 2 — designada para a chefia da equipa 31, contribuição
estratégica.

Maria Dulce Conceição E. S. Neto, técnica de administração tributária
principal — designada para a chefia da equipa 32, inspecção-geral.

Maria Glória Fidalgo Vaz, técnica de administração tributária prin-
cipal — designada para a chefia da equipa 33, inspecção-geral.

Maria Apolinária Matos Escarduça, inspecção tributária de
nível 2 — designada para a chefia da equipa 34, inspecção-geral.

Ernestina Conceição S. F. P. Farias Martins, inspectora tributária
de nível 2 — designada para a chefia da equipa 35, reembolsos.

Divisão IV:

Jorge Manuel A. Ribeiro Gonçalves, inspector tributário de
nível 2 — designado para a chefia da equipa 40, inspecção interna.

Mercês Maria Basto Sousa Pinto Trindade, técnica de administração
tributária principal — designada para a chefia da equipa 41, ins-
pecção externa.

Maria Adelaide M. Ribeiro Pavoeiro, inspectora tributária de
nível 2 — designada para a chefia da equipa 42, inspecção externa.

Joaquim Augusto Mota Cordeiro, técnico de administração tributária
principal — designado para a chefia da equipa 43, inspecção
externa.

Josué Reis Marto, inspector tributário de nível 2 — designado para
a chefia da equipa 44, inspecção externa.

Simão António Barros Barbosa, inspector tributário de nível 1 —
designado para a chefia da equipa 50, equipa especial afecta à
direcção.

José Castro Marques, inspector tributário de nível 2 — designado para
a chefia da equipa E, equipa criminais fiscais.

Área da justiça tributária:

Maria Graça Meda Simões Ganilho, técnica de administração prin-
cipal — designada para a chefia da equipa 60, reclamações 1.

Paula Cristina A. C. B. Silva Frade, inspectora tributária de
nível 2 — designada para a chefia da equipa 61, reclamações 2.
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Fernando Lopes Carvalho, inspector tributário de nível 1 — designado
para a chefia da equipa 62, contra-ordenações (até 1 de Novembro
de 2000).

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 1402/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Novem-
bro de 2000 do subdirector-geral, por delegação de competências do
director-geral dos Impostos:

Mariana Paulina Horta Vargas, técnica de administração tributária
de nível 1, em serviço na Direcção de Finanças de Beja — autorizada
a passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com início em 17 de Novembro de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Despacho n.o 1598/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — I — Competências subdelegadas:

1 — Nos termos do n.o 4 do despacho n.o 26 095/2000, de 4 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de
22 de Dezembro de 2000, subdelego, nos subdirectores-gerais, nos
termos enunciados, as seguintes competências que me foram sub-
delegadas:

1.1 — José João Duarte:

a) Autorizar a substituição das matrizes prediais, nos termos
do artigo 206.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

b) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis situados nas regiões economicamente mais desfavo-
recidas, nos termos do n.o 26 do artigo 11.o do Código do
Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
imóveis que façam parte do conjunto dos elementos do activo
do alienante, nos termos do n.o 27 do artigo 11.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações, bem como as referidas na parte final do n.o 20
e no n.o 31 do mesmo artigo 11.o;

d) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de
prédios rústicos destinados à primeira instalação de jovens
agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto Sobre as Sucessões
e Doações;

e) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa formulados
nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código do imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Resolver os pedidos de restituição de sisa ou do imposto
sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação
da liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados,
conforme o previsto no artigo 179.o do Código do Imposto
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

g) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa formulados
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 311/82, de 4 de Agosto;

h) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo inde-
vidamente arrecadado e desde que não contrarie o parecer
do auditor jurídico do Ministério, nos termos dos artigos 254.o
e 255.o do Regulamento do Imposto do Selo, na redacção
que tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

i) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo, inde-
pendentemente da anulação da liquidação, quando se con-
sidere indevidamente cobrado, conforme o previsto no
artigo 257.o do Regulamento do Imposto do Selo;

j) Reconhecer a obrigação de pagamento do imposto do selo
devido em processos disciplinares para efeitos de cobrança
coerciva;

l) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos con-
tratos de desenvolvimento para habitação, nos termos do
Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

1.2 — José Rodrigo de Castro:

a) Dispensar a obrigação de passar recibo relativamente a acti-
vidades profissionais em que seja especialmente difícil o seu
cumprimento, nos termos do artigo 107.o, n.o 2, do Código
do IRS;

b) Autorizar, para entidades com sede ou direcção efectiva em
Portugal, a adopção de um período anual de imposto diferente
ao ano civil, nos termos do artigo 7.o, n.o 3, do Código do
IRC;

c) Resolver os pedidos de autorização ou de revogação da auto-
rização para que um grupo de sociedades seja tributado pelo
lucro consolidado, ao abrigo do artigo 59.o do Código do
IRC;

d) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos
rendimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação
por pessoas deslocadas no estrangeiro formulados nos termos
do artigo 46.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

e) Resolver os pedidos de incentivos fiscais relativos a energias
alternativas renováveis, nos termos do Decreto-Lei n.o 312/82,
de 4 de Agosto;

f) Resolver os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções
internacionais sobre dupla tributação, desde que não contrarie
o parecer do auditor jurídico do Ministério;

g) Resolver os pedidos de autorização para a cobrança de der-
ramas para as câmaras municipais, em conjunto com as con-
tribuições do Estado, quando tais pedidos sejam apresentados
fora dos prazos estabelecidos na lei;

1.3 — Alberto Augusto Pimenta Pedroso:

a) Resolver os pedidos de pagamento em prestações formulados
ao abrigo do artigo 279.o do Código de Processo Tributário;

b) Decidir sobre a aceitação de dações em pagamento ao abrigo
do Código de Processo Tributário e, em geral, exercer as
competências atribuídas ao Ministro das Finanças nos arti-
gos 109.o-A, 284.o e 284.o-A do mesmo Código;

c) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.o,
5.o, 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto;

d) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Nacional
no quadro de processos especiais de recuperação de empresas,
incluindo a aplicação das medidas previstas no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e de falência,
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de
pedido de abertura do processo;

e) Expedir as correspondentes instruções aos representantes da
Fazenda Nacional e nomear mandatários especiais para repre-
sentação dos interesses desta e, bem assim, os representantes
da Fazenda Nacional nas comissões de credores e nas comis-
sões de fiscalização;

f) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto
no Decreto-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, nas circunstâncias
tipificadas no artigo 3.o do referido diploma;

1.4 — Élder Carlos de Sousa Fernandes:

a) Conceder a licença de longa duração e autorizar o regresso
à actividade;

b) Conceder ou revogar a autorização de residência em loca-
lidade diversa daquela onde os funcionários exerçam as suas
funções ou que esteja fixada para centro da sua actividade
profissional;

c) Despachar os pedidos de subsídios de residência a conceder
nos termos do artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 54/80,
de 30 de Setembro;

d) Reduzir o prazo da posse, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

e) Autorizar a prorrogação referida no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no n.o 8 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio;

f) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
nos casos do pessoal de chefia, incluindo o pessoal de chefia
tributária;

g) Conferir posse ao pessoal dirigente ou equiparado;
h) Autorizar o pagamento de despesas com agentes e funcio-

nários do Estado vítimas de acidentes em serviço até ao mon-
tante de 1 000 000$, nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 38 523, de 23 de Novembro de 1951;

i) Autorizar o abono de despesas efectuadas pelos funcionários
com o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem,
nos casos de nomeação, contrato ou transferência por ini-
ciativa da Administração;

j) Autorizar aos funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a acumulação de funções públicas previstas nos n.os 2
a 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

l) Autorizar, nos termos do artigo 27.o e do n.o 3 do artigo 28.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas
até ao montante de 100 000 contos;

m) Dispensar a celebração de contrato escrito nas despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de
100 000 contos, com observância do disposto no artigo 60.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
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n) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referido na alínea l);

o) Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante das
despesas referido na alínea l);

p) Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraordinário
prevista nas alíneas b) e d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-
-Lei n.os 259/98, de 18 de Agosto;

q) Autorizar a prestação de trabalho nos termos dos Decretos-
-Leis n.o 324/99 e 325/99, ambos de 18 de Agosto;

1.5 — Maria Angelina Tibúrcio Silva:

a) Considerar, relativamente a determinadas actividades, nos ter-
mos do n.o 9 do artigo 23.o do Código do IVA, como ine-
xistentes as operações que dêem lugar à dedução, ou as que
não confiram esse direito, sempre que as mesmas constituam
uma parte insignificante do total do volume de negócios e
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e
3 do artigo 23.o do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do n.o 13 do artigo 28.o do Código
do IVA e sempre que se verifiquem os respectivos pressu-
postos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) do
artigo 28.o do mesmo Código relativamente às operações em
que seja excepcionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do n.o 8 do artigo 35.o do Código
do IVA, prazos mais dilatados de facturação relativamente
a sujeitos passivos que transmitam bens ou prestem serviços
que pela sua natureza impeçam o cumprimento do prazo pre-
visto no n.o 1 do artigo 35.o do mesmo Código;

d) Declarar aplicável, nos termos do n.o 5 do artigo 39.o do
Código do IVA, a dispensa de facturação, prevista no n.o 1
do artigo 39.o do mesmo Código, a outras categorias de con-
tribuintes que forneçam ao público serviços caracterizados
pela uniformidade, frequência e valor limitado, sempre que
a exigência da obrigação de facturação e obrigações conexas
se revele particularmente onerosa;

e) Equiparar certos documentos de uso comercial habitual a
facturas, nos casos julgados convenientes, nos termos do n.o 5
do artigo 39.o do Código do IVA;

f) Determinar a restrição à dispensa da facturação prevista no
n.o 1 do artigo 39.o do Código do IVA ou a exigência de
emissão de documento adequado à comprovação da operação
efectuada nos casos em que a dispensa da obrigação de fac-
turação favoreça a evasão fiscal, conforme o previsto no n.o 6
do artigo 39.o do mesmo Código;

g) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão
de documentos de transporte, formulados nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

1.6 — José Alexandre Campos Cruz — autorizar o pagamento de
juros devidos por reembolsos extemporâneos, nos termos do n.o 8
do artigo 22.o do Código do IVA.

2 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas h) e i) do n.o 1.4, no director de Serviços
Financeiros.

3 — Subdelego ainda em todos os subdirectores-gerais supra-
-identificados e no subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fon-
seca, de acordo com os respectivos serviços e áreas, as seguintes
competências que em mim foram subdelegadas:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos arti-
gos 91.o e 100.o do Código de Processo Tributário, com excep-
ção dos previstos nos artigos 112.o do Código do IRC e 132.o
do Código do IRS;

b) Resolver os pedidos de reconhecimento de isenção de impos-
tos formulados pelas pessoas colectivas de utilidade pública,
de utilidade pública administrativa e instituições particulares
de solidariedade social;

c) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou
memoriais solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em
que, sem fundamento legal, seja pedida a dispensa ou a alte-
ração de forma do cumprimento de obrigações fiscais, do
pagamento de imposto ou de outros encargos tributários;

d) Indeferir requerimentos de contribuintes cuja pretensão não
encontre qualquer apoio legal, sendo nesse caso enviada ao
meu gabinete fotocópia do requerimento da informação dos
serviços e do despacho que sobre eles recaiu;

e) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio
anterior, sem direito a essa arrecadação, desde que não con-
trarie o parecer do auditor jurídico do Ministério;

f) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967.

4 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas a), c) e e) do n.o 1.3, nos directores de finanças,
nos respectivos adjuntos e nos chefes de finanças.

Nos demais casos, estas competências poderão ser subdelegadas
nos directores de serviços dos respectivos serviços e áreas funcionais.

II — Competências próprias:
1 — Delego, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho:
1.1 — No subdirector-geral José João Duarte as competências a

nível central e distrital para as áreas da gestão da contribuição autár-
quica, impostos do selo, municipal de sisa, municipal sobre veículos
e sobre as sucessões e doações, avaliações, impostos de circulação
e camionagem (Decreto-Lei n.o 116/94, de 3 de Maio, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 89/98, de 6 de Abril), contribuições especiais
a que se referem os Decretos-Leis n.os 51/95, de 20 de Março, 54/95,
de 22 de Março, e 43/98, de 3 de Março, emolumentos, multas e
outras receitas, cuja administração não pertença a outro serviço,
impostos de capitais e de compensação, contribuição predial, imposto
sobre a indústria agrícola e taxa militar.

1.2 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro as competências
a nível central e distrital para as áreas da gestão do imposto sobre
o rendimento das pessoas singulares, imposto sobre o rendimento
das pessoas colectivas, benefícios fiscais, contribuição industrial,
imposto de mais-valias, imposto profissional e imposto complementar;

1.3 — No subdirector-geral Alberto Augusto Pimenta Pedroso as
competências a nível central e distrital para a área da justiça tributária
e bem assim as competências seguintes para a área dos tribunais,
nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, e do n.o 2 do artigo 83.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio:

a) Superintender na representação da administração fiscal cons-
tituída assistente nos processos por crimes fiscais;

b) Supervisionar a actuação da Fazenda Pública junto dos tri-
bunais tributários, do Tribunal Central Administrativo e do
Supremo Tribunal Administrativo.

1.4 — No subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca as
competências a nível central e distrital para a área da inspecção tri-
butária, nomeadamente as seguintes:

a) Aprovar manuais de procedimentos gerais ou sectoriais para
o desenvolvimento uniforme dos actos de inspecção, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 18.o do Regime Complementar do
Procedimento da Inspecção Tributária;

b) Designar funcionários para realizarem ou participarem em
acções de inspecção tributária, para além do pessoal técnico
da área da inspecção e de outras categorias técnicas da DGCI,
nos termos da alínea c) do artigo 19.o do Regime Comple-
mentar do Procedimento da Inspecção Tributária;

c) Definir critérios de selecção não contidos no PNAIT, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 27.o do Regime Com-
plementar da Inspecção Tributária;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspecção por outros
motivos de natureza excepcional, além das situações tribu-
tárias de especial complexidade e do apuramento de ocultação
dolosa de factos ou rendimentos, nos termos da alínea c)
do n.o 3 do artigo 36.o do Regime Complementar do Pro-
cedimento da Inspecção Tributária;

e) Autorizar a inspecção tributária requerida pelo sujeito, nos
termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de
8 de Janeiro, e fixar a respectiva taxa;

f) Prorrogar o prazo de inspecção tributária, nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 6/99, de 8 de Janeiro.

1.5 — No subdirector-geral Élder Carlos de Sousa Fernandes as
competências a nível central e distrital para as seguintes áreas: gestão
e recursos humanos, formação e serviços financeiros.

1.6 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio Silva as com-
petências a nível central e distrital para a área da gestão do imposto
sobre o valor acrescentado.

1.7 — No subdirector-geral João Ribeiro Elias Durão, que me coad-
juvará, a competência para a prática de quaisquer actos decorrentes
das minhas competências próprias.

1.8 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz as com-
petências a nível central e distrital para a área do registo dos con-
tribuintes e da cobrança e para apresentar ou desistir de queixa ao
Ministério Público pela prática de crimes de emissão de cheques sem
provisão apresentados para pagamento do IVA nos Serviços Centrais.
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1.9 — Nos directores de finanças as competências para apresentar
ou desistir de queixa ao Ministério Público pela prática de crimes
de emissão de cheques sem provisão emitidos a favor da Fazenda
Pública, com faculdade de subdelegação nos tesoureiros de finanças.

2 — Autorizo a suddelegação das competências referidas nas alí-
neas e) e f) do n.o 1.4 no director de serviços da Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e nos directores de finanças
das unidades orgânicas a quem estão cometidas as atribuições de
inspecção tributária do sujeito passivo.

3 — Delego, nos termos dos números anteriores, nos subdirecto-
res-gerais supra as seguintes competências, mas apenas no âmbito
dos serviços que lhes estão afectos:

a) Praticar todos os actos que, não envolvendo juízos de opor-
tunidade e conveniência, não possam deixar de ser praticados,
uma vez verificados os pressupostos de facto que condicionam
a respectiva legalidade;

b) Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções e autorizar
o processamento das respectivas despesas, até aos limites a
fixar em diploma regulamentar;

c) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada no serviço para além do
prazo regulamentar;

d) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua manutenção e
conservação;

e) Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

f) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

g) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do
trabalhador-estudante;

h) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
i) Justificar ou injustificar faltas;
j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
l) Praticar os actos constantes do n.o 22 do mapa II anexo à

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes a fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

4 — As competências referidas nas alíneas d) a l) do número ante-
rior podem ser subdelegadas nos directores de serviços dos respectivos
serviços e áreas.

5 — Dada a especificidade dos serviços e áreas a ele afectas, delego
ainda no subdirector-geral Élder Carlos de Sousa Fernandes poderes
para, relativamente às:

5.1 — Área de recursos humanos:

a) Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos,
nomear, promover, transferir e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão de nomeação provisória em definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutra cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar destacamentos e
requisições;

b) Conferir posse e assinar os termos de aceitação e autorizar
os funcionários e agentes a tomarem posse ou ponderar a
aceitação em local diferente daquele em que foram colocados
e prorrogar o respectivo prazo, com excepção dos cargos de
directores de serviços ou equiparados e superiores;

c) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período
superior a 30 dias;

d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

e) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, bem como o exercício de funções em
situação que dê lugar à reversão do vencimento do exercício
e o respectivo processamento;

f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

g) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço e comparência a juntas médicas;

h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, jornada
contínua, bem como a prestação de trabalho extraordinário,
dentro dos limites fixados pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

i) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários ou por
motivo de serviço, ouvidos os respectivos dirigentes;

j) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da com-
petência dos respectivos serviços a que se refere o artigo 3.o,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967;

l) Autorizar a nomeação, em regime de substituição, nos termos
do n.o 3 do artigo 97.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83,
de 20 de Maio;

m) Outorgar e rescindir contratos de pessoal, praticando os actos
resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos.

5.2 — Área de formação:

a) Superintender na elaboração dos planos e programas de acção
de formação e submetê-los à apreciação do director-geral;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com
a Direcção-Geral dos Impostos na realização de acções de
formação;

c) Autorizar os funcionários e agentes da Direcção-Geral dos
Impostos a frequentar cursos promovidos por outras enti-
dades.

5.3 — Área de gestão financeira:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objectivos
a atingir;

b) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, a transferência de verbas subordinadas à
mesma classificação orgânica e a antecipação até dois duo-
décimos por rubrica, com limites anualmente fixados pelo
Ministério das Finanças, não podendo, em caso algum, essas
autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do
respectivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
de 5 000 000$;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão
de meios de pagamento, no âmbito do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

e) Admitir o pessoal de limpeza e autorizar os respectivos abo-
nos, dentro dos limites fixados pela DGO e do horário
estabelecido;

f) Celebrar contratos de seguros e de arrendamento, nos termos
legais, e autorizar a respectiva actualização, sempre que
resulte de imposição legal;

g) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

h) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito dentro dos
limites fixados no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Julho, para o cargo de director-geral;

i) Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
das despesas referidas na alínea anterior e outorgar os con-
tratos escritos até ao referido montante;

j) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando seja da competência do membro do Governo
ou do director-geral, sem prejuízo do disposto na alínea
anterior;

l) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que
devam reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais,
por dedução ou por guia, nos termos do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

m) Autorizar o abate de bens móveis insusceptíveis de reutili-
zação e passível entrega a instituições que os possam apro-
veitar, nos termos do Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezem-
bro, conjugado com a Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho.

6 — Autorizo a subdelegação das competências ora subdelegadas,
respeitantes às alíneas e), g) e j) do n.o 5.1, b) a e) do n.o 5.2 e
b) a e) e m) do n.o 5.3.

7 — Delego ainda nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

7.1 — No subdirector-geral José Rodrigo de Castro a competência
para praticar os seguintes actos:

a) Resolver ou coordenar as revisões da matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação tenha sido efectuada
pela comissão a que se refere o artigo 15.o do respectivo
Código, e resolver os pedidos formulados nos termos do § 3.o
do artigo 47.o do mesmo Código;

b) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica compita à Direcção de Serviços
de Prevenção e Inspecção Tributária e resolver ou ordenar
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as revisões do lucro tributável previstas no artigo 79.o, quando
a respectiva fixação tenha sido efectuada pela comissão a
que se refere o artigo 72.o do mesmo Código.

7.2 — Na subdirectora-geral Maria Angelina Tibúrcio da Silva a
competência para autorizar a correcção de erros a que se refere o
n.o 7 do artigo 71.o do Código do IVA.

7.3 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz a com-
petência para autorizar nos termos do n.o 7 do artigo 71.o do Código
do IVA, a correcção de erros praticados nas declarações periódicas
previstas no artigo 40.o do mesmo diploma, quando dessa correcção
resulte imposto a favor do sujeito passivo.

7.4 — No subdirector-geral José João Duarte e no director de ser-
viços dos Impostos do Selo e das Transmissões do Património a com-
petência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal da Sisa e do Imposto
sobre Sucessões e Doações;

b) Autorizar a instauração de processos em repartição de finan-
ças diferente da competente nos termos gerais;

c) Resolver os pedidos de isenção de sisa nos casos previstos
no n.o 16 do artigo 11.o do Código do Imposto Municipal
da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

d) Resolver os pedidos de isenção de imposto municipal sobre
veículos, nos casos previstos na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o
do respectivo Regulamento, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 143/78, de 12 de Junho;

e) Resolver os pedidos de isenção de imposto de circulação,
nos casos previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do
Regulamentos dos Impostos de Circulação e Camionagem,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 116/94 de 3 de Maio;

f) Resolver as reclamações em matéria de taxa militar formu-
ladas ao abrigo do artigo 25.o do respectivo Regulamento;

g) Concessão de avenças, nos termos da alínea c) do artigo 32.o
do Regulamento do Imposto do Selo, até ao montante de
2 500 000$;

h) Resolver os pedidos formulados nos termos da Portaria
n.o 709/81, de 20 de Agosto.

7.5 — No subdirector-geral José João Duarte e no director de ser-
viços da Contribuição Autárquica, com possibilidade de subdelegação
nos chefes de divisão, a competência para praticar os seguintes actos:

a) Resolver os pedidos de isenção de contribuição autárquica
formulados nos termos das alíneas c), e), f) e i) do n.o 1
do artigo 50.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Apreciar propostas de anulação de contribuição autárquica
e autorizar os respectivos reembolsos.

7.6 — No subdirector-geral José Alexandre Campos Cruz e no direc-
tor de serviços de Reembolsos do Imposto sobre o Valor Acrescentado
a competência para a apreciação dos pedidos de reembolso do imposto
sobre o valor acrescentado a seguir indicados, bem como de exigência
de caução, fiança bancária ou outra garantia adequada quando a quan-
tia a reembolsar exceda 100 000$, conforme o n.o 7 do artigo 22.o
do Código do IVA:

a) Apresentados por sujeitos passivos enquadrados nos regimes
normal e especial dos pequenos retalhistas, nos termos do
Código do IVA;

b) Apresentados por representações diplomáticas e consulares,
organismos internacionais reconhecidos por Portugal, ou seu
pessoal, ou a quaisquer outras entidades, de harmonia com
as disposições contidas nos Decretos-Leis n.os 143/86 e 185/86,
de 16 de Junho e 14 de Julho, respectivamente;

c) Apresentados por sujeitos passivos não estabelecidos no inte-
rior do País, de acordo com os preceitos contidos no Decreto-
-Lei n.o 408/87, de 31 de Dezembro;

d) Apresentados por instituições da Igreja Católica bem como
por instituições particulares de solidariedade social, com
observância das disposições contidas no Decreto-Lei n.o 20/90,
de 13 de Janeiro;

e) Apresentados pelas Forças Armadas, forças e serviços de segu-
rança e corporações de bombeiros, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 113/90, de 5 de Abril.

7.7 — Nos directores de finanças a competência para:

a) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 5.o do
artigo 59.o do Código do Imposto Municipal da Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações, quando as repartições de finanças
forem no mesmo distrito;

b) Autorizar as avaliações a que se refere o artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações;

c) Autorizar a rectificação dos conhecimentos de sisa, quando
da mesma não resulte liquidação adicional;

d) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do artigo 96.o do Código do Imposto Municipal da Sisa e
do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

e) Nomear os peritos para as segundas avaliações, nos termos
do a artigo 135.o do Código da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola;

f) Autorizar a revenda de valores selados, nos termos do
artigo 37.o do Regulamento do Imposto do Selo, excepto nos
serviços do Estado e outros organismos não estatais;

g) Designar os louvados da Fazenda Pública a que se refere
o § 3.o do artigo 93.o do Código do Imposto Municipal da
Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

h) Prorrogar o prazo fixado no corpo do artigo 147.o do Código
da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrí-
cola, nos termos e com a limitação prevista no seu § 2.o;

i) Resolver ou ordenar as revisões de matéria colectável pre-
vistas nos §§ 2.o e 3.o do artigo 20.o do Código do Imposto
Profissional, quando a respectiva fixação não tenha sido efec-
tuada pela comissão referida no artigo 15.o do mesmo Código;

j) Resolver os pedidos formulados nos termos do § 2.o do
artigo 37.o do Código da Contribuição Industrial por empresas
cuja fiscalização específica não compete à Direcção de Ser-
viços de Prevenção e Inspecção Tributária, bem como resolver
ou ordenar as revisões do lucro tributável previstas no
artigo 79.o do referido Código, quando a respectiva fixação
não tenha sido efectuada pela comissão de revisão a que se
refere o artigo 72.o do mesmo Código;

l) Reconhecer isenção de imposto sobre as sucessões e doações,
nos termos do n.o 11 do artigo 12.o do Código do Imposto
Municipal da Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Proceder à declaração oficiosa da cessação de actividade
quando for manifesto que esta não está a ser exercida nem
há intenção de a continuar a exercer (n.o 2 do artigo 33.o
do Código do IVA), com exclusão das que respeitem os sujei-
tos passivos que vierem a ser classificados como grandes
empresas;

n) Proceder à fixação dos elementos julgados mais convenientes
quando existir discordância dos constantes nas declarações
referidas nos artigos 30.o a 32.o do Código do IVA;

o) Proceder à confirmação de volume de negócios para os fins
consignados nos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Código do IVA,
de harmonia com a sua previsão para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 6 do artigo 40.o do Código do IVA);

p) Proceder à confirmação do volume de negócios para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 53.o do Código do IVA de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
relativamente aos sujeitos passivos que iniciem a sua acti-
vidade (n.o 2 do artigo 53.o do Código do IVA);

q) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o sujeito
passivo usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos
igualmente injustificados, nos casos de passagem do regime
de isenção a um regime de tributação ou inversamente
(artigo 56.o do Código do IVA);

r) Notificar o sujeito passivo para apresentar a declaração a
que se referem os artigos 30.o ou 31.o do Código do IVA,
conforme os casos, sempre que existam indícios seguros para
supor que o mesmo ultrapassou em determinado ano o volume
de negócios que condiciona a sua isenção (n.o 4 do artigo 58.o
do Código do IVA);

s) Proceder à confirmação do volume de compras para os fins
consignados no n.o 1 do artigo 60.o do Código do IVA, de
harmonia com a previsão efectuada para o ano civil corrente,
no caso de retalhistas que iniciam a sua actividade (n.o 4
do artigo 60.o do Código do IVA);

t) Proceder à apreciação do requerimento a entregar na repar-
tição de finanças, no caso de modificação essencial das con-
dições de exercício da actividade económica, pelos sujeitos
passivos, independentemente do prazo previsto no n.o 3 do
artigo 63.o do Código do IVA, que pretendam passagem ao
regime especial;

u) Tomar as medidas necessárias a fim de evitar que o retalhista
usufrua vantagens injustificadas ou sofra prejuízos igualmente
injustificados nos casos de passagem do regime normal de
tributação ao regime especial referido no artigo 60.o do
Código do IVA ou inversamente (artigo 64.o do Código do
IVA);

v) Proceder à passagem ao regime normal de tributação nos
casos em que haja fundados motivos para supor que o regime
especial de tributação previsto no artigo 60.o do Código do
IVA concede ao retalhista vantagens injustificadas ou provoca
sérias distorções de concorrência (artigo 66.o do Código do
IVA);
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x) Proceder à apreciação dos pedidos de reembolso de imposto
sobre o valor acrescentado apresentados pelos retalhistas
sujeitos ao regime especial de tributação previsto no
artigo 60.o do Código do IVA;

z) Aprovar o plano anual de férias e suas alterações relativa-
mente aos funcionários do respectivo distrito;

aa) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivos de doença, dentro dos parâmetros superiormente
estabelecidos, em relação aos funcionários do respectivo
distrito;

ab) Deslocar por motivo de serviço, na respectiva área fiscal, os
funcionários ou agentes colocados nos respectivos quadros
de contingentação dos serviços regionais e locais, desde que
haja prévia anuência dos mesmos, devendo estas deslocações
ser comunicadas à DSGRH da Direcção-Geral dos Impostos;

ac) Praticar os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, relativamente aos funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão da respectiva
direcção de finanças;

ad) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do
Trabalhador-Estudante;

ae) Sancionar as actualizações de rendas decorrentes do
artigo 32.o do RAU e que se traduzam na mera aplicação
dos coeficientes aprovados pelo Governo, devendo ser comu-
nicadas à DSI — Direcção de Serviços de Instalações.

8 — As competências referidas nos n.os 7.1, 7.2 e 7.3 podem ser
subdelegadas nos directores de serviços das respectivas áreas e as
referidas no n.o 7.7, até à alínea x) inclusive, nos directores de finan-
ças-adjuntos e ou chefes de divisão.

9 — As competências delegadas nos directores de serviços poderão
ser subdelegadas nos respectivos chefes de divisão.

10 — Ao abrigo do disposto no artigo 94.o do Decreto Regula-
mentar n.o 42/83, de 20 de Maio, autorizo os directores de finanças
a subdelegar nos chefes de finanças do respectivo distrito as com-
petências referenciadas no presente despacho sob a alínea m) do
n.o 7.7 (mas apenas quando respeitem aos pequenos retalhistas com-
preendidos na subsecção II da secção IV do Código do IVA).

III — Autorização anual de despesas:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,

de 8 de Junho, delego, pelas formas e medidas abaixo discriminadas,
as competências que me são conferidas pelo artigo 17.o do citado
diploma:

a) Nos subdirectores-gerais José João Duarte, José Rodrigo de
Castro, Carlos Augusto de Brito Fonseca, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva e José Alexandre Campos Cruz, até ao mon-
tante de 1 000 000$;

b) No director de serviços da Direcção de Serviços Financeiros,
até ao montante de 1 000 000$;

c) Nos directores de finanças das Direcções de Finanças de Lis-
boa e Porto, até ao montante de 1 000 000$;

d) Nos directores de finanças das direcções de finanças não refe-
ridas na alínea c), até ao montante de 800 000$.

2 — Autorizo ainda, ao abrigo do disposto no citado artigo 27.o,
os directores de finanças a subdelegarem a competência referida nas
alíneas c) e d) do n.o 1 nos directores de finanças-adjuntos, nos gestores
tributários, nos chefes de finanças e das secretarias administrativas
das execuções fiscais, nos tesoureiros de finanças, nos responsáveis
dos serviços de administração geral, até ao montante constante naque-
las alíneas, quanto aos directores de finanças-adjuntos e gestores tri-
butários e até ao máximo de 200 000$, nos restantes casos.

3 — Autorizo os subdirectores-gerais Maria Angelina Tibúrcio da
Silva e José Alexandre Campos Cruz a subdelegar no chefe de divisão
Mário Manuel Ferreira de Seixas Antão a competência referida na
alínea a) do n.o 1 até ao montante de 200 000$.

4 — Delego ainda, de harmonia com o disposto no n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, pelas formas e medidas
abaixo discriminadas, as seguintes competências, de acordo com a
legislação em vigor e dentro dos limites das dotações orçamentais
atribuídas a cada área de actuação, às entidades referidas no n.o 1:

a) O abono de horas extraordinárias efectuadas pelo pessoal
auxiliar dentro dos limites previstos no n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Janeiro;

b) O abono ao pessoal de limpeza dentro dos limites fixados
pela Direcção-Geral do Orçamento e do horário estabelecido;

c) Autorizar as deslocações, incluídas, no caso das Regiões Autó-
nomas, a efectuar por via aérea, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas de funcionários,
agentes e pessoal contratado que se realizem por motivo de
serviço (incluindo as realizadas por motivo de prova de selec-
ção, cursos e concursos) depois de obtido previamente o cabi-
mento da Direcção de Serviços Financeiros;

d) Autorizar excepcionalmente os funcionários a utilizarem auto-
móvel próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar a deslocação a pedido dos funcionários, no âmbito
dos serviços que lhes estão afectos, devendo dar-se conhe-
cimento da decisão à Direcção de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos;

f) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos
e portagens suportadas pelos funcionários nas suas desloca-
ções em serviço, quando previamente autorizadas.

5 — Autorizo o subdirector-geral Carlos Augusto de Brito Fonseca
a subdelegar nos directores de serviços da Direcção de Serviços de
Prevenção e Inspecção Tributária e da Direcção de Serviços de Estu-
dos, Planeamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tributária
a competência referida na alínea a) do n.o 1, até ao montante nela
indicado, bem como as competências referidas no n.o 4.

6 — Autorizo os directores de finanças a subdelegar nos directores
de finanças-adjuntos e nos gestores tributários as competências refe-
ridas nas alíneas a) a d) e f) do n.o 4.

7 — Os montantes das delegações e subdelegações constantes dos
números anteriores entendem-se como limitados às dotações orça-
mentais atribuídas aos respectivos serviços.

8 — Ao abrigo da parte final do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego nos directores de finanças,
nos chefes de finanças e nos tesoureiros de finanças a competência
para a assinatura do termo de aceitação ou para conferir a posse
ao pessoal respeitante aos serviços deles dependentes e ou que lhes
estão afectos.

IV — Substituto legal — é meu substituto legal o subdirector-geral
João Ribeiro Elias Durão.

V — Produção de efeitos — este despacho produz efeitos desde
18 de Setembro de 2000, ficando por este meio ratificados todos os
despachos entretanto proferidos sobre as matérias ora objecto de sub-
delegação e delegação de competências.

3 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos Reis.

Rectificação n.o 176/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o n.o 2 do ponto A) da rectificação à delegação de com-
petências, despacho n.o 2226/2000 (2.a série), de 17 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000,
rectifica-se que tem a seguinte redacção:

«2 — Chefes de repartição de finanças da área da 2.a Direcção
de Finanças, quanto às reclamações graciosas respeitantes aos impos-
tos municipal sobre veículos, camionagem, circulação, municipal da
sisa e sobre as sucessões e doações, contribuição autárquica e imposto
do selo.»

5 de Janeiro de 2001. — O Director de Finanças da 2.a de Lisboa,
Raul Miguel de Castro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Rectificação n.o 177/2001. — Para os devidos efeitos se declara
que no aviso n.o 12 433/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 2000, devem ser con-
sideradas as seguintes rectificações:

Tabela A, «Análises»:

P. 13 416 — o código 8987 deve considerar-se inexistente.

Tabela B, «Medicina»:

P. 13 434, legenda adicional ** — esta designação deve ser espe-
cificada com exactidão no recibo.

P. 13 433 — em «Aplicação gesso» (códigos 5213 e 5208), onde
se lê «(E)» deve ler-se «(C)».

Tabela C, «Cirurgia»:

P. 13 434 — o código 3571, «Abertura de Fístulas, Etc. — Doent.
Hemodiálise Transp. Etc.», é comparticipado a 100 %.

Tabela D, «Imagiologia»:

P. 13 455 — em «Arteriografias Selectivas [. . . ] (código 2097)»
onde se lê «/A/B/U» deve ler-se «/A/B/».

Tabela I, «Meios de correcção e compensação»:

P. 13 462 — ignorar a alínea h) e na alínea g) deve ler-se: «têm
o seguinte significado:

/A/ Aquisição ou utilização em aluguer do material indicado;
/B/ Também comparticipado quando requisitado por opto-

metrista legalmente habilitado.»
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Tabela M, «Testes colorimétricos»:

P. 13 465 — no título da tabela, onde se lê «Tabela de textos»
deve ler-se «Tabela de testes».

Tabela N, «Tratamentos termais»:

P. 13 466 — no cabeçalho da tabela, onde se lê «Quantidade»
deve ler-se «Prazo» e onde se lê «Prazo» deve ler-se «Quan-
tidade».

Tabela O, «Aposentadoria»:

P. 13 466 — o valor máximo correcto para «Aposentadoria no
País» (código 6707) é 3500.

Tabela P, «Transportes»:

P. 13 467 — os códigos 6701 e 6706 têm 100 % na percentagem.

Tabela R, «Lares e apoio domiciliário»:

P. 13 468 — na grelha de comparticipação na alínea 2), a):

No tipo 2, onde se lê «e=1,1» deve ler-se «e–=1,1»;
No tipo 3, onde se lê «e=1,4» deve ler-se «e–=1,4».

Tabela T, «Situações específicas»:

P. 13 470 — o código 4821, «Hemodiálise (A)», tem 100 % na
percentagem.

Tabela V, «Diversos»:

P. 13 471 — no rodapé da tabela, onde se lê «V. alínea d) da
tabela B, ‘Medicina’» deve ler-se «V. Indicação (A) na alínea d)
da tabela B, ‘Medicina’».

27 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 93/2001. — No orçamento da segurança
social para 2000 (OSS/2000), a dotação inscrita em «Transferências
correntes — Para emprego e formação profissional» foi de 80 431,4
milhares de contos, destinando-se 77 841,4 milhares de contos ao Ins-
tituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e o remanescente
às estruturas de emprego das Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira.

A verba afecta ao IEFP corresponde a 4,7 % da receita de con-
tribuições prevista para o continente, inscrita no mesmo orçamento.

Pelo acompanhamento da execução orçamental, perspectiva-se que
a receita de contribuições venha a superar o valor orçamentado e
a fixar-se em cerca de 1 737,7 milhões de contos. Este acréscimo
(cerca de 45,7 milhões de contos) regista-se nas contribuições geradas
no continente.

Considerando o disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 140-D/86,
de 14 de Junho, com a redacção dada pelo artigo 24.o da Lei
n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro, o valor obtido pela incidência da
percentagem de 4,7 % sobre o acréscimo de contribuições referido
no n.o 3 situa-se em 2 147,9 milhares de contos.

Considerando o preceituado no n.o 5 do artigo 20.o da Lei n.o 6/91,
de 20 de Fevereiro, e no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 140/2000, de
14 de Julho, determina-se:

1 — O reajustamento do valor da transferência para o IEFP, de
acordo com a previsão de receita de contribuições para 2000.

2 — A correspondente alteração orçamental do OSS/2000, através
de:

a) Inscrição na despesa, do acréscimo da transferência para
emprego e formação profissional;

b) Inscrição na receita, do correspondente acréscimo de con-
tribuições.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
José António Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 1599/2001 (2.a série). — Considerando que, tendo
sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de chefe da
Divisão de Organização de Sistemas de Informação da Direcção de
Serviços de Apoio à Gestão do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho, previsto no n.o 3 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário asse-
gurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 5 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, de
30 de Novembro de 1999, nomeio o licenciado Hélder Pereira Santana,
assessor principal, para, em regime de substituição, exercer o cargo
de chefe da Divisão de Organização e Sistemas de Informação do
Instituto do Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

A presente nomeação produz efeitos desde 3 de Janeiro de 2001.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1600/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Janeiro de 2001, foi nomeado, em comissão de serviço, na
categoria de motorista de ligeiros, após concurso, o funcionário abaixo
mencionado. A presente nomeação, após um ano, converte-se em
nomeação definitiva, determinando automaticamente a exoneração
do lugar anterior:

Arménio Pereira Messias Teixeira. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

Despacho n.o 1601/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Janeiro de 2001, foram nomeados definitivamente na categoria
de motorista de ligeiros, após concurso, os funcionários abaixo men-
cionados, sendo exonerados dos lugares de origem a partir da data
da aceitação do novo lugar:

Artur Jorge Gomes.
Manuel Neves de Oliveira Santos.
Rui Manuel Bento de Matos.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral-Adjunto, Adelino
Bento Coelho.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 94/2001. — Considerando a forte adesão
aos programas saúde e termalismo sénior, os quais permitiram o acesso
a estabelecimentos termais, nas edições dos últimos quatro anos, a
mais de 12 500 cidadãos com idade igual ou superior a 60 anos, ao
mesmo tempo que contribuiram para dinamizar significativamente
a actividade termal nacional e as economias regionais e locais;

Considerando que, atentos os benefícios directos e indirectos para
a qualidade de vida e saúde dos cidadãos e ainda para a economia
nacional, é importante assegurar a manutenção de um programa de
sáude e termalismo sénior para o ano de 2001;

Considerando que é necessário prosseguir a adequação dos pro-
cedimentos por forma a consolidar o novo modelo implementado
a partir de 1997, designadamente ao nível da progressiva rentabilização
do apoio público ao financiamento da sua execução, assegurando o
crescimento do número de cidadãos participantes, a diversificação
dos destinos e o aumento do número de unidades termais e de alo-
jamento envolvidas e, muito em especial, a adopção do modelo de
diferenciação positiva, estabelecendo preços escalonados em função
do rendimento das pensões, favorecendo o acesso ao programa dos
cidadãos efectivamente mais carenciados;
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Considerando que o INATEL — Instituto Nacional para o Apro-
veitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores assegurou de forma
eficaz a gestão dos programas anteriores, tendo desde já apresentado
propostas para o ano de 2001 que, contemplando os aspectos ante-
riormente enunciados, garantem a realização de 4800 períodos de
15 dias (14 noites) destinados a igual número de cidadãos maiores
de 60 anos;

Considerando, por fim, que a realização do Programa Saúde e
Termalismo Sénior para 2001, atenta a sua função social e de dina-
mizador da economia nacional, justifica que o Estado assegure uma
comparticipação financeira:

Determinam os Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da
Saúde o seguinte:

1 — Aprovar a realização do Programa Sáude e Termalismo Sénior,
a executar em 2001, nos termos e condições expressos na proposta
apresentada pelo INATEL — Instituto Nacional para o Aproveita-
mento dos Tempos Livres dos Trabalhadores, entidade a quem com-
petirá a gestão do Programa a nível nacional.

2 — Conceder um financiamento de 220 000 000$ para a realização
daquele Programa, o qual será assegurado pelo PAII (Programa de
Apoio Integrado a Idosos).

3 — A verba referida no número anterior será transferida para o
INATEL da seguinte forma: 50 % até 30 de Junho de 2001, 25 %
até 30 de Outubro de 2001 e o restante após apresentação do relatório
de execução do Programa.

4 — Criar uma comissão de acompanhamento composta por repre-
sentantes do PAII e da entidade gestora do Programa com a incum-
bência de acompanhar a sua execução, assim como a do estudo de
de impacte sócio-económico, em fase de execução, no que respeita
à sua incidência nos programas saúde e termalismo sénior realizados,
sob gestão do INATEL, desde 1997 até à data de apresentação do
relatório final daquele estudo.

29 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — A Ministra da
Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1602/2001 (2.a série). — A reforma do contencioso
administrativo foi assumida pelo XIV Governo Constitucional como
uma prioridade. Trata-se de matéria essencial à garantia dos direitos
fundamentais dos cidadãos, pois incide sobre o principal instrumento
de garantia desses direitos face à Administração.

Iniciou-se em 2 de Fevereiro de 2000 um amplo processo de dis-
cussão pública, não apenas dos anteprojectos de Código de Processo
nos Tribunais Administrativos (CPTA) e Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Tributários (ETAT) e diploma regulador das comissões
de conciliação administrativa, mas também de todos os aspectos de
relevância não legislativa essenciais a uma reforma integrada do con-
tencioso administrativo.

O Ministério da Justiça promoveu, em conjunto com as faculdades
de direito do País, a realização de colóquios sobre todas as matérias
a ter em conta na reforma.

Durante meses debateram-se todos os temas dos anteprojectos em
discussão pública e as soluções de direito estrangeiro, com a par-
ticipação de especialistas de outros países. Igualmente, o Ministério
da Justiça promoveu a apresentação pública e discussão de estudos
inovadores de natureza sociológica sobre a justiça administrativa e
de organização de sistemas nos tribunais administrativos. O primeiro,
realizado pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra
no âmbito do Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, cons-
titui um elemento fundamental para diagnóstico e análise dos con-
gestionamentos do contencioso administrativo. O segundo, da res-
ponsabilidade da Andersen Consulting, S. A. (actualmente Accenture,
S. A.), é um exercício inovador sobre a organização e aperfeiçoamento
de sistemas nos tribunais administrativos, permitindo, pela primeira
vez, o contributo de outros ramos da ciência numa reforma processual.

Todos os elementos da reforma têm sido devidamente publicitados,
não apenas através da publicação e oferta dos trabalhos preparatórios,
mas também por via da sua disponibilização em página web dedicada
ao contencioso administrativo.

Finda a discussão pública, que habilita o decisor político a tomar
uma opção com toda a informação disponível, é agora o momento
de definir a estratégia e as orientações políticas para a reforma do
contencioso administrativo, por forma a que se cumpra o objectivo

inicialmente traçado de apresentar à Assembleia da República uma
proposta de lei até ao final da presente sessão legislativa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, determino,

o seguinte:
1 — O Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério

da Justiça é incumbido da elaboração dos projectos de proposta de
lei de Código de Processo nos Tribunais Administrativos e Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Tributários, com base nos antepro-
jectos submetidos a discussão pública e tendo em conta as orientações
que se definem em anexo e que encerram a opção política quanto
às principais questões suscitadas na discussão pública.

2 — Os projectos elaborados nos termos do número anterior devem
ser concluídos até 28 de Fevereiro de 2001, por forma que se realizem
as audições necessárias, designadamente da comissão de magistrados
que participou na redacção dos anteprojectos, e se desenvolva o pro-
cesso legislativo governamental correspondente, garantindo a sua
apresentação à Assembleia da República até ao final da presente
sessão legislativa.

3 — Fica ainda o Gabinete de Política Legislativa e Planeamento
encarregue de, até 30 de Abril, elaborar um projecto de proposta
de lei que regule a responsabilidade civil extracontratual do Estado,
diploma essencial para a reforma integral do contencioso admi-
nistrativo.

4 — É constituído um grupo de trabalho ao qual incumbe avaliar
e executar as medidas necessárias à reforma do contencioso admi-
nistrativo, tendo em conta o estudo realizado pela Andersen Con-
sulting, S. A. (actualmente Accenture, S. A.), sobre organização e
funcionamento dos tribunais administrativos, nomeadamente quanto
aos seguintes aspectos:

a) Adopção de métodos de planeamento e previsão permanentes
na gestão dos tribunais administrativos;

b) Adopção de instrumentos de monitorização do desempenho
global dos tribunais administrativos;

c) Instalações dos tribunais administrativos;
d) Organização interna, recursos humanos e condições de tra-

balho nos tribunais administrativos;
e) Criação de mecanismos que permitam a avaliação e diferen-

ciem o desempenho profissional;
f) Informatização e adopção de aplicações informáticas de ges-

tão de processos;
g) Adopção de métodos de promoção da qualificação profis-

sional dos intervenientes no processo administrativo;
h) Adaptação do regime das custas nos tribunais administrativos,

nomeadamente quanto à adequação dos montantes e processo
de pagamento.

5 — Ao grupo de trabalho incumbe ainda o estudo e preparação
da transferência dos tribunais tributários do âmbito do Ministério
das Finanças para o Ministério da Justiça, nos termos da proposta
de lei sobre justiça tributária já apresentada pelo Governo à Assem-
bleia da República.

6 — O grupo de trabalho é composto pelas seguintes entidades:

a) Um representante do Gabinete de Política Legislativa e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, que coordena;

b) Um representante do Gabinete de Auditoria e Modernização;
c) Um representante da Direcção-Geral da Administração da

Justiça;
d) Um representante do Instituto de Gestão Financeira e Patri-

monial da Justiça;
e) Um representante do Instituto das Tecnologias de Informação

na Justiça;
f) Um representante do Centro de Estudos Judiciários.

7 — A Andersen Consulting, S. A. (actualmente Accenture, S. A.),
desempenhará funções de consultora do grupo de trabalho no âmbito
da avaliação e execução do estudo de organização e funcionamento
dos tribunais administrativos por si realizado, na medida da sua dis-
ponibilidade e da possibilidade de contratação, nos termos do regime
jurídico da contratação pública.

8 — É constituída uma comissão de acompanhamento das activi-
dades de avaliação e execução das medidas necessárias à reforma
do contencioso administrativo, composto pelas seguintes entidades:

a) Ministro da Justiça, que preside;
b) Um representante do Conselho Superior dos Tribunais Admi-

nistrativos e Fiscais;
c) Um representante do Conselho Superior do Ministério

Público;
d) Um representante do Conselho dos Oficiais de Justiça;
e) O coordenador do grupo de trabalho.
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9 — Pode participar nas reuniões do comité de acompanhamento
qualquer dos membros do grupo de trabalho, a solicitação do res-
pectivo presidente.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís San-
tos Costa.

ANEXO

Orientações para a elaboração dos projectos de Código de
Processo nos Tribunais Administrativos e Estatuto dos Tri-
bunais Administrativos e Tributários.

A) A clarificação do âmbito da jurisdição administrativa

1 — O âmbito da jurisdição administrativa deve ser alargado, eli-
minando-se algumas das restrições tradicionalmente impostas,
devendo designadamente abranger a responsabilidade emergente de
actos das funções legislativa e jurisdicional.

2 — Os pedidos de indemnização por responsabilidade civil extra-
contratual perante a Administração Pública devem ser julgados pelos
tribunais administrativos, independentemente de os actos geradores
terem sido praticados no âmbito da gestão pública ou privada da
Administração.

3 — Os tribunais administrativos devem poder julgar os litígios refe-
rentes a todos os contratos celebrados pela Administração Pública.

4 — Ponderação cuidada merece a jurisdição quanto a actos admi-
nistrativos do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, questão que tem de ser apreciada simultaneamente com o que
se dispuser quanto aos actos do Conselho Superior da Magistratura.

B) A racionalização da organização, funcionamento
e competência dos tribunais administrativos

1 — O Supremo Tribunal Administrativo e o Tribunal Central
Administrativo devem ter competências típicas de tribunal de recurso,
eliminando-se as competências de 1.a instância que actualmente
detêm. Admite-se, no entanto, que o Supremo Tribunal Administrativo
continue a ter competências de 1.a instância quanto aos actos admi-
nistrativos praticados pelo Presidente da República, Presidente da
Assembleia da República, Primeiro Ministro e Conselho de Ministros,
bem como dos actos administrativos praticados pelos presidentes dos
tribunais superiores e Procurador-Geral da República e, eventual-
mente, consoante a solução encontrada, quanto aos actos dos con-
selhos superiores.

2 — O Tribunal Central Administrativo julgará os recursos de deci-
sões dos tribunais administrativos de círculo.

3 — Os tribunais administrativos de círculo devem manter a com-
petência que actualmente têm e ainda passar a julgar as questões
actualmente submetidas ao Supremo Tribunal Administrativo e ao
Tribunal Central Administrativo em 1.a instância (recursos de actos
de membros do Governo e outros em matéria de funcionalismo
público).

4 — Deve permitir-se um recurso em 3.a instância para o Supremo
Tribunal Administrativo dos recursos que o Tribunal Central Admi-
nistrativo tenha apreciado na sequência de decisões dos tribunais admi-
nistrativos de círculo, nos seguintes casos:

Contradição de julgados;
Quando esteja em causa uma questão de importância funda-

mental, devendo a decisão quanto ao facto de se tratar ou
não de uma questão dessa natureza resultar de um processo
célere e sumário.

5 — Deve prever-se a criação de novos tribunais administrativos
de círculo no território nacional.

6 — O tribunal competente para julgar o recurso do acto deve ser
também competente para julgar todos os pedidos correspondentes
à mesma questão substancial.

7 — Deve deixar de se prever a secção e a subsecção como unidades
autónomas no tribunal.

8 — Deve prever-se a existência de bolsas de juízes nos tribunais
administrativos.

9 — As funções do presidente do tribunal devem ser valorizadas
quanto ao controlo e monitorização da sua actividade global. Par-
ticularmente, devem ser reforçadas as suas competências nas seguintes
vertentes:

Assegurar o andamento dos processos, no cumprimento dos pra-
zos estabelecidos;

Planear e organizar os recursos humanos do tribunal, assegurando
uma equilibrada distribuição de processos pelos juízes e a
monitorização do seu trabalho;

Solicitar o suprimento de necessidades de resposta adicional,
designadamente o recurso à bolsa de juízes.

10 — Deve ser introduzido um mecanismo que dê segurança ao
particular na previsibilidade do tempo de duração de um processo
e simultaneamente vincule responsavelmente funcionários e magis-
trados no cumprimento dos prazos previstos para os seus actos. Este
mecanismo deve prever a fixação anual pelo Conselho Superior dos
Tribunais Administrativos e Fiscais, com o apoio do Gabinete de
Auditoria e Modernização, do número máximo de processos a dis-
tribuir a cada magistrado e o prazo máximo admissível para os dife-
rentes actos a praticar.

C) Promoção da especialização profissional e carreira

1 — Deve ser exigida formação especializada para o acesso aos
tribunais administrativos.

2 — Deve consagrar-se a possibilidade de juristas de reconhecido
mérito, altos funcionários da Administração Pública e docentes uni-
versitários poderem concorrer para exercer funções de magistrados
nos tribunais administrativos.

3 — Deve adoptar-se uma norma que salvaguarde a possibilidade
de candidatura ao Supremo Tribunal Administrativo dos juízes que
actualmente já reúnam condições para tal.

4 — A maioria dos membros do Conselho Superior dos Tribunais
Administrativos e Fiscais deve ser nomeada por órgãos de soberania,
adoptando-se uma composição semelhante à do Conselho Superior
da Magistratura.

5 — Deve prever-se a existência de assessores judiciais nos tribunais
administrativos.

D) A simplificação processual e o combate à morosidade

a) Na definição dos meios processuais

1 — Devem ser consagrados dois grandes tipos de meios pro-
cessuais:

Um referente aos pedidos de anulação/declaração de nulidade
ou inexistência do acto e pedidos relativos a regulamentos.
Este meio, no respeito pelo princípio da separação e inter-
dependência entre órgãos de soberania, deve ser de plena juris-
dição, contendo a possibilidade de um pedido de determinação
do acto administrativo legalmente devido. Igualmente, deve
ser possível, no âmbito deste meio, determinar, na sentença,
a existência de causa legítima de inexecução, os actos e ope-
rações materiais necessários ao cumprimento da mesma, o
prazo para a execução e as sanções pecuniárias compulsórias
a aplicar, caso a decisão não seja acatada no prazo definido;

Outro relativo aos pedidos correspondentes às actuais acções,
abarcando pedidos relativos ao reconhecimento de direito ou
interesse legalmente protegido, responsabilidade civil extra-
contratual do Estado, contratos ou outros pedidos de con-
denação, de mera apreciação ou de natureza constitutiva.

2 — Devem permitir-se as mais amplas possibilidades de cumulação
entre os dois meios processuais e os diversos pedidos. Assim, deve
ser possível cumular:

O pedido de anulação ou outros que caibam no primeiro tipo
acima definido com todos os pedidos possíveis em sede do
segundo. Deve, assim, admitir-se a cumulação daquele com
o pedido para reconhecimento de direitos, efectivação da res-
ponsabilidade civil extracontratual e os relativos a contratos
ou outros;

O pedido de anulação com os pedidos relativos a regulamentos;
Os vários tipos de pedidos que sigam o regime do segundo tipo

entre eles.

3 — O tribunal administrativo deve poder, no âmbito do pedido
para a prática do acto legalmente devido, que pode ser cumulado
com o pedido de anulação, declaração de nulidade ou inexistência
e sempre respeitando o princípio da separação e interdependência
entre órgãos de soberania:

Determinar qual o conteúdo do acto no caso de poderes vin-
culados ou quando, da análise do caso concreto e no âmbito
de um poder legalmente considerado discricionário, resulte
da apreciação do caso concreto apenas uma solução legalmente
viável;

Definir o conteúdo dos aspectos vinculados do acto a adoptar,
no âmbito de um poder discricionário.

4 — A lei deve identificar claramente qual a tramitação processual
nos casos de cumulação entre pedidos sujeitos a diferentes tramitações.

5 — Deve adoptar-se um meio processual vazio, denominado
«acção não especificada», por forma a salvaguardar a hipótese de
o particular pretender formular pedidos que não encontrem um meio
processual que lhes corresponda.
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6 — Devem ser adoptadas formas de processo ordinário, sumário
e sumaríssimo em função do valor da causa. Apenas deve ser possível
recurso jurisdicional quanto a processos que tenham seguido a forma
ordinária.

7 — Os projectos devem absorver o regime do Decreto-Lei
n.o 134/98, de 15 de Maio, que estabelece o regime especial quanto
ao recurso contencioso de anulação de actos no âmbito da formação
de contratos de empreitada de obras públicas, de prestação de serviços
e de fornecimento de bens, introduzindo as modificações que se vierem
a revelar necessárias para o adequar à ordem jurídica da União
Europeia.

8 — Deve permitir-se o recurso de qualquer acto susceptível de
lesar os direitos/interesses dos particulares, independentemente da
sua definitividade vertical.

9 — Deve prever-se a suspensão do prazo para recorrer conten-
ciosamente do acto caso o particular haja interposto um recurso ou
reclamação administrativa, seja qual for a sua natureza.

10 — A lei deve salvaguardar a possibilidade de novo recurso
quando, por erro desculpável, o particular tenha recorrido de acto
não recorrível.

11 — Deve manter-se a opção de eliminar os dois meios processuais
actualmente existentes no âmbito do contencioso dos regulamentos
administrativos.

12 — Deve adoptar-se uma solução unificada quanto aos efeitos
da sentença que declare a ilegalidade do regulamento administrativo.

Deve consagrar-se a retroactividade como regra uniforme, ressal-
vando-se os casos julgados, os actos firmes irrecorríveis e as situações
análogas às do artigo 282.o-4 da Constituição.

13 — Deve adoptar-se um mecanismo de controlo da omissão de
regulamentos legalmente devidos, à semelhança da fiscalização da
constitucionalidade por omissão.

14 — Deve prever-se a possibilidade de aplicação de uma sanção
compulsória que obrigue a Administração Pública a praticar o acto
devido em falta.

15 — Deve salvaguardar-se que os pedidos relativos ao reconhe-
cimento de direito ou interesse legalmente protegido não sejam tidos
como complementares ou residuais.

16 — O prazo para formulação de um pedido de reconhecimento
de um direito ou interesse legalmente protegido deve ser igual ao
prazo de pedido de anulação de um acto, quando exista acto admi-
nistrativo recorrível na matéria em causa.

17 — Deve conceder-se legitimidade para a propositura da acção
ao concorrente que considere que o contrato não corresponde à
adjudicação.

18 — Devem ser consagradas e reguladas as acções sobre perda
de mandato e dissolução de órgãos autárquicos.

b) Nas medidas cautelares e meios acessórios

1 — Deve manter-se um meio processual único para os vários tipos
de medidas cautelares, mas salvaguardando-se a existência de pres-
supostos específicos consoante o tipo de pretensão, quando isso se
justifique.

2 — A intimação para consulta de documento deve ser considerado
um processo urgente.

3 — Deve garantir-se que as diversas medidas cautelares não sejam
subsidiárias em relação à suspensão da eficácia do acto.

4 — Deve prever-se a possibilidade de cumulação entre medidas
cautelares.

5 — As medidas cautelares devem poder ser adoptadas em qualquer
fase do processo.

6 — O interesse público não deve ser ponderado separadamente,
mas conjuntamente com os sacrifícios para o interesse privado quando
o tribunal averigue acerca da possibilidade de suspensão da eficácia
do acto.

c) Na marcha do processo

1 — Deve efectuar-se um esforço de adaptação e desenvolvimento
das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 183/2000, de 10 de
Agosto, ao Código de Processo Civil, tendo em conta, designadamente:

A entrega da petição inicial em suporte electrónico ou digital;
O registo informático do processo no momento da entrega da

petição, ao qual será atribuído um número único para todo
o desenvolvimento processual subsequente, independente-
mente do tribunal que aprecie o caso;

O regime de citação;
A entrega da contestação em suporte electrónico ou digital;
A notificação da decisão para os endereços de correio electrónico

dos advogados.

2 — Deve manter-se o actual prazo de um ano para o Ministério
Público recorrer de actos administrativos.

3 — O prazo para interposição de um recurso de anulação deve
ser contado a partir da notificação/publicação do acto, e não a partir
do momento do conhecimento da execução do acto, sem prejuízo
do particular poder recorrer logo que tenha conhecimento da exe-

cução, mesmo que não tenha sido notificado ou a publicação não
tenha ocorrido.

4 — Não deve prever-se a possibilidade de contagem do prazo de
recurso a partir da publicação, caso ainda não tenha ocorrido a
notificação.

5 — O prazo para recurso de acto tácito deve ser de um ano.
6 — Deve prever-se a definição de um formato obrigatório a res-

peitar na petição inicial.
7 — A obrigatoriedade de formular as questões de direito na petição

de recurso só deve ser exigida quando o particular entenda que não
deve fazer alegações.

8 — Deve prever-se a possibilidade de a secretaria recusar oficio-
samente a recepção do recurso quanto a aspectos formais em que
seja dispensável a intervenção do juiz.

9 — O tribunal deve corrigir oficiosamente a petição sempre que
possível, designadamente por errónea identificação do meio pro-
cessual.

10 — Deve adoptar-se uma distribuição diária dos processos, de
acordo com a sua espécie, carga de trabalho dos juízes e especialização
dos mesmos, desde que, quanto a este último critério, exista em cada
tribunal um mínimo de três juízes afectos à matéria em causa.

11 — As questões prévias que obstem ao conhecimento do pedido
devem ser levantadas após a conclusão do processo ao relator.

12 — Os contra-interessados devem ser citados logo que o recor-
rente os indique, devendo efectuar-se a correspondente citação em
simultâneo com a da autoridade recorrida.

13 — A citação da autoridade recorrida e contra-interessados deve
fazer-se directamente pela secretaria, sem intervenção do relator.

14 — Devem prever-se sanções pecuniárias para o envio extem-
porâneo do processo instrutor pela Administração Pública.

15 — O juiz deve proferir despacho saneador caso pretenda cla-
rificar uma questão que obste ao prosseguimento do recurso, não
o podendo fazer em momento posterior.

16 — O Supremo Tribunal Administrativo e o Tribunal Central
Administrativo devem apreciar directamente a prova quando julguem
em 1.a instância.

17 — Só haverá julgamento de facto em tribunal colectivo em pro-
cesso ordinário e se as partes nisso acordarem.

18 — A produção de prova e as alegações finais devem poder ser
dispensadas pelas partes, definindo-se os prazos para a autoridade
recorrida se pronunciar acerca da dispensa de prova e de realização
de alegações finais solicitadas pelo recorrente, em simultâneo com
a resposta ao recurso.

19 — A notificação de recorrente e recorrido para alegar deve ser
efectuada em simultâneo.

20 — As vistas dos vários juízes intervenientes no julgamento devem
ser realizadas em simultâneo.

21 — Deve ser adoptada a possibilidade de existência de uma
audiência pública nos tribunais superiores quando decidam em
1.a instância.

22 — A periodicidade e cadência dos julgamentos não deve ser
predeterminada, realizando-se assim que o projecto de acórdão esteja
elaborado, apenas com a presença dos juízes intervenientes no jul-
gamento concretamente considerado.

23 — Deve prever-se a possibilidade de realização de sessões de
julgamento com um número de juízes mais alargado, por forma a
salvaguardar a uniformidade da jurisprudência.

24 — A possibilidade de o tribunal proferir a sentença por remissão
para jurisprudência anterior e de o relator do processo proferir deci-
sões sumárias deve ser mantida.

25 — Os tribunais administrativos devem conhecer de todos os
vícios alegados pelos recorrentes, bem como de outros que even-
tualmente detectem.

26 — O tribunal deve poder conhecer de vícios não invocados/apre-
ciados em recursos/reclamações administrativas.

27 — Deve prever-se a obrigatoriedade da apensação de processos
quando se justifique.

d) Nos recursos

1 — É de consagrar a introdução de alçadas no contencioso admi-
nistrativo, devendo estas ser de valor equivalente ao processo civil.

Devem ser consagradas regras específicas quanto à forma de deter-
minação do valor da causa quando se trate de um pedido referente
a acto administrativo.

2 — Deve manter-se a obrigatoriedade de alegar imediatamente
com a interposição do recurso.

3 — Deve consagrar-se mecanismo idêntico ao previsto na alínea c)
do n.o 8.

4 — Deve prever-se a imediata notificação da parte contrária após
a recepção da petição de recurso pela secretaria, sem intervenção
do juiz.

5 — Deve esclarecer-se acerca da existência ou não de recurso das
decisões em processo de execução de julgados.

6 — Deve prever-se a possibilidade de recursos com efeito devo-
lutivo, admitindo-se a execução provisória da sentença.

7 — O recurso deve ser substitutivo e não de mera cassação.
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E) A garantia da efectividade da decisão através de um verdadeiro
regime de execução das sentenças

1 — A averiguação acerca da causa legítima de inexecução e a deter-
minação dos actos e operações materiais devidas para a execução
de sentença deve ser efectuada em momento anterior, permitindo-se
que o juiz as pondere logo no momento da sentença.

2 — Deve manter-se o regime do processo executivo cível quanto
aos pedidos relativos a contratos e responsabilidade civil extracon-
tratual do Estado.

3 — Devem ser previstas medidas compulsórias que obriguem a
Administração a cumprir as sentenças. O tribunal deve fixar prazo
para cumprimento da sentença, bem como o pagamento de uma quan-
tia pecuniária, caso esse prazo seja ultrapassado e até ao seu cum-
primento integral.

4 — O mecanismo que, à semelhança da lei de processo admi-
nistrativo espanhola, permite a extensão dos efeitos de uma sentença
a outros casos análogos, mesmo que quanto aos mesmos não tenha
sido interposto recurso, deve ser densificado nos respectivos pres-
supostos.

O mesmo apenas deve ser admitido quanto a matérias em que
exista um elevado potencial de casos semelhantes, como no direito
da função pública, em relações concursais ou quanto a actos que,
pela sua natureza, tenham uma pluralidade de destinatários.

Além disso, só deve ser possível estender os efeitos da sentença
quanto à entidade que haja praticado o acto, exigindo-se ainda um
número mínimo de casos julgados no sentido em causa.

5 — Deve ser possível a execução para prestação de facto ou a
entrega de coisa fungível, tal como no processo civil.

6 — Deve determinar-se qual a entidade competente para a exe-
cução das sentenças em sede de pedidos aos quais se aplique o regime
da execução cível.

F) Garantia de igualdade da posição da autoridade pública
e dos particulares no processo

1 — A autoridade pública fica sujeita ao pagamento de custas.
2 — A autoridade pública deve poder ser condenada por litigância

de má-fé.
3 — O tribunal deve poder fixar na sentença uma sanção pecuniária

compulsória para o caso de a Administração Pública não a cumprir
no prazo fixado.

4 — Deve prever-se a possibilidade de a autoridade recorrida dele-
gar nos auditores jurídicos dos respectivos ministérios a competência
para designar quem irá exercer os seus poderes no âmbito do processo,
bem como para assinar os respectivos actos processuais.

G) A participação do Ministério Público no processo

1 — Deve prever-se a legitimidade activa do Ministério Público
quanto à impugnação de todo o tipo de regulamentos.

2 — Deve restringir-se a intervenção do Ministério Público, quando
não é recorrente, a um visto inicial e único, que será simultâneo
com a notificação para a autoridade recorrida e eventuais contra-
-interessados contestarem, nos casos em que tal seja necessário para
tutela de interesses colectivos ou difusos, quando o valor jurídico
negativo da ilegalidade seja a nulidade ou a inexistência, quando o
pedido de anulação se funde em violação de direitos fundamentais
dos cidadãos e sempre que esteja em causa interesse público espe-
cialmente relevante.

3 — Deve deixar de se consagrar a possibilidade de o Ministério
Público participar e estar presente na sessão de julgamento.

H) A promoção dos meios alternativos de resolução de litígios
no contencioso administrativo

1 — O particular deve poder exigir a constituição de tribunal arbitral
em matérias de contratos e responsabilidade, em termos a regular
em legislação a adoptar. Tal possibilidade não pode ser concedida
quando existam contra-interessados, salvo se estes aceitarem com-
promisso arbitral.

2 — As questões relativas à responsabilidade por actos judiciais
e legislativos não devem poder ser objecto de apreciação por tribunal
arbitral.

3 — A celebração da convenção de arbitragem deve obedecer à
tramitação vigente para a transacção em acções cíveis em que o Estado
é parte, sem prescindir da intervenção do Ministro da tutela.

4 — O requerimento para celebração da convenção arbitral deve
provocar a suspensão do prazo para a utilização de outros meios
processuais.

5 — Deve adoptar-se uma norma que habilite a existência de centros
de arbitragem e arbitragem institucionalizada.

6 — O recurso das decisões do tribunal arbitral para o Tribunal
Central Administrativo é demasiadamente amplo. Apenas deve abran-
ger as questões processuais relativas à arbitragem, mas não o mérito
da decisão.

7 — As comissões de conciliação administrativa não devem ser
adoptadas com o recorte constante do anteprojecto submetido a dis-
cussão pública.

Não obstante, devem ser envidados esforços no sentido da criação
de comissões que, no âmbito da Administração Pública e com garantias
de independência, se destinem a apreciar recursos e reclamações dos
particulares.

O recurso para estas comissões deve suspender o prazo para o
respectivo pedido contencioso.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 1603/2001 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 27 de Novembro de 2000:

António José Rodrigues dos Santos Antunes, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Porto de Mós — nomeado, em regime de
requisição, para o Tribunal da Relação de Coimbra, ficando afecto
às equipas de apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de
2 de Janeiro de 2001.

António Miguel da Silva Pernicha, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Oeiras — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de
apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

Énio Baptista Neves, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Almada — nomeado, em regime de requisição, para o Tribunal da
Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

José Manuel Gaspar Fonseca, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Cascais — nomeado, em regime de requisição, para
o Tribunal da Relação de Lisboa, ficando afecto às equipas de
apoio às novas tecnologias, com efeitos a partir de 2 de Janeiro
de 2001.

Rui Paulo Lopes Cid, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Aveiro — nomeado, em regime de requisição, para o Tribunal da
Relação de Coimbra, ficando afecto às equipas de apoio às novas
tecnologias, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001.

28 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1604/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 9 de Janeiro de 2001:

Engenheiro civil Joaquim Cândido da Costa e Lopes, perito avaliador
do Distrito Judicial do Porto — excluído, a seu pedido, da lista
de peritos avaliadores.

10 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Divisão, Luís Borges Freitas.

Rectificação n.o 178/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro
de 2000, a p. 20 728, rectifica-se que onde se lê «Etelvina Soares
Azevedo Couto, escrivã auxiliar» deve ler-se «Maria Etelvina Soares
Azevedo Couto, escrivã auxiliar».

9 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 1403/2001 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Turismo de 15 de Janeiro de 2001:

Ângela Maria Marques Serra Cipriano, assistente administrativa do
quadro do Instituto de Meteorologia — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, a título definitivo, assis-
tente administrativa do quadro da Direcção-Geral do Turismo.
A funcionária fica posicionada no escalão 1, índice 191, do actual
sistema remuneratório da função pública. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

16 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Cristina Guerreiro.



Aviso n.o 1405/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 17 de Janeiro de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de três lugares de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, de dotação global em técnico superior de 2.a classe,
1.a classe e principal, do quadro privativo do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, constante do mapa anexo I à Portaria
n.o 1223/95, de 10 de Outubro.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
em referência.
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Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 1404/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 10 de Janeiro de 2001 do director regional do Algarve
do Ministério da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de chefe
de secção (área administrativa) do quadro de pessoal desta Direcção
Regional, constante do mapa V anexo à Portaria n.o 443/99, de 18
de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga acima referida.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — chefia e coordenação administrativa da
Secção de Património, nomeadamente as actividades constantes das
alíneas n), o) e p) do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março, bem como conhecimentos adequados em aplicações
informáticas, designadamente em Office, Ecomat e CIBE (cadastro
e inventário dos bens do Estado), de acordo com o disposto na Portaria
n.o 671/2000.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Satisfazer os requisitos gerais de admissão previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — as funções serão exercidas na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, sita na Estrada
da Penha, em Faro.

7 — Vencimento — a remuneração é a correspondente ao escalão
e índice resultantes da aplicação do novo sistema retributivo da função
pública, estabelecido pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme regula
o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção adoptados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director regional, podendo ser entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal e Expediente da Direcção Regional do
Algarve do Ministério da Economia ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para a
Direcção Regional do Algarve do Ministério da Economia, Estrada
da Penha, 8000 Faro.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número

e data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço (pelas respectivas expressões quantita-
tivas, sem arredondamento) obtidas nos anos pertinentes para
o concurso;

e) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhes estiverem cometidas
bem como o período a que as mesmas se reportam, para
avaliar a identidade do conteúdo funcional, prevista na alí-
nea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

f) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas, com indicação das entidades que as pro-
moveram e respectiva duração;

g) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Fernanda Alves de Oliveira, directora de
serviços do quadro de pessoal da DRE — Algarve.

Vogais efectivos:

1.o Jaime de Oliveira das Neves Carvalho Martins, assessor
principal do quadro de pessoal da DRE — Algarve.

2.o Maria João Mendes de Almeida Nabo, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da DRE — Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Chumbinho Mascarenhas Lampreia,
chefe de repartição, em substituição, do quadro de pes-
soal da DRE — Algarve.

2.o Maria João Martins Cirilo Mendonça dos Santos, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal da
DRE — Algarve.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento
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3 — Áreas funcionais:

Referência A — Prospectiva — um lugar;
Referência B — Macroeconomia e planeamento — um lugar;
Referência C — Investimentos do sector público administra-

tivo — um lugar.

4 — Local de trabalho — Lisboa, Avenida de D. Carlos I, 126.
5 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos

de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de selec-
ção, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso e o disposto no n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores
de apreciação da avaliação curricular e da entrevista profissional de
selecção serão os seguintes:

a) Na avaliação curricular:

Habilitações académicas de base;
Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissionais, em especial
as relacionadas com a área funcional dos lugares a
concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração;

Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, nos
anos relevantes, para efeito de concurso;

b) Na entrevista profissional de selecção, destinada a avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos:

Motivação e interesse;
Sentido crítico;
Interesse pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade e expressão verbal.

5.3 — Constituem factores de preferência nas áreas de:

Prospectiva:

Qualificações específicas em métodos e técnicas de pros-
pectiva;

Participação em exercícios de cenarização da economia por-
tuguesa (concretizada a qualquer dos três níveis — global,
sectorial ou regional);

Experiência profissional na análise de novas tecnologias e
do seu impacte na transformação estrutural das eco-
nomias;

Macroeconomia e planeamento — bons conhecimentos de méto-
dos quantitativos aplicados à economia, particularmente no
âmbito da análise input-output e da modelização macroeco-
nométrica;

Investimentos de sector público administrativo:

Bons conhecimentos na área das finanças públicas, sobre-
tudo na óptica da despesa de investimento;

Domínio das metodologias e do sistema de informação rela-
tivos à comprovação do «Princípio da adicionalidade» dos
fundos comunitários;

Bons conhecimentos do sistema de informação do PIDDAC
(SIPIDDAC);

Experiência comprovada na análise do PIDDAC quer na
óptica da contabilidade pública quer na óptica das contas
nacionais.

5.4 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa e os critérios de apreciação, constará das actas
das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

6 — Envio da candidatura — os candidatos deverão entregar na
Secção de Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento, Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lis-
boa, ou enviar pelo correio, com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas, requerimento

em papel A4, dirigido à directora-geral do Departamento de Pros-
pectiva e Planeamento, donde conste:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade, morada, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém e vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas.

O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae, detalhado e assinado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo dos cursos de formação que possui;
e) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual conste a natureza do vínculo, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço obtida, através
da expressão quantitativa, reportada aos anos relevantes para
efeitos de concurso.

7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 6 do presente aviso
e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Tavares de Campos, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. João Eduardo Coutinho Duarte, assessor principal,
que substituirá a presidente do júri, nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Ana Maria Fialho de Figueiredo Dias, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Alberto de Oliveira Garrido, assessor prin-
cipal.

2.o Engenheira Ana Teresa Álvaro Corregedor Ferreira dos
Santos, chefe de divisão.

17 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 100/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Humberto António de Sousa Branco, do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, provido no
cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística,
reúne os requisitos legais para acesso à categoria de assessor principal
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, cons-
tante do mapa anexo XIX ao Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto,
alterado pelas Portarias n.os 501/92, de 19 de Junho, e 794/97, de
1 de Setembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

11 de Janeiro de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1605/2001 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
o licenciado Sérgio Augusto Fernandes Barreira, do cargo de ins-
pector-geral das Pescas, com efeitos a partir da data de assinatura
do presente despacho.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 1606/2001 (2.a série). — Para efeitos do n.o 7 do
anexo I ao regulamento aprovado pela Portaria n.o 533-B/2000, de
1 de Agosto, os investimentos relativos a outras actividades pecuárias
são elegíveis no âmbito da medida n.o 1 do Programa Agro, nos seguin-
tes casos:

1 — Criação de avestruzes, quando exercida nas seguintes con-
dições:

a) A exploração esteja registada;
b) A exploração pecuária seja desenvolvida ao ar livre a partir

dos três meses de vida;
c) Seja adoptado o sistema de pastoreio directo durante o

período de produção forrageira;
d) A exploração tenha capacidade para produzir o equivalente

a, pelo menos, 35 % da quantidade de alimentos consumidos
pelo efectivo, expressa em unidades forrageiras;

e) A densidade seja, para cada trio reprodutor, constituído numa
relação de um macho para duas fêmeas, de, no mínimo,
1500 m2.

2 — Criação de coelhos:

a) Quando se trate de novas explorações, desde que seja asse-
gurado o escoamento normal no mercado dos produtos em
causa, verificado, nomeadamente, através de contratos com
a distribuição, diagnóstico da situação de partida, quotas de
mercado, principais clientes e estudos de mercado;

b) No caso de modernização das explorações, incluindo a adap-
tação a novas normas relativas ao ambiente, à higiene das
explorações ou ao bem-estar dos animais, devendo, em caso
de aumento da capacidade, ser feita prova do escoamento
no mercado do aumento em causa.

3 — Criação de outras espécies pecuárias, desde que exercidas para
fins de alimentação humana.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 1607/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 2000 da subdirectora-geral das Pescas e
Aquicultura:

Paulo Alexandre Rodrigues de Deus Serra, técnico profissional de
2.a classe — autorizado a passar ao regime de trabalho a meio
tempo, ao abrigo do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 1608/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Laurinda da Conceição da Costa Almeida Batista, técnica superior
principal da carreira de técnico superior de biblioteca e documen-
tação do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — nomeada definitivamente, mediante
concurso, na categoria de assessor da carreira de técnico superior
de biblioteca e documentação do mesmo quadro, considerando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 1609/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências, o contrato de tra-
balho a termo certo celebrado com o técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional José António de Andrade e Costa,
com início em 17 de Julho a 17 de Dezembro de 2000, é prorrogado
por um novo período de seis meses, com início em 18 de Dezembro
de 2000 e fim em 17 de Junho de 2001, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 1610/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste:

Ana Luísa Fernandes Ribeiro, técnica profissional de 2.a classe da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, como estagiária da carreira téc-
nica superior, pelo período de um ano, para efeitos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de
1999, conjugado com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

Esta nomeação produz efeitos à data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 1611/2001 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Maria
Lina Gomes Pereira, António José Pereira (auferindo, respecti-
vamente, a remuneração de 105 600$) e Joaquim José Silvério David
(auferindo a remuneração de 102 700$), nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercer
funções compreendidas na área funcional de tratador de animais.
Os contratos foram celebrados pelo período de um ano, com início
a partir de 1 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 1612/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste e Paula
Cristina Pires Nunes David, nos termos do disposto na alínea b)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, para exercer funções
compreendidas na área funcional de auxiliar agrícola, auferindo
a remuneração de 97 000$. O contrato foi celebrado pelo período
de quatro meses, com início a partir de 1 de Dezembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 1613/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste:

Nuno Miguel da Costa Oliveira, técnico profissional de 2.a classe,
da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeado, em
comissão de serviço extraordinária, como estagiário da carreira téc-
nica superior, pelo período de um ano, para efeitos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
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jugado com o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 1406/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 16 de Novembro de 2000 do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso para o preenchimento do lugar para o
cargo de chefe da Divisão de Cooperação para o Desenvolvimento
do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Cooperação para o Desenvol-
vimento, previstas no artigo 12.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97,
de 9 de Maio, e consistem em:

a) Analisar e propor projectos e programas de cooperação para
o desenvolvimento no âmbito das atribuições do MADRP,
em especial com os países de língua oficial portuguesa
(PALOP);

b) Coordenar e assegurar a participação do MADRP nas acções
de cooperação desenvolvida no âmbito das suas atribuições;

c) Articular com outros organismos externos ao Ministério o
desenvolvimento de acções de cooperação;

d) Apoiar o desenvolvimento da cooperação empresarial entre
Portugal e os países menos desenvolvidos, nomeadamente
com os PALOP, nas áreas de competência do MADRP;

e) Dinamizar a participação de associações e organizações não
governamentais nas acções de cooperação;

f) Informar sobre os assuntos relativos à cooperação para o
desenvolvimento no âmbito do MADRP;

g) Acompanhar a política de cooperação da UE.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários possuidores de licenciatura nas áreas
de Agricultura, Economia, Gestão, Direito ou Ciências Sociais que
até ao termo do prazo para a apresentação das candidaturas reúnam
os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência:
7.1 — Possuir licenciatura em Economia, Gestão, Relações Inter-

nacionais, Direito ou Engenharia Agronómica;
7.2 — Experiência profissional no exercício de funções dirigentes

em especial na área para o qual o concurso é aberto.
8 — Vencimento e local de trabalho — a remuneração é a fixada

no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e legislação com-
plementar. As regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — Rua do Padre António Vieira, 1, em
Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão a concurso dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar, donde deverão constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 8/2001 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria del Carmen Pastor Gomez-Cornejo, direc-
tora de Serviços de Gestão e Administração do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar.

Vogais efectivos:

1.o Ana Godinho Castro, chefe de divisão dos Assuntos
Europeus do GPPAA.

2.o Branca Maria Mendonça Ribeiro, chefe de divisão de
Documentação do GPPAA.
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Vogais suplentes:

1.o Ana Adelaide Santos Varela, chefe de divisão de Orga-
nização e Informática do GPPAA.

2.o Maria de Lurdes Trindade Soares, chefe de divisão de
Acompanhamento e Avaliação do GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Aviso n.o 1407/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 16 de Novembro de 2000 do Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Organização e Informática
do quadro do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
constante do mapa anexo ao Decreto Regulamentar n.o 20/97, de
9 de Maio.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data de publicitação da lista ordenada da
classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação dada pela

Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto.

5 — Área de actuação — além das funções definidas nos mapas I
e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, cabe desig-
nadamente ao chefe de divisão o exercício de funções inerentes às
competências atribuídas à Divisão de Organização e Informática, pre-
vistas no artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 20/97, de 9 de
Maio, e consistem em:

a) Promover e assegurar a realização de acções referentes à
racionalização, simplificação e modernização de circuitos
administrativos e suportes da informação;

b) Estudar e propor as linhas orientadoras e princípios práticos
de aplicação da política de informação do GPPAA;

c) Assegurar o cumprimento da política de informática definida
para o GPPAA, nomeadamente em matéria de aquisições
de hardware e software, manutenção do equipamento e dos
produtos lógicos e de criação e gestão de aplicações;

d) Garantir a gestão da rede de comunicações;
e) Colaborar no desenvolvimento de um sistema integrado de

informação, utilizando a rede interna de comunicações e as
modernas tecnologias de informação e comunicação;

f) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos meios infor-
máticos do GPPAA e garantir a sua correcta gestão.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários possuidores de licenciatura adequada que até ao termo do
prazo para a apresentação das candidaturas reúnam os requisitos pre-
vistos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, ou que se encontrem na situação prevista no n.o 6
do mesmo artigo e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — são
considerados preferenciais os candidatos titulares de licenciatura na
área de Informática de Economia ou Gestão, desde que complemen-
tada com formação específica na área de informática ou com expe-
riência profissional na área para a qual o concurso é aberto e o exer-
cício de funções dirigentes.

8 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, acrescida do
montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

9 — Local de trabalho — Rua do Padre António Vieira, 1, em
Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao director do Gabi-

nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, situado na Rua do

Padre António Vieira, 1, 1070 Lisboa, formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso dirigido ao director do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar e dele deverão constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual conste, entre
outros, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a respectiva formação profis-
sional (cursos, estágios ou seminários), com indicação da dura-
ção em horas;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual constem os elementos a que se refere a alínea b)
do número anterior;

c) Certificado autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópias dos certificados das acções de formação profis-
sional realizadas, autenticadas pelo serviço a que pertencem;

e) Declaração, passada pelo dirigente do serviço a que pertence,
contendo a especificação das tarefas que exerce no posto de
trabalho que ocupa.

10.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não
entreguem, ou façam constar do requerimento, a declaração de que
possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Entrega das candidaturas — os requerimentos poderão ser

entregues no Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
na Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, mediante recibo,
ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
didos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

12 — Os métodos de avaliação a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Na avaliação curricular serão apreciados os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

12.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

12.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional não
pode ter um índice de ponderação superior ao da avaliação curricular.

12.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado pela
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
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Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 8/2001 daquela Comissão,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Joaquim Filipe Carvalho, subdirector do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

Vogais efectivos:

1.o Teresa Maria Belo Dias, directora de Serviços de Esta-
tística e Gestão de Informação do GPPAA.

2.o Luísa Maria Narciso, chefe da Divisão de Organização
e Gestão Informática da Secretaria-Geral do MADRP.

Vogais suplentes:

1.o Maria Margarida Orge de Azevedo Vaz, chefe da Divisão
de Relações Internacionais do GPPAA.

2.o Maria de Lurdes dos Santos Trindade Soares, chefe da
Divisão de Acompanhamento e Avaliação do GPPAA.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho n.o 1614/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir uma maior celeridade e eficácia às decisões admi-
nistrativas e de atribuir uma maior responsabilidade aos vários níveis
de direcção, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o e nos
artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o e 36.o
do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego nos seguintes dirigentes: Dr.a Maria de Fátima Ferro
da Costa, directora de serviços de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais, Dr.a Maria del Carmen Pastor Gómez-Cornejo, direc-
tora de serviços de Gestão e Administração, engenheira Teresa Maria
Barroso Carvalho Belo Dias, directora de serviços de Estatística e
Gestão de Informação, engenheiro Carlos Vieira Capela, director de
serviços de Estudos, Planeamento e Prospectiva, engenheiro António
Manuel Ferreira Bidarra, director de serviços de Produções Animais,
Dr.a Maria Fernanda Neves Pita Fernandes Borges, chefe de divisão
de Divulgação e Relações Públicas, Dr.a Branca Maria Mendonça
Ribeiro, chefe de divisão de Documentação, e Dr.a Ana Adelaide
Boavida da Silva Santos Varela, chefe de divisão de Organização
e Informática, a prática dos seguintes actos, no âmbito dos respectivos
serviços:

1.1 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano
anual, bem como as alterações ao referido plano;

1.2 — Autorizar a participação de funcionários nos congressos,
seminários, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
decorram em território nacional cujo custo de inscrição não ultrapasse
os 40 000$ por acção e desde que tenham cobertura financeira dentro
do montante anual atribuído a cada serviço;

1.3 — Autorizar o acesso dos funcionários às instalações do serviço
nos dias de descanso e feriados;

1.4 — Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacio-
nal em viatura oficial ou transporte público;

1.5 — Assinar a correspondência e o expediente necessário à mera
instrução dos processos próprios de cada serviço.

2 — Delego ainda na Dr.a Maria del Carmen Pastor Gómez-Cor-
nejo, directora de serviços de Gestão e Administração, a competência
para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício;

2.2 — Autorizar as concessões e abonos de ajudas de custo refe-
rentes a missões de serviço em território nacional, assim como outras
regalias e abonos a que os funcionários ou agentes tenham direito
nos termos da lei;

2.3 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcioná-
rios, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.5 — Autorizar a realização de despesas e respectivo procedimento
com locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante de
500 000$, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o e do n.o 4
do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.6 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos plu-
rianuais legalmente aprovados, até ao montante de 500 000$, a que
se refere a alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.7 — Autorizar a realização de obras, por ajuste directo, até ao
limite de 500 000$, nos termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 48.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.8 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada, nomeadamente as referentes às acções
de formação mencionadas no n.o 1.2 e as inerentes às deslocações
referidas no n.o 1.4.

8 de Janeiro de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Despacho n.o 1615/2001 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências. — Ao abrigo dos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, e no âmbito das minhas competências
próprias previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na alínea a) dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, e ainda as que me foram delegadas
por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas:

1 — Delego nos subdirectores do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar, engenheira Ingrid Valente de Almeida e enge-
nheiro Joaquim Filipe da Cruz Martins de Carvalho, as seguintes
competências:

a) Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação;

b) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear e promover o pessoal do quadro, deter-
minar a conversão da nomeação provisória em definitiva e
autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em
regime precário;

c) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

d) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, observados os condicionalismos
legais;

e) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes a
tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela
seja conferida pela autoridade administrativa ou por agente
diplomático ou consular e conceder aos funcionários e agentes
dos serviços externos o direito ao vencimento a partir da
data da posse, independentemente da entrada em exercício
das novas funções;

f) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

g) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

h) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

i) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

j) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

k) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

l) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

m) Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços até ao
limite de 2500 contos;

n) Autorizar despesas relativas à execuçao de planos plurianuais
legalmente aprovados até ao limite de 10 000 contos;

o) Autorizar caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução
de viaturas oficiais por funcionários e agentes do serviço não
inseridos na carreira de motorista;

p) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio.

2 — Subdelego nos referidos subdirectores, com autorização para
subdelegar, no todo ou em parte e dentro dos condicionalismos legais,
as seguintes competências:

a) Autorizar deslocações dentro da União Europeia, respeitando
os condicionalismos legais;
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b) Autorizar deslocações ao estrangeiro decorrentes dos pro-
tocolos e acordos de cooperação, dentro dos condicionalismos
legais;

c) Autorizar em casos excepcionais e devidamente fundamen-
tados, a utilização de avião em deslocações no continente;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dias
de descanso semanal, complementar e feriados, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 20/97, de 9 de Maio, designo para me substituir nas
minhas ausências, faltas ou impedimentos o subdirector do Gabinete
de Planeamento e Política Agro-Alimentar engenheiro Joaquim Filipe
da Cruz Martins de Carvalho.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelos
subdirectores entre 25 de Setembro e a data da publicação deste
despacho.

8 de Janeiro de 2001. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 1616/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Novembro de 2000 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar e de 18 de Dezembro de 2000 do sub-
director-geral dos Impostos:

Paulo António do Nascimento Ferreira Salvador, técnico profissional
de 2.a classe da Direcção-Geral dos Impostos — autorizada a sua
requisição para exercer funções no IPIMAR, por um período de
um ano, com efeitos a partir do dia 8 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 1617/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado das Pescas:

Edite Maria Raimundo Breyner e Moura Mourão Queiroz, técnica
de 2.a classe do quadro de pessoal do IPIMAR — autorizada a
prorrogação da licença sem vencimento por mais um ano, com
efeitos a partir do dia 18 de Fevereiro de 2001, ao abrigo do
artigo 76.o do do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 1618/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do presidente do INIA:

Maria Teresa Simões Thé Ribeiro, técnica profissional principal da
carreira de técnico profissional do quadro deste Instituto — pro-
movida, mediante concurso, a técnica profissional especialista da
mesma carreira do quadro deste mesmo Instituto, considerando-se
exonerada das funções anteriores a partir da data da aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1619/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o dis-
posto nos artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novem-
bro, e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o
ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeada, em comissão
de serviço, na sequência de concurso para o cargo de chefe da Divisão
de Candidaturas do Regime Geral da Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior a licenciada Maria Eugénia Matos Afonso Santos, técnica superior
principal do quadro único do pessoal do Ministério da Educação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

4 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1620/2001 (2.a série). — Considerando que por
requerimento da PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Peda-
gógicos, L.da, entidade instituidora do Instituto Superior de Ciências
Educativas, foi, ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, pedida
autorização de funcionamento do curso de licenciatura biepática em
Turismo, Hotelaria e Termalismo e o reconhecimento do grau de
licenciado;

Considerando que este estabelecimento de ensino se encontra
sujeito ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o do referido Esta-
tuto, em relação aos docentes propostos quer para ministrar disciplinas
de cursos já reconhecidos quer para ministrar disciplinas de novos
cursos;

Considerando que, em relação ao pedido de autorização de fun-
cionamento do curso acima referido, se verifica que alguns dos docen-
tes propostos se encontram a leccionar em cursos já reconhecidos,
ministrados neste ou noutros estabelecimentos de ensino, pelo que
o número mínimo de docentes, considerando que para este efeito
cada docente apenas pode ser considerado num estabelecimento e
num curso, se apresenta insuficiente face ao disposto na lei;

Considerando o parecer negativo da comissão de especialistas desig-
nada para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 59.o do Estatuto,
que, nomeadamente, não considera algumas disciplinas adequadas
aos requisitos científicos de um curso de licenciatura;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada qualquer situação
excepcional que justifique o afastamento do regime geral previsto
no Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o,
60.o e 64.o do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
e do n.o 1.3 do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República de 31 de Outubro de 2000, determino:

É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso
de licenciatura biepática em Turismo, Hotelaria e Termalismo e de
reconhecimento de grau de licenciado apresentado pela
PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagógicos, L.da, a
ministrar no Instituto Superior de Ciências Educativas.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1621/2001 (2.a série). — Considerando os pedidos
de autorização de funcionamento de vários cursos de licenciatura,
bem como de reconhecimento dos respectivos graus de licenciado,
apresentados pela DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Coo-
peração, CRL, a ministrar na Universidade Moderna, em Lisboa, esta-
belecimento de ensino reconhecido como de interesse público pelo
Decreto-Lei n.o 313/94, de 23 de Dezembro;

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Considerando que com a entrada em vigor do Estatuto as entidades
instituidoras de estabelecimentos de ensino particular e cooperativo,
reconhecidos como de interesse público, passaram a estar sujeitas
ao novo regime estabelecido no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, designadamente no respeitante à composição do corpo
docente, constante dos artigos 14.o e 28.o, quer em relação aos cursos
já reconhecidos quer em relação aos novos cursos a ministrar;

Considerando que analisado o actual corpo docente da Univer-
sidade Moderna, através da lista nominativa elaborada em cumpri-
mento do estabelecido no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de Março,
e dos elementos remetidos pela instituição em cumprimento da alí-
nea a) do n.o 3 do artigo 37.o do Estatuto, face aos cursos em fun-
cionamento e ao número de alunos matriculados, verifica-se que não
se encontram cumpridos os requisitos de número mínimo de docentes
previstos na legislação aplicável acima referida;
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Considerando que em relação aos pedidos de funcionamento dos
novos cursos e de reconhecimento de graus se verifica que alguns
dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos já reco-
nhecidos, ministrados na Universidade, pelo que a autorização de
funcionamento de novos cursos conduzirá ao agravamento da situação
de incumprimento existente no estabelecimento de ensino;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural de ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a mesma nada acrescentou de modo
a ultrapassar a situação de incumprimento do estabelecido nos arti-
gos 14.o e 28.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o e 60.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e do n.o 1.3
do despacho n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
dos cursos de licenciatura a seguir discriminados, a ministrar na Uni-
versidade Moderna, em Lisboa, bem como de reconhecimento dos
respectivos graus de licenciado, apresentados pela sua entidade ins-
tituidora, DINENSINO — Ensino, Desenvolvimento e Coopera-
ção, CRL:

Licenciaturas:

Engenharia Informática;
Ciências do Ambiente;
Artes e Ciências da Comunicação;
Finanças e Negócios.

2 — A autorização de novos pedidos visando a autorização de fun-
cionamento de cursos e o reconhecimento de graus académicos
depende de prévio e integral cumprimento do estabelecido no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo relativamente aos cursos
com funcionamento já autorizados, nomeadamente o constante dos
seus artigos 14.o e 28.o

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1622/2001 (2.a série). — Considerando que a
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL, apre-
sentou, na qualidade de entidade instituidora, e ao abrigo do artigo 52.o
do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março, um pedido de reconhecimento de interesse público
do Instituto Superior Politécnico Lusíada de Basto e autorização de
funcionamento de vários cursos e de reconhecimento dos respectivos
graus;

Considerando que, instruído o processo e apreciados os pedidos,
se verificou, para além da falta de vários elementos, o incumprimento
de vários requisitos fundamentais do Estatuto, designadamente:

Ausência de indicação dos responsáveis científicos pela instalação
do estabelecimento de ensino e compromisso de aceitação dos
mesmos, nos termos do artigo 51.o, n.o 1, alínea e);

Falta de curricula e declarações de compromisso de alguns pro-
fessores, essenciais para a comprovação do grau académico
na área científica em causa, estipulado no artigo 14.o, n.o 3;

Ausência de especificação do número de alunos esperados por
curso;

Não especificação de equipamento e material didáctico/técnico
por curso, para todos os cursos, conforme o artigo 51.o, n.o 1,
alínea g);

Inexistência de referência às estruturas e formas de apoio social,
conforme o disposto no artigo 51.o, n.o 1, alínea j);

Considerando, por outro lado, que se observa ainda uma grande
insuficiência do plano económico-financeiro apresentado, nomeada-
mente no que se refere aos fundamentos da procura, aspecto fun-
damental num período de quebra da mesma, sem as quais a previsão
de receitas não possui qualquer consistência;

Considerando que, em relação ao pedido de autorização de fun-
cionamento de cursos, se verifica ainda que o corpo docente proposto
não cumpre com os requisitos mínimos exigidos pelos artigos 14.o,
15.o e 28.o do Estatuto, exprimindo a ausência de um corpo docente
próprio e impedindo a necessária autorização de funcionamento dos
cursos, essencial para o reconhecimento de interesse público da
instituição;

Considerando que as falhas, violações e insuficiências acima refe-
ridas confirmam que não estão reunidos os pressupostos legais para
a constituição de um novo estabelecimento que congregue uma comu-
nidade de competências e saberes;

Considerando que cabe ao Ministério da Educação, como deter-
minam as alíneas a), c) e i) do artigo 9.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo, a verificação dos requisitos para
o reconhecimento e funcionamento dos estabelecimentos de ensino
superior, bem como fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que a criação de estabelecimentos de ensino superior
particular e cooperativo compete a entidades de direito privado a
quem cabe a responsabilidade pela gestão administrativa e financeira
e sua viabilidade e continuidade institucional;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo:

Ao abrigo do disposto nos artigos 28.o, 33.o, 51.o, 52.o, n.o 2, 53.o,
n.o 1, 57.o, 59.o e 60.o do Estatuto e do n.o 1.3 do despacho
n.o 21 991/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 31 de Outubro de 2000, determino:

1 — São indeferidos o pedido de reconhecimento de interesse
público do Instituto Superior Politécnico Lusíada de Basto bem como
os pedidos de autorização de funcionamento dos cursos a seguir indi-
cados e de reconhecimento dos respectivos graus, apresentados pela
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada, CRL.

Escola Superior de Educação:

Licenciaturas:

Ensino de Português e Francês;
Ensino de Português e Inglês;
Ensino de Matemática;
Ensino de Física e Química;
Ensino de Informática;

Escola Superior de Artes, Contabilidade e Tecnologia:

Bacharelatos:

Escultura;
Pintura;
Contabilidade Superior de Gestão;
Desenho e Topografia;
Design Industrial;

Escola Superior de Engenharia:

Bacharelatos:

Engenharia de Direcção e Gestão de Obras;
Engenharia da Energia e do Ambiente;
Engenharia Electrónica e de Computadores;
Engenharia Electrotécnica;
Engenharia Informática.

2 — Notifique-se a requerente e publique-se no Diário da República,
2.a série.

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 1408/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1994-1996:

Classificação
profissional

—5.o grupo:
Valores

Cristina Margarida Fidalgo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 1409/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento a profissio-
nalização em serviço na Universidade Aberta, no ano lectivo de
1990-1991:

Classificação
profissional

—4.o grupo A:
Valores

Maria Isabel Evangelista Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Aviso n.o 1410/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário, os quais concluíram com aproveitamento,
no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro Classificação

profissional
—

ValoresEnsino preparatório

Educação Musical:

Cristina Maria Tavares de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Maria Helena Vaz Serra Lima Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Júlio Fernando Azevedo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino preparatório

4.o grupo:

Helena Maria da Silva Saltão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

1.o grupo:

Maria Manuela Sonim Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo B:

Idalina das Dores Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Escola Superior de Educação
de Castelo Branco

Ensino secundário

1.o grupo:

Paula Isabel Pais Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino preparatório

1.o grupo:

Maria Leonor Rodrigues Gaspar Antunes . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário

1.o grupo:

Joaquim José da Conceição Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Lénia Faísca Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo A:

Élia Maria Viegas Silva Guerreiro Cabrita Correia . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

Educação Física:

Maria Alice Trindade Santos Tavares Antunes . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório

3.o grupo:

Ana Cristina Ribeiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4.o grupo:

Maria Natália Torcato Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Educação Musical:

António Manuel Gomes Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Paula Maria Fernandes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Trabalhos Manuais:

Lucília de Jesus Timóteo Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Elvira Maria Matias Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Celeste Brito Seco Lemos Antunes . . . . . . . . . . . . . 14

4.o grupo A:

Ana Cristina dos Santos Costa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Alice Clara Pais Aires de Castro . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Manuela Amaro de Matos Brasete . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Sérgio Paulo da Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

8.o grupo A:

Ana Sofia Ferreira de Oliveira Ponte . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.o grupo B:

Isabel Maria Rodrigues Monteiro Pinto de Oliveira . . . . . 13,5

9.o grupo:

Ana Mafalda dos Santos Troncho Sernadas . . . . . . . . . . . . 13
Paula Margarida Costa d’Oliveira Almeida . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo A:

Sandra Cristina Constantino Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Sérgio Manuel Marques Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

11.o grupo B:

Anabela da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório

3.o grupo:

Anabela da Silva Soares Pina Duarte Pereira . . . . . . . . . . 12
Ana Paula Pereira Gomes Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Clara Margarida Antunes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Dina Paula Mil-Homens Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Eveline Maria Ramos Moreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Jorge Manuel Pinto Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Luís António Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria João Ferreira Caldeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Luísa Castro Ferreira de Mesquita Borges . . . . . . . 12
Maria Manuela Fontes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Paula Teresa de Jesus Ferreira Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Rosália dos Santos Lopes Rodrigues da Fonseca . . . . . . . 14

4.o grupo:

Ana Cristina da Silva Frazão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Liliana Esperança Barbosa Magalhães Francisco . . . . . . . 15
Luís Manuel Brás de Aguilar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luísa Raquel Garcia Godinho Vieira Jorge . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Augusta Oliveiras e Silva Sousa Sequeira . . . . . . . . 14,5
Maria de Fátima Lopes Pires Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria da Felicidade Barreiros Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Ana Maria Pires Goulão Casimiro Pinheiro Reis . . . . . . . 15,2
Elisabete Castro Borges dos Santos Rodrigues Pereira 14,4
Isilda Maria Pinto Pereira Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
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Maria João Valença Froes Brilhante de Paiva Periquito
Silveira Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6

Rui Alfredo Portela Martiniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
Sílvia Maria Flor Pereira Gomes Garcia Perloiro . . . . . . . 15

Educação Musical:

Carla Cristina Fernandes Maniés Cardoso . . . . . . . . . . . . . 14,5
Henrique Jorge Simões Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Hugo Sá da Bandeira Wever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Lauriana Cármen Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Leonel António Mendes Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Trabalhos Manuais Masculinos:

João Luís Palma Brandão de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Trabalhos Manuais Femininos:

Rosa Maria de Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Ensino secundário

1.o grupo:

Artur Olímpio de Sá Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Francisco José Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Isabel Maria de Miranda Soares Sequeira Prata . . . . . . . . 13,5
Maria Teresa Lorente Poge de Almeida Pereira dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

4.o grupo A:

Ana Maria Fernandes Gomes Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Irene Paula Botelho Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Manuela Teixeira da Conceição Caetano Dias . . . . 14,5
Pedro João Simões de Melo Santos Pereira . . . . . . . . . . . . 14,5

11.o grupo B:

Anabela Antunes Brás Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Isabel Maria Gonçalves Ponte Cartaxana . . . . . . . . . . . . . . 17
Luís Miguel Marques do Carmo do Amaral Barata . . . . . 16
Maria Carolina Sarreira Tomás Guerreiro Pereira de

Sousa Escada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Emanuel Melo de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Sónia de Vasconcelos Lopes Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário

1.o grupo:

Carlos Daniel Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
Celso Martins Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria de Fátima da Silva Marques Manso . . . . . . . . . . . . . 14

4.o grupo A:

Áurea da Fonseca Tomé Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Edite Maria de Canilho Pinto Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . 13,5

11.o grupo A:

Augusto Jorge da Silva Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Élia Maria Marques Barbosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Isabel da Assunção de Carvalho Pato e Silva . . . . . . . . . . . 16
Luís Filipe Machado Fraião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Sandra Garcez Cobelo das Neves Mateus . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Motricidade Humana
da Universidade Técnica de Lisboa

Ensino secundário

Educação Física:

Ana Lúcia de Melo Costa Gabão Gutierres . . . . . . . . . . . . 15,5
António Manuel Ferraz Robalo Gonçalves . . . . . . . . . . . . 13,5
Elvira Jorge Vidinha Reis Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Leonel Domingos Soares de Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Nuno Lourenço da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Sérgio de Freitas Araújo Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Shilá Maria Almeida Quadros Fernandes . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório

1.o grupo:

Maria Madalena Morais Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto

Ensino preparatório

5.o grupo:

Maria Manuela Gomes Teixeira Campos . . . . . . . . . . . . . . 14

Ensino secundário

1.o grupo:

Idalina Maria Soares de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

António Mendes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Elísio Ferreira Arouca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino preparatório

3.o grupo:

Rosa Maria Cipriano Venâncio Assis . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6

4.o grupo:

Maria Natália Lourenço Simão Antunes . . . . . . . . . . . . . . 15

5.o grupo:

Ana Paula Duarte da Mota Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Maria da Paz Estriga Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

4.o grupo A:

Cristina Paula Martelo Godinho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 14
Leonor de Fátima Parreira de Oliveira Carapeto Ferro 14

11.o grupo A:

Maria Rita de Barros e Cunha Azevedo Lima . . . . . . . . . . 11,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino preparatório

1.o grupo:

Elsa Cristina Barbosa da Silva Uva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Paula Maria Salvador de Jesus Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Paulo Jorge Alves Guinote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

3.o grupo:

Célia Cristina Carreira Barragan Tomé . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o grupo:

Dulce Maria Lopes Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
João Miguel Braz Costa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Mário Miguel Dias de Castro Venceslau . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Paula Alexandra Vela de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Educação Musical:

Elsa Maria Félix Mobilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria José Carvalho da Cruz Ferreira Nunes . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

5.o grupo:

António Manuel Prazeres Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
João Manuel Prates Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Clara Rodrigues Dias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Pedro Miguel de Barros Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo A:

Rosa Maria da Silva Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
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Escola Superior de Educação
de Viana do Castelo

Ensino secundário

4.o grupo A:

Maria Teresa Souto e Castro Neves e Lopes de Magalhães 13

5.o grupo:

Maria da Graça Pires Esteves Morão . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo A:

Paulo Jorge Ferreira da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino preparatório

1.o grupo:

Ana Paula da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Elisabete da Cruz Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Umbelina Maria da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

4.o grupo:

Ângela Maria Maio Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Educação Musical:

Sandra Maria Oliveira Granja Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Ensino secundário

1.o grupo:

Carlos Alberto Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Eufrásia do Carmo Gonçalves Macedo Martins . . . . . . . . 13,5
Isabel Maria Valente de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Jorge Manuel Teixeira de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4.o grupo A:

Cidália Maria da Silva Brochado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo B:

Margarida Maria Matos Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo A:

Maria Joaquina de Araújo Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação
de Viseu

Ensino preparatório

3.o grupo:

Amélia de Fátima da Costa Ferreira Chaves . . . . . . . . . . . 14,5
Isabel Cristina Garcia de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1
Jorge Henriques Lima Madanelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Margarida Maria Fonseca Aguiar Couto . . . . . . . . . . . . . . 12,6

4.o grupo:

Francisco José Soares da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Rui António da Cruz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Trabalhos Manuais Masculinos:

José António Leal Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Manuel Alexandre Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Ensino secundário

1.o grupo:

Carlos António da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
João Manuel Cabral Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

4.o grupo A:

Célia Regina de Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Francisco Alexandre Lopes Botelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Maria Daniel Geraldo Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria Helena Costa Pereira dos Santos Ferreira . . . . . . . 14

5.o grupo:

Alexandra Maria Fernandes de Jesus Costa . . . . . . . . . . . . 13
Gabriel Nuno de Oliveira Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Isabel Maria Quaresma Pereira Várzeas . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Sara Príncipe Santos Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

8.o grupo A:

Fátima da Conceição Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9

8.o grupo B:

Ivone Maria Ferreira Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria de Lurdes Rocha e Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Rui Jorge Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo A:

Miguel Pedro Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11.o grupo B:

José Luiz Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 1411/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento no ano lectivo de 1999-2000 o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade de Aberta e dis-
pensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do decreto-lei acima referido, com nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Jorge Paulo Carvalho da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

4.o grupo:

Jacob Martins Sulivano Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Margarida Aleixo dos Santos Encarnação . . . . . . . . . . 13,5

Trabalhos Manuais Masculinos:

Paulo Augusto de Araújo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Trabalhos Manuais Femininos:

Maria Carolina da Rocha Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2

Ensino secundário

1.o grupo:

João Manuel Machado Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Manuel Joaquim Silva de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

4.o grupo A:

Abílio de Araújo Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Celso José Machado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Rosa Maria Alves Nabais Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

4.o grupo B:

Maria Gabriela Soares da Veiga Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Helena da Conceição Lourenço Luís . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Paulo José Pinto Salústio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

9.o grupo:

Ana Maria Nico Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

11.o grupo B:

Marina de Sousa Teixeira Pulido de Almeida Marques . . . . 15,5
Sandra Maria Monteiro Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Susana Isabel Ferreira Lopes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 14

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeiras Antunes.
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Aviso n.o 1412/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos de Educação
Moral e Religiosa Católica a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Sede de Lisboa Classificação

profissional
—

ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Bernardo Fernando Almeida Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Núcleo do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica:

Francisco Norberto da Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 1413/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, do formando de Educação Moral e Religiosa
Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em
serviço no ano lectivo de 1997-1998:

Faculdade de Teologia da Universidade Católica Portuguesa
Centro Regional do Porto

Educação Moral e Religiosa Católica:

Paulo Jorge Neves Moreira — 13 valores.

11 de Janeiro de 2001. — pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 1414/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Instituto de Estudos da Criança
da Universidade do Minho

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Ricardo Manuel Farias Garrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino preparatório

3.o grupo:

Elisabete Maria da Silva Pinto da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário

4.o grupo A:

Ana Isabel da Encarnação Ribeiro Boto . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 179/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 270/2001, o grau de ensino da professora do ensino

secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1998-2000, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Elvira da Assunção Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

5.o grupo:

Elvira da Assunção Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 180/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 270/2001, o nome do professor do ensino pre-
paratório a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1998-2000, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Celestino Gomersindo Ribeiro de Magalhães . . . . . . . . . . . 15»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores

4.o grupo:

Celestino Gomercindo Ribeiro de Magalhães . . . . . . . . . . . 15»

10 de Janeiro de 2001 — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 181/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro
de 2000, aviso n.o 17 962/2000, o grupo disciplinar da professora do
ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no biénio de 1998-2000, rectifica-se que onde se
lê:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Isabel Maria Palma Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3»

deve ler-se:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Isabel Maria Palma Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3»

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Director do Departamento, a Direc-
tora-Adjunta, Maria Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.
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Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 182/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 2000, a instituição onde realizaram a profissionalização em exercício
os professores do ensino secundário a seguir indicados, os quais con-
cluíram a profissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000,
aviso n.o 16 106/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Maria da Conceição Gatinho Pereira Vergas . . . . . . . . . . . . 14,5
Diamantino de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Antunes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Maria da Conceição Gatinho Pereira Vergas . . . . . . . . . . . . 14,5
Diamantino de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Antunes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

4 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, Vítor Manuel
Lopes Godinho Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Campo Maior

Aviso n.o 1415/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do
artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

29 de Dezembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Paulo Costa.

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância do Crato

Aviso n.o 1416/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente afecto
ao quadro deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Dezembro de 2000.

De acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso, para recla-
marem junto do dirigente máximo.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio José Baptista Parreira.

Escola E. B. 2, 3 de Elvas

Aviso n.o 1417/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra
afixada no placard existente no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima F. C. Borges Quaresma.

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Louvor n.o 115/2001. — Após 27 anos de serviço prestado, sai
desta Escola Maria da Anunciada Ramalho da Assunção Maurício,
que, ao longo da sua carreira, desempenhou todas as funções que
lhe foram confiadas com dedicação, competência e dignidade, con-
tribuindo de forma empenhada e desinteressada para o engrande-
cimento e dignificação desta Escola.

Pelas razões indicadas entendo ser de justiça prestar a Maria da
Anunciada Ramalho da Assunção Maurício público louvor pelos valio-
sos serviços que no âmbito da sua actividade prestou a esta Escola.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Maria Pinheiro Moura.

Escola E. B. 2, 3 Prof. Mendes dos Remédios

Aviso n.o 1418/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Tomás Bruno.

Escola Secundária de Vendas Novas

Aviso n.o 1419/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio da Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente desta Escola com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Conforme o n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, os fun-
cionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente dos
serviços.

11 de Janeiro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guedes Rebelo.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 Dr. Correia Mateus

Aviso n.o 1420/2001 (2.a série). — Avisa-se o pessoal não docente
desta Escola de que, em cumprimento do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Esperança do Carmo Pereira Miguel Barcelos.

Escola E. B. 2, 3/S Eng. Dionísio Augusto Cunha

Aviso n.o 1421/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados de que se encontra afixada no placard da sala de funcionários
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Da organização da lista cabe reclamação a deduzir no prazo de
30 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário da República.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Padre Donaciano de Abreu Freire

Aviso n.o 1422/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard dos funcionários desta Escola
a lista do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.
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Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Óscar Lopes Ferreira.

Escola Secundária de Pombal

Aviso n.o 1423/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decre-
to-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Santa Comba Dão

Aviso n.o 1424/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
vitrina do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente desta Escola Secundária.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Leonel José Antunes Gouveia.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Vilarinho do Bairro

Aviso n.o 1425/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Glória Carvalho da Fonseca Ventura Campolargo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária da Bela Vista

Aviso n.o 1426/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard de entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória,
António Alberto Pereira da Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Caxias

Aviso n.o 1427/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Portugal Veiga Azevedo.

Escola Conde de Oeiras do 2.o e 3.o Ciclos

Aviso n.o 1428/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
no placard existente no átrio desta Escola as listas de antiguidade
do pessoal não docente deste establecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, de acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
D. Francisco Manuel de Melo

Aviso n.o 1429/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Filomena Maria Costa Alves.

Escola Secundária de D. Pedro V

Aviso n.o 1430/2001 (2.a série). — Em cumprimento do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, alterado pelo Decreto n.o 100/99,
de 31 de Março, e de acordo com o artigo 132.o do Estatuto da
Carreira Docente, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Dezembro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível).

Escola E. B. 2, 3 de Freixianda

Aviso n.o 1431/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste agrupamento reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Nídia
Maria Coutinho Valente.

Aviso n.o 1432/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso, para reclamação para o dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Nídia Maria Coutinho Valente.
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Escola C+S Gaspar Correia

Aviso n.o 1433/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
entrada dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Manuel Cargaleiro

Aviso n.o 1434/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 2000, dela cabendo reclamação, pelo
prazo de 30 dias, ao dirigente máximo do serviço, a contar do dia
seguinte ao dia da publicação deste aviso.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Ferreira.

Escola Secundária das Olaias

Aviso n.o 1435/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, conjugado com o n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada na sala de professores do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

29 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Ana Maria Luz de Moura.

Escola Básica 2, 3 Prof. Delfim Santos

Aviso n.o 1436/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na vitrina do átrio deste estabele-
cimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal não docente com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ondina da Costa Araújo Pereira Gonçalves.

Escola Secundária de Romeu Correia

Aviso n.o 1437/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada no placard da sala dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para a apresentação de reclamações ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Mateus.

Escola Secundária de Santo André

Aviso n.o 1438/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no átrio da Escola Secundária de Santo André, Bar-
reiro (Direcção Regional de Educação de Lisboa), a lista de anti-

guidade do pessoal docente, dando cumprimento assim ao estipulado
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente.

18 de Dezembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Arlete Pereira da Cruz.

Escola E. B. 1, 2, 3 de Santo Onofre

Aviso n.o 1439/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala do pessoal não docente a
lista de antiguidade relativa ao ano de 2000 e o prazo de reclamação
para o dirigente máximo do serviço é de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Seomara da Costa Primo

Aviso n.o 1440/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

Para efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma,
os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Luísa de Almeida Pereira.

Escola Básica 1, 2, 3 Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 1441/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do hall de entrada a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Carvalho Borges.

Escola Básica 2, 3 Visconde de Juromenha

Aviso n.o 1442/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

12 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Alfena

Aviso n.o 1443/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se todos os interessados de que se encontra afixada no placard
de entrada dos serviços administrativos desta Escola, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Fernanda Maria dos Santos Simões Mendonça.
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Escola E. B. 2, 3 de Amarante

Aviso n.o 1444/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada na Escola E.B. 2, 3 de Amarante, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Campos de Magalhães Costa.

Escola Secundária de Carlos Cal Brandão

Aviso n.o 1445/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada nos locais de estilo a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data publicação
deste aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Baptista Afonso.

Escola E. B. 2, 3 do Castelo da Maia

Aviso n.o 1446/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade na categoria
de pessoal nao docente em 31 de Dezembro de 2000 deste esta-
belecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ceília de C. B. Sousa Mendes.

Escola E. B. 2, 3 D. Moisés Alves de Pinho

Aviso n.o 1447/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard situado no bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários têm 30 dias, a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Coimbra.

Escola Secundária de Fafe

Aviso n.o 1448/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento, repor-
tando-se a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos
termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Fernando de Sousa Caetano.

Escola E. B. 1, 2, 3 de Gondifelos

Aviso n.o 1449/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard do bloco administrativo
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Joa-
quim Manuel Malvar Azevedo.

Escola E. B. 2, 3 de Júlio Brandão

Aviso n.o 1450/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada no placard do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alfredo José Cardoso de Carvalho Novais.

Escola Secundária Martins Sarmento

Aviso n.o 1451/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na Escola Secundária Martins
Sarmento a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Pinto.

Escola Secundária de Miranda do Douro

Aviso n.o 1452/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard do átrio desta Escola Secundária a lista de antiguidade de
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço de qualquer anomalia.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Manuel Marques Santos.

Escola Monsenhor Jerónimo do Amaral (2.o e 3.o Ciclos)

Aviso n.o 1453/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro
de 2001 da presidente do conselho executivo da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Monsenhor Jerónimo do Amaral, em Vila Real:

Maria Helena Alves Areias, chefe dos Serviços de Administração Esco-
lar — considerada, para todos os efeitos legais, designadamente
antiguidade, progressão na carreira e promoção, a contagem de
tempo prestado em regime de substituição em lugar de chefe de
Serviços Administrativos no período de 1 de Setembro de 1982
a 30 de Setembro de 1986, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção do Decreto-Lei
n.o 102/96, de 31 de Julho.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Glória Dantas Ribeiro Almeida Souto.

Escola Secundária de Oliveira Martins

Aviso n.o 1454/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/98, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade para efeito de concurso, progressão na carreira
e aposentação, reportada a 31 de Agosto de 2000, podendo os inte-
ressados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste aviso.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto de Sousa Vieira Gomes.
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Aviso n.o 1455/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal não
docente desta Escola de que se encontra afixada no placard de avisos
para o pessoal a lista de antiguidade para efeitos de concurso, pro-
gressão na carreira e aposentação, reportada a 31 de Dezembro de
2000, podendo os interessados apresentar reclamações no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Alberto de Sousa Vieira Gomes.

Escola Secundária de Santa Maria da Feira

Aviso n.o 1456/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard existente na sala
de pessoal não docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Janeiro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Souselo

Aviso n.o 1457/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários desta Escola de que as listas de antiguidade com referência
a 31 de Dezembro de 2000 se encontram afixadas nesta Escola,
podendo os funcionários em questão fazer qualquer reclamação no
prazo de 30 dias.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António de Almeida Morgado.

Escola Secundária de Vilela

Aviso n.o 1458/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, no placard dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-
-lei reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Alberta Rangel Salgado.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 1623/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e no âmbito das competências que me foram delegadas
pela Ministra da Saúde através do despacho n.o 19 692-A/2000
(2.a série), de 2 de Outubro, subdelego nos directores das Escolas
Superiores de Enfermagem de Angra do Heroísmo, de Artur Ravara,
de Beja, de Bissaya Barreto, de Bragança, de Calouste Gulbenkian
de Lisboa, de Calouste Gulbenkian de Braga, Cidade do Porto, de
D. Ana Guedes, do Dr. Ângelo da Fonseca, do Dr. Lopes Dias, de
Faro, de Francisco Gentil, da Guarda, de Leiria, da Madeira, de
Maria Fernanda Resende, de Ponta Delgada, de Portalegre, de San-
tarém, de São João, de São João de Deus, de Viana do Castelo,
de Vila Real e de Viseu, respectivamente licenciados Jesuína Maria
Fialho Varela da Costa, António Victor Azevedo Silva, Maria Manuela
Guerreiro Passarinho Amaral, Delmina dos Anjos Moreira, Gilberto
Rogério Pires dos Santos, Maria Adelaide Pires Madela, Ana Maria
Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco, Maria Arminda
da Silva Mendes Carneiro da Costa, Maria Teresa Braga Maia, Aníbal
Custódio dos Santos, Ana Maria Batista Oliveira Dias Malva Vaz,
Luís Manuel da Cunha Gamboa, Maria Teresa Silva Santos Figueira,
Maria Adelaide Morgado Ferreira, Manuel Silveirinha da Cruz, Ana

Filomena de Matos Natividade de Carvalho, Maria Manuela Geraldes
Gândara Janeiro Salvado, Maria da Graça Carvalho da Silva Machado,
Graça Maria Pereira Antunes Carvalho, Maria de Lurdes Esteves
Asseiro da luz, Maria Celeste da Silva Gomes Marques, Maria
Gabriela do Nascimento Cavaco Calado, Carlos Lousada Lopes Subtil,
Ana Maria Martins Lago Cerqueira e José Barroco Correia, as seguin-
tes competências:

1) Empossar o pessoal, designadamente os titulares dos órgãos
de gestão e os secretários das respectivas Escolas, nos termos
e ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2) Autorizar os funcionários e agentes a tomarem posse em local
diferente daquele em que foram colocados, prorrogar o res-
pectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela auto-
ridade administrativa ou por agente diplomático ou consultar;

3) Autorizar a abertura de concursos para os quais não tenham
competência própria e praticar todos os actos subsequentes,
nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro, bem como
autorizar destacamentos, requisições, transferências, permu-
tas e comissões de serviço e comissões de serviço extraor-
dinárias;

4) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

5) Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes realizadas
em território nacional;

6) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

7) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

8) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção social escolar, com observância dos con-
dicionalismos que a situação exigir, caso se trate de cedência
de bens do Estado.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente
referido.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 1459/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro de nível 1. — «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação.» — 1 — Torna-se público que, por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de seis lugares vagos
na categoria de enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem
do quadro de pessoal dos «centros de saúde da Sub-Região de Saúde
de Portalegre, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezem-
bro, com a seguinte distribuição:

Centro de Saúde de Alter do Chão — um lugar;
Centro de Saúde de Castelo de Vide — um lugar;
Centro de Saúde do Crato — um lugar;
Centro de Saúde de Fronteira — um lugar;
Centro de Saúde de Gavião — um lugar;
Centro de Saúde de Ponte de Sor — um lugar.

2 — Os lugares colocados a concurso destinam-se à utilização de
seis quotas sobrantes descongeladas pelo despacho conjunto
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n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas, pelo que a sua validade se esgota com o seu preenchimento.

4 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são os mencionados
no n.o 1.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Agosto, Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 175/95,
de 21 de Julho, Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
que aprovou a carreira de enfermagem, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, bem como as disposições aplicáveis
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento a atribuir será
o constante dos anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
que possuam o título profissional de enfermeiro, nos termos da alí-
nea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção será a avaliação curricular, nos termos

dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Qualificação profissional dos candidatos, ponderada de acordo
com as exigências da função;

b) Habilitação académica adequada à função;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional na prestação de cuidados de saúde

e sua duração;
e) Outros elementos considerados relevantes.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção constam da acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Portalegre e entregue pessoalmente na Avenida
de Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, do qual deve constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu), residência, código postal
e telefone;

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Habilitações académicas;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito que possam
constituir preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo do curso de Enfermagem Geral

ou equivalente legal autenticado notarialmente;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares), datados e

assinados;
d) Prova de inscrição na Ordem dos Enfermeiros Portugueses;
e) Certificado do cumprimento dos deveres militares ou de ser-

viço cívico (quando obrigatório);
f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

g) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis ao
exercício da função e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

h) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a d) do número anterior determina a exclusão do concurso.

10.3 — Os documentos exigidos nas alíneas e) a g) do n.o 10.1 deste
aviso são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.

11 — Os candidatos vinculados à função pública devem ainda apre-
sentar, conjuntamente com o requerimento de candidatura, certidão
na qual conste o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, contado em anos, meses e dias.

12 — Os documentos exigidos nas alíneas a), b), d), e), f) e g) do
n.o 10.1 deste aviso podem ser substituídos por certidão passada pelo
estabelecimento ou serviço a que o candidato se encontra vinculado,
comprovativo da sua existência no seu processo individual.

13 — Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de
Portalegre, ficam dispensados da apresentação dos documentos soli-
citados nas alíneas a), b), d), e), f) e g) do n.o 10.1 deste aviso desde
que os mesmos se encontrem arquivados nos respectivos processos
individuais, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento de admissão ao concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
16 — A lista de classificação final será afixada nos serviços de âmbito

sub-regional da Sub-Região de Saúde de Portalegre, sita na Avenida
de Frei Amador Arrais, lote 2, 7300 Portalegre.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Celeste Salgueiro Matos Lobato, enfermei-
ra-chefe do Centro de Saúde de Ponte de Sor.

Vogais efectivos:

Maria de Jesus B. Domingues, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Fronteira.

Antónia de Jesus S. M. Lista, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Arronches.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Garcia, enfermeira especialista do Centro
de Saúde de Elvas.

José Bernardino Pascoal, enfermeiro especialista do Centro
de Saúde de Sousel.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, José
Augusto Lopes da Costa.

ANEXO

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre:

. . . (nome completo), filho de . . . e de . . . , natural de . . . (freguesia
e concelho), de nacionalidade . . . , nascido em . . . , portador do bilhete
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de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo de Identificação de . . . ,
residente em . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , vem respei-
tosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso externo
de ingresso para o provimento de seis lugares de enfermeiro de nível 1
da carreira de enfermagem, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

a) Tem nacionalidade portuguesa;
b) Tem . . . (anos de idade completos);
c) Possui . . . (habilitações literárias);
d) Cumpriu os deveres militares ou de serviço cívico no período

de . . . / . . . / . . . a . . . / . . . / . . . ou ficou isento, ou, como mulher, está
isenta;

e) Não está inibido do exercício de funções públicas nem interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possui a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e cumpriu as leis de vacinação obrigatória.

Mais declara que os documentos solicitados nas alíneas a) a e)
do n.o 10.1 do aviso de abertura se encontram arquivados no seu
processo individual (só para os funcionários da Sub-Região de Saúde
de Portalegre).

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
Anexo: (relação dos documentos que anexar).

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 1460/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/00 — concurso
externo de ingresso para provimento de 33 lugares de assistente admi-
nistrativo. — De acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação com a alínea b) do n.o 2
do artigo 34.o do mesmo diploma legal, convocam-se os candidatos
constantes da lista anexa para prestação das provas escritas de conhe-
cimentos gerais e de conhecimentos específicos, no âmbito do concurso
referenciado em epígrafe publicado pelo aviso n.o 16 055/2000, no
Diário da República, 2.a série, de 17 de Novembro de 2000, nos termos
que abaixo seguem:

Local:

Escola Secundária João de Deus, Avenida de 5 de Outubro,
8000 Faro (do candidato n.o 1 ao n.o 300);

Escola Secundária Tomás Cabreira, Rua do Dr. Manuel de
Arriaga, 2, 8000 Faro (do candidato n.o 301 ao n.o 562).

Data — 10 de Fevereiro de 2001, pelas 9 horas.
A prova de conhecimentos gerais terá a duração máxima de uma

hora, tendo início às 9 horas e 30 minutos e versará sobre conhe-
cimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso na carreira,
fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar, desig-
nadamente nas áreas de português e matemática, e aos resultantes
da vivência do cidadão comum.

A prova de conhecimentos específicos terá a duração máxima de
uma hora e trinta minutos, com início às 11 horas, e versará sobre
a matéria fixada no anexo publicado com o aviso de abertura.

Estas provas têm carácter eliminatório de per si, sendo excluídos
os candidatos que nas mesmas obtenham classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores, sendo permitida a consulta de biblio-
grafia ou legislação para a sua realização.

Os candidatos deverão estar munidos de um documento de
identificação.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente de Júri, Elsa Faleiro Ramos.

ANEXO

Concurso n.o 23/00 — concurso externo de ingresso
para provimento de 33 lugares de assistente administrativo

Lista de candidatos admitidos

1 — Adalcina de Brito Santiago Cardoso.
2 — Ainda Cristina Maurício dos Santos Borges.
3 — Alcino Manuel António Francisco.
4 — Alexandra Gomes de Mendonça Pereira.
5 — Alexandra Isabel Piçarra de Sousa Medeiro.
6 — Alexandra Maria Correia Agostinho Gil.
7 — Alexandra Maria do Carmo Chagas.
8 — Aline da Silva Saldanha.
9 — Aline Isabel Barrada Marques.
10 — Amélia Cristina Raposo Ponte de Sousa Jacinto.
11 — Amélia Gonçalves Ramos.
12 — Ana Carla Mestre dos Reis.
13 — Ana Catarina Carvalho Pereira.
14 — Ana Cristina da Conceição de Sousa.

15 — Ana Cristina dos Santos Coelho.
16 — Cristina Fernandes da Silva Marmota.
17 — Ana Cristina Fernandes dos Santos Silva.
18 — Ana Filipa dos Santos Assis.
19 — Ana Isabel Bernardino Lourenço.
20 — Ana Isabel Cristina Viegas dos Santos Palmeira.
21 — Ana Isabel de Melo Magalhães dos Santos.
22 — Ana Isabel Martins Guerreiro.
23 — Ana Isabel Martins Negrão.
24 — Ana Isabel Santana Santos Justo.
25 — Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
26 — Ana Lúcia dos Santos Carolino.
27 — Ana Lúcia Duarte da Silva.
28 — Ana Luísa Onofre dos Santos Gonçalves Correia.
29 — Ana Luísa Varela Bento.
30 — Ana Luísa Viegas Palhinha Botelho.
31 — Ana Manuela Ferreira Batista Patrão Salvé-Rainha.
32 — Ana Margarida Calado Varela Carreira.
33 — Ana Margarida de Brito Batista.
34 — Ana Margarida Silvestre Francisco.
35 — Ana Maria Alves Malha.
36 — Ana Maria Brito do Vale da Palma Vaz.
37 — Ana Maria da Luz Sousa e Silva.
38 — Ana Maria Mendes de Carvalho Bernardo.
39 — Ana Maria Sequeira Silvestre.
40 — Ana Marisa Gil dos Santos.
41 — Ana Marisa Ramos Lúcio.
42 — Ana Mónica Barros Bermudes da Costa Lemos.
43 — Ana Moreira Águas.
44 — Ana Patrícia Pinela de Almeida.
45 — Ana Patrícia Soares Pragana.
46 — Ana Paula Barreiros Viegas Agostinho.
47 — Ana Paula Guerreiro dos Ramos.
48 — Ana Paula Mendonça Lopes.
49 — Ana Paula Rodrigues Constâncio Siqueira.
50 — Ana Paula Soares Paiva.
51 — Ana Paula Teixeira Soares.
52 — Ana Rita Ramos Guerreiro.
53 — Ana Sandra da Silva Favinha João.
54 — Ana Sofia dos Anjos Pereira Silva Palma.
55 — Ana Vanessa de Melo Salvador.
56 — Ana Virgínia Caetano Cavaco.
57 — Anabela Afonso Cavaco Marques.
58 — Anabela Albano Guerreiro da Silva.
59 — Anabela da Conceição Faustino Gomes.
60 — Anabela da Silva Gabadinho Pereira Guerreiro.
61 — Anabela dos Santos da Silva.
62 — Anabela Maria Arrais Pereira Chande.
63 — Anabela Maria Chula Nunes.
64 — Anabela Rodrigues Horta Gonçalves.
65 — Andreia Alexandra Ramos da Cruz.
66 — Andreia do Carmo Ricardo.
67 — Andreia Fabrísia Carneiro Costa.
68 — Andreia Isabel do Rosário Simão.
69 — Andreia Sofia Mendes Correia.
70 — Ângelo Emanuel Andrade Cabral Ança.
71 — António José Sequeira dos Santos.
72 — António Manuel Cavaco Silva.
73 — António Miguel Alves e Silva Redondo.
74 — António Miguel Cardoso Monteiro.
75 — Armanda Narciso dos Santos Silva.
76 — Artur Jorge Gomes Estêvão Martins.
77 — Ary César Ramos Fernandes.
78 — Avelino Manuel Gouveia Dias Custódio.
79 — Bárbara de Jesus Vasconcelos e Paula.
80 — Beatriz de Jesus Fernandes Ribeiro Silva.
81 — Bernardete Guerreiro Rilhó de Matos.
82 — Brígida Rosabela Guerreiro Cavaco Brás.
83 — Bruno Manuel Pacheco Vieira.
84 — Cária Alexandra Machadinho Estêvão.
85 — Carina Correia Guerreiro.
86 — Carla Alexandra Costa Rodrigues Correia.
87 — Carla de Jesus Lopes Boneco.
88 — Carla Isabel dos Santos Pereira.
89 — Carla Isabel Pacheco Gomes.
90 — Carla Madeira Guerreiro Inácio.
91 — Carla Manuela Ferreira Inocêncio.
92 — Carla Maria Martins Gonçalves Batista.
93 — Carla Maria Sousa Freitas.
94 — Carla Marina Marques Batista da Silva.
95 — Carla Marisa André Pereira da Conceição Silva.
96 — Carla Sofia Alves Nunes.
97 — Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
98 — Carla Sofia da Silva Gaspar Martins de Cintra.
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99 — Carla Sofia de Jesus Romana Duarte.
100 — Carla Sofia Maria Lopes.
101 — Carla Sofia Martins Baltazar.
102 — Carla Sofia Vedes Valadas da Silva Neves.
103 — Carla Susana Ramos dos Santos.
104 — Carlos Dinis Sousa Martins.
105 — Carlos Filipe Gomes Sousa.
106 — Carlos Manuel Rebelo Vitorino.
107 — Cátia Marisa Fernandes de Sousa.
108 — Cátia Zenaide Marques Quaresma Pinguinha.
109 — Célia Cruz Gonçalves Cação.
110 — Célia Isabel Gonçalves Furtado.
111 — Célia Manuel do Carmo Dias.
112 — Célia Maria António Faustino.
113 — Célia Maria Correia Quitério Colucas.
114 — Célia Maria Frangolho Faleiro Estêvão.
115 — Célia Maria Gomes Bessa.
116 — Célia Maria Guerreiro Teixeira.
117 — Célia Maria Mendes dos Santos.
118 — Célia Maria Palma Dias.
119 — Célia Maria Santos Capela.
120 — Célia Maria Serafim Romeira Cavaco.
121 — Célia Maria Viegas Batista Bartolomeu.
122 — Célia Maria Viegas Carepa Guilherme.
123 — Célia Martins Palma Afonso.
124 — Célia Paula Figueiras do Rio Oliveira.
125 — Célia Pinheiro de Sousa.
126 — Celina Isabel Alagoinha Madeira.
127 — Christina Cabrita Gonçalves.
128 — Cidália de Jesus Filipe Manguito.
129 — Cidália Fernandes Vaz Falcão.
130 — Cidália Gonçalves Mestre.
131 — Cidália Maria Chagas Dias Guita.
132 — Cidália Maria Jacinto Fragata da Cruz.
133 — Cidália Maria Lourenço da Palma.
134 — Clara Sofia Gonçalves Pinto.
135 — Cláudia de Lurdes Fernandes Cavaco Leote.
136 — Cláudia Isabel Martins Almeida.
137 — Cláudia Isabel Monteiro Domingos Francisco.
138 — Cláudia Maria Munhoz Pato.
139 — Cláudia Maria Tomé Silva.
140 — Cláudia Sofia Eugénio Conceição.
141 — Cláudia Sofia Gonçalves Guerreiro.
142 — Cláudia Sofia Santos Correia Teixeira.
143 — Cláudia Sónia Ramos Baptista de Sousa.
144 — Conceição Cristina Amândio Rodrigues Guerreiro.
145 — Cristina Alexandra Pico Moreira da Silva Borralho Lourenço.
146 — Cristina Guerreiro Vaz.
147 — Cristina Humberta Mestre Mendonça.
148 — Cristina Luísa Duarte Costa.
149 — Cristina Luísa Martinho Fernandes da Silva Rolão.
150 — Cristina Maria Bernardo Pereira.
151 — Cristina Maria Freire dos Reis Boaventura.
152 — Cristina Maria Lourenço Viegas Soares.
153 — Cristina Marques dos Santos.
154 — Cristina Martinho Ramos Pedro.
155 — Cristina Mercês Ferreira dos Santos.
156 — Cristina Oliva de Andrade Vilarinho.
157 — Cristóvão da Silva Parente.
158 — Dália Maria Cruz Rodrigues.
159 — Daniel Nunes Lourenço.
160 — Dária Sofia Ximenes Leiria.
161 — David Alexandre Brito Santiago Cardoso.
162 — David José Pato de Carvalho.
163 — Decília do Carmo da Conceição Pacheco.
164 — Délio Manuel Domingos Apolónia.
165 — Délio Marques da Fonseca.
166 — Denise Andreia das Dores Fidalgo.
167 — Dina da Silva Reis Barradas.
168 — Diria Maria Gomes dos Santos Martins.
169 — Diria Maria Saboia Gonçalves.
170 — Dina Paula Mendonça Albino Rodrigues.
171 — Dora Filipa Moreira Águas.
172 — Dora Isabel Dias Sobral Chumela.
173 — Duarte Filipe Gomes Padinha.
174 — Dulce Coelho Guerreiro.
175 — Dulce Maria da Glória Velhinho.
176 — Dulce Maria de Sousa.
177 — Edma de Jesus Dias Fortes Pinto.
178 — Eduarda de Jesus Espadinha Martins.
179 — Eduarda Encarnação Sousa Espadinha Gago.
180 — Eduarda Maria Guerreiro Soares.
181 — Eduardo dos Santos Martins.
182 — Eduardo Jorge Almeida Garcia.

183 — Eliana Marisa de Oliveira e Sousa Costa.
184 — Elisabete dos Santos dos Ramos Martins Brás.
185 — Elisabete Maria Caldeira Pereira Santos Peixe.
186 — Elisabete Maria de Sousa Mendonça.
187 — Elisabete Maria do Carmo Veríssimo Pereira.
188 — Elisabete Regina Nunes da Silva.
189 — Elisabete Teresa Cavaco de Campos Santos.
190 — Elisabeth Botelho Silvério Marques.
191 — Elsa Cristina Sobral Inácio.
192 — Elsa Fátima Costa Fernandes Viegas.
193 — Elsa Margarida Guerreiro Pereira.
194 — Elsa Maria da Silva Matildes.
195 — Elsa Maria de Jesus Pacheco da Costa.
196 — Elsa Maria de Oliveira Soares Alves.
197 — Elsa Maria Lourenço Pereira.
198 — Engrácia Hilarina de Sousa Marques dos Santos.
199 — Estela Cristina Tavares.
200 — Eugénia de Fátima Fernandes Neto Ferreira.
201 — Eulália Margarida de Sousa Fagundes Palma.
202 — Evelina Gomes Cabrita Barnabé.
203 — Felisbela da Conceição Pereira Fitas.
204 — Fernanda Maria de Sousa Fagundes.
205 — Fernanda Sousa Lopes.
206 — Fernanda Valentina Pires dos Santos Rodrigues.
207 — Fernando Jorge Pereira Louro.
208 — Fernando Manuel Martins Pereira.
209 — Fernando Vasco Bentes Cortes.
210 — Filipe Luís Leal Afonso.
211 — Flávia Cristina Afonso Dias.
212 — Florbela Adelaide dos Santos Viegas.
213 — Florbela Baranito Faísca.
214 — Francisco Eduardo Baiona Gabriel de Oliveira.
215 — Francisco Jorge Cuiça Luís.
216 — Françoise Isabelle Majola.
217 — Gabriela Mercês da Costa Ferreira.
218 — Glória Cristina Guerreiro Camacho.
219 — Graciete Filomena Guerreiro Pereira de Almeida.
220 — Hélder Antunes de Matos.
221 — Helena Cristina Pereira Cavaco Gomes.
222 — Helena Isabel Mendes Gomes.
223 — Helena Maria de Sousa Pereira da Guia Freixo.
224 — Helena Regina António de Sequeira.
225 — Hélia de Jesus Fernandes.
226 — Hélia Regina Duarte Encarnação.
227 — Iolanda da Conceição Mesquita Alves.
228 — Isa Maria Neto da luz.
229 — Isabel Cristina Guerreiro Albertina de Jesus.
230 — Isabel Cristina Lourenço Rodrigues.
231 — Isabel Maria Costa Silva.
232 — Isabel Maria Duarte Alves.
233 — Isabel Maria Luz Dias.
234 — Isabel Maria Viegas Tavares.
235 — Isabel Santos Gonçalves.
236 — Isaura Cristina Teixeira da Costa Bagarrão.
237 — Ivânia Tavares Roberto.
238 — Jaime da Silva de Sã.
239 — Joana Maria Gonçalves Pires.
240 — João Carlos Pelica Marques Coelho.
241 — João Manuel Sousa Catarina.
242 — João Paulo Morais Rodrigues Figueira.
243 — João Pedro Bento Costa.
244 — João Pedro Lopes Marreiros.
245 — Joaquim Alberto Gomes Teixeira.
246 — Joaquim José Ribeiro Ramalho.
247 — Joaquim Ventura Dias Jacinto Pires.
248 — Jorge Manuel Perdigão Ferreira.
249 — José António Garcias Estradas.
250 — José Leitão Sabugueiro.
251 — José Luís da Cruz Rosário.
252 — José Manuel Ventura Coelho.
253 — José Manuel Colaço Garcia.
254 — José Manuel de Oliveira Rodrigues.
255 — José Miguel Cabrita Rodrigues.
256 — Judite Maria Camacho Leal.
257 — Júlia Maria Pedro da Palma Chagas.
258 — Juliana de Paula Souza Lima Metrogos.
259 — Juliana Marisa Santos Fragoso.
260 — Jully-Anna Guimarães da Nóbrega.
261 — Kátia Cristina Pires Barreiro da Silva.
262 — Lídia Maria Arezes.
263 — Lília Maria Correia Alexandre Andrez.
264 — Lília Maria de Oliveira Correia Gonçalves.
265 — Lina Maria Infante Gil.
266 — Liseta Maria dos Santos da Conceição Pereira.
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267 — Lisete Maria Martins Francisco.
268 — Lisette de Jesus Gonçalves Domingues.
269 — Lúcia Catarina Ventura Marreiros.
270 — Lúcia Gabriela Freire Carvalho dos Santos Araújo.
271 — Lúcia Maria Baiona Nunes.
272 — Lucrécia Sequeira Cabrita Matias.
273 — Luís Carlos da Silva Brito do Vale.
274 — Luís Eurico Guerreiro Laboia.
275 — Luís Filipe Gordinho dos Santos.
276 — Luís Filipe Rodrigues Bento.
277 — Luís Manuel Agostinho dos Reis.
278 — Luís Miguel Guerreiro Silvestre.
279 — Luísa Maria Correia Pacheco Ricardo.
280 — Luísa Maria Dias Gonçalves Silva.
281 — Lurdes Cristina Fernandes Correia.
282 — Madalena Gaspar Dentinho.
283 — Mafalda Isabel dos Santos Guerreiro.
284 — Magda Isabel Gaspar de Faria.
285 — Mara Vanessa dos Santos.
286 — Marcelina da Ascensão Calhau Bagarrão.
287 — Marco José dos Reis Mogo.
288 — Marco Pedro Alves Benge Neto.
289 — Margarete de Sousa Nascimento.
290 — Margarida Maria Cruz Paredes.
291 — Margarida Rosa Coelho Guerreiro.
292 — Margarida Sónia Moreira Silva Águas.
293 — Maria Adelaide Carvalho Rosa Fragoso.
294 — Maria Adelaide Fernandes Correia da Costa.
295 — Maria Adília da Silva Vieira Neves.
296 — Maria Alexandra de Castro Escrivão Gonçalves.
297 — Maria Alexandra Silva Quinta Gomes Graça.
298 — Maria Antónia Pereira Estremores Faísca.
299 — Maria Antonieta Fialho Penedo Rosa.
300 — Maria Ascensão Caleia Ramos.
301 — Maria Carolina da Silva Gomes de Bastos.
302 — Maria Catarina Marçalo dos Santos Vargas.
303 — Maria Célia da Cruz Minhalva Cavaco.
304 — Maria Cristina da Silva Cabrita.
305 — Maria Cristina Rodrigues Matias.
306 — Maria da Conceição Colaço Luzia Nóbrega.
307 — Maria da Conceição Godinho Pereira Teixeira.
308 — Maria da Conceição Marcelino de Jesus Marçal.
309 — Maria da Conceição Mestre Pereira Santos.
310 — Maria da Glória Cláudio Leonardo Roberto.
311 — Maria da Luz da Ponte Ramos.
312 — Maria da Luz Rodrigues Guerreiro Costa.
313 — Maria de Fátima Agosto Rodrigues.
314 — Maria de Fátima de Sousa Graça Gregório.
315 — Maria de Fátima de Sousa Teixeira Horta.
316 — Maria de Fátima Franco Gonçalves.
317 — Maria de Fátima Inácio do Nascimento.
318 — Maria de Fátima Martins da Silva Gonçalves.
319 — Maria de Fátima Nobre da Costa.
320 — Maria de Fátima Nunes Vieira de Sousa.
321 — Maria de Fátima Rodrigues da Silva Pina Martins.
322 — Maria de Lurdes dos Santos Varela.
323 — Maria de Lurdes Rodrigues dos Santos Afonso Mindeiro.
324 — Maria de Lurdes Sampaio Pratas.
325 — Maria Delfina da Costa Charro.
326 — Maria do Carmo dos Santos Dias Freitas.
327 — Maria do Carmo Figueira Silva Petreques.
328 — Maria do Carmo Mendes Jorge.
329 — Maria do Carmo Rosa Nunes.
330 — Maria do Rosário Miguel Pacheco.
331 — Maria Dulce Fernandes Ventura.
332 — Maria Elisabete Ferreira Monteiro dos Santos.
333 — Maria Emília Janeiro de Oliveira Merca.
334 — Maria Emília Neves.
335 — Maria Fernanda do Nascimento Gonçalves.
336 — Maria Filomena Guerreiro Pontes.
337 — Maria Filomena Martins Dantas.
338 — Maria Goreti dos Santos do Rosário Rufino.
339 — Maria Graça Ferreira Caetano Rodrigues.
340 — Maria Hortense Martins Nunes.
341 — Maria Inês Silva Ruas.
342 — Maria Irene Rosa Martins Victor Silva.
343 — Maria Isabel Barracha Andrade Sousa.
344 — Maria Jacinta da Conceição Almendra.
345 — Maria João dos Reis Guerreiro Santos.
346 — Maria Joaquina Alves Medeiros.
347 — Maria Joaquina Salvador da Costa Domingos.
348 — Maria José Cabrira Afonso.
349 — Maria José Fernandes Domingos Duarte Portela.
350 — Maria José Ferreira Ribeiro.

351 — Maria José Martins Nogueira.
352 — Maria José Mendes Leal Guerreiro Valente.
353 — Maria José Mota Maia Oliveira.
354 — Maria José Veríssimo Alberto.
355 — Maria Júlia Massano Lopes Rua.
356 — Maria Julieta do Carmo Gonçalves.
357 — Maria Luísa de Brito Rodrigues.
358 — Maria Luísa Fernandes Rodrigues.
359 — Maria Luísa Pina Gomes.
360 — Maria Manuela Cabrita Barrancos Sacramento.
361 — Maria Manuela Domingos Pereira.
362 — Maria Manuela Guerreiro Basílio Amaro.
363 — Maria Manuela Henriques Valente.
364 — Maria Manuela Marques Gonçalves Gomes.
365 — Maria Manuela Ribeiro Galo Louro.
366 — Maria Margarida Camilo Raimundo Oliveira.
397 — Maria Margarida da Veiga Pacheco.
368 — Maria Margarida Mercês da Costa Sequeira.
369 — Maria Margarida Oliva Quaresma de Carvalho.
370 — Maria Natália de Oliveira Rosa.
371 — Maria Odete Bento de Oliveira Sousa.
372 — Maria Paula Telo Duarte Silva.
373 — Maria Rita Gonçalves da Silva Galvão.
374 — Maria Rosa do Sacramento Jesus Raposo Victoriano.
375 — Maria Rosália Guerreiro Mestre Veiga.
376 — Maria Salomé Cabrita Neto.
377 — Maria Salomé Marques Diogo do Rosário.
378 — Maria Teresa Brito Florêncio.
379 — Maria Teresa Gonçalves Madeira Machado.
380 — Maria Teresa Reis Cabrita Martins.
381 — Maria Vitália Medronho Inácio Ricardo.
382 — Mariana Isabel Mendes Bom da Luz.
383 — Maribel Dias Pereira Brito.
384 — Marieta Vicente Ferreira Martins.
385 — Mário Jorge Guerreiro Domingues.
386 — Marisa Isabel Gonçalves da Conceição.
387 — Marisa Isabel Jesus Conceição José.
388 — Marisa Martins Fernandes.
389 — Marlene Manuel Emídio.
390 — Marlene Dias Pereira.
391 — Marta Adelina Simões e Mestre.
392 — Marta Isabel Batista da Costa.
393 — Marta Isabel Cordeiro Leonardo.
394 — Marta Isabel de Sousa Guerreiro.
395 — Miguel Ângelo Alves Bernardes Ferreira.
396 — Míriam José Mira Carvalho.
397 — Mónica Isabel Domingos Piecho.
398 — Mónica Lara Candeias Rodrigues.
399 — Mónica Sofia Augusto Pereira.
400 — Natacha Maria Henrique de Vasconcelos.
401 — Natércia do Carmo Neves da Cruz.
402 — Neida Maria da Luz de Sousa.
403 — Nélia Catarina Jerónimo da Conceição.
404 — Nélia Fátima Soares Carrilho.
405 — Nélia Maria Teixeira da Encarnação Gomes.
406 — Nélia Martinho Viegas Rodrigues Sebastião.
407 — Nélson António Colaço Inverno.
408 — Nídia Maria Serrano Salvador Raimundo.
409 — Noélia Guerreiro Gaspar.
410 — Noélia Maria Dias Marreiros.
411 — Noemi Maria Corvinho Palermo.
412 — Noémia Gonçalves Martins Bento da Conceição.
413 — Noémia Maria Gomes Rita Guerreiro.
414 — Nuno Miguel Baltar Poeira.
415 — Nuno Miguel Godinho Dias.
416 — Nuno Miguel Rosa Marques.
417 — Olga Guiomar Marques.
418 — Olga Maria Cardoso Ribeiro.
419 — Ondina Maria Pacheco Trindade Estreia.
420 — Orlanda Maria Ribeiro Lopes Valadas.
421 — Orlando Manuel Maio.
422 — Patrícia Alexandra Augusto Branquinho Martins Parrinha.
423 — Patrícia Alexandra Duarte Batista.
424 — Patrícia Alexandra Machado Martins Parra.
425 — Patrícia Andreia Manita Trigueiros Gomes.
426 — Patrícia do Rosário Conceição Ferreira.
427 — Patrícia Guerreiro Martins.
428 — Patrícia Isabel Gonçalves Patrício.
429 — Patrícia Martins Estêvão.
430 — Paula Alexandra da Silveira Ferreira.
431 — Paula Alexandra de Jesus Serrano Gonçalves.
432 — Paula Alexandra Soares Costa.
433 — Paula Cristina Candeias Duarte.
434 — Paula Cristina Pacheco Chagas Edmundo.



1672 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001

435 — Paula Cristina Varela da Vinha.
436 — Paula Luísa Guerreiro Batista.
437 — Paula Margarida Vila Nova.
438 — Paula Maria Martins Gonçalves.
439 — Paulo Jorge Esperança Paulino.
440 — Paulo Jorge Sousa Martinho.
441 — Paulo Renato Nóbrega Soares Reis.
442 — Petra Karina Carrilho Viegas Martins.
443 — Renato Manuel Pereira Mascarenhas.
444 — Ricardo Jorge Bandeira Miranda.
445 — Ricardo Jorge Ferreira Lopes.
446 — Rita Isabel Duarte Vitorino.
447 — Rita Isabel Vinagre de Oliveira.
448 — Rita Maria da Silva Cabral.
449 — Rita Maria de Jesus Henriques.
450 — Rita Sofia Duarte Pereira.
451 — Roberto Gonçalo Muchacho Bento.
452 — Rosa Maria Pargana dos Santos Jesus.
453 — Rosa Maria Sequeira Alves Fernandes.
454 — Rosária Maria Tátá Silveira Belo.
455 — Rosinda Gomes Alexandre.
456 — Rosinda Isabel Aleixo Tengarrinha.
457 — Rui Manuel Barroqueiro Panasco.
458 — Rui Manuel Pereira Silva.
459 — Rui Manuel Reis Foz .
460 — Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
461 — Rui Miguel Nogueira Venâncio.
462 — Rui Pedro Sousa Nobre.
463 — Rute Isabel Cabeçadas Matos.
464 — Rute Isabel Martins Dias de Sousa.
465 — Rute Isabel Martins Fernandes.
466 — Rute Isabel Pedro Marcelo Cartucho.
467 — Rute Ribeiro Ratana.
468 — Sandra Carla Gaivota de Jesus.
469 — Sandra Cristina Alves Benge Neto.
470 — Sandra Cristina Anjinho Guerreiro André.
471 — Sandra Cristina Baltazar Correia da Cruz.
472 — Sandra Cristina Costa Rodrigues Termentina.
473 — Sandra Cristina Ferreira Alberto.
474 — Sandra Cristina Martins Coelho.
475 — Sandra Cristina Monteiro Lopes Guilherme.
476 — Sandra da Conceição Lopes Dias Rodrigues.
477 — Sandra da Conceição Silvério Alves da Silva.
478 — Sandra Faleiro Branquinho.
479 — Sandra Guerreiro Batista Jesus.
480 — Sandra Isabel Amaral Figueiredo.
481 — Sandra Isabel Antunes Cavaco.
482 — Sandra Isabel Fernandes Pereira.
483 — Sandra Isabel Pereira Bento.
484 — Sandra Isabel Pereira Serafim Martins.
485 — Sandra Isabel Rodrigues Ramos da Silva.
486 — Sandra Isabel Rosa Cabanita.
487 — Sandra Maria Correia Diogo Lourenço.
488 — Sandra Maria da Conceição Marreiros Agapito.
489 — Sandra Maria Duarte Faria Brito Cavalheiro.
490 — Sandra Maria Rosa Carvalho Mendes.
491 — Sandra Marinela Teixeira Lopes.
492 — Sandra Paula Miranda Palma.
493 — Sandra Paula Rainho Ribeiro.
494 — Sara Isabel Palma de Lemos Nogueira.
495 — Sérgio Paulo André.
496 — Sérgio Rafael Albertina de Sousa.
497 — Sílvia Cândida Horta Afilhado.
498 — Sílvia Cristina Custódio Mendes Gonçalves.
499 — Sílvia Cristina Santos Monteiro Novais.
500 — Sílvia da Conceição Costa Cavaco.
501 — Sílvia Filipa Costa da Silva.
502 — Sílvia Margarida dos Santos Afonso Guerreiro.
503 — Sílvia Paula Gonçalves Bruno.
504 — Sílvia Revés Vicente.
505 — Sílvia Santos Guerreiro.
506 — Sílvia Soares Neves.
507 — Sílvia Mónica Santos Costa Foz.
508 — Sofia Isabel Veiga Jorge.
509 — Sofia Mestre Mendes.
510 — Sónia Angélica Dias Evaristo.
511 — Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo.
512 — Sónia Cristina Francisco Duarte.
513 — Sónia da Conceição Martins Barbosa Gomes.
514 — Sónia da Silva Pires.
515 — Sónia Isabel Gonçalves Fernandes.
516 — Sónia Patrícia Ribeiro da Silva.
517 — Sónia Patrícia Silva Guerreiro.
518 — Susana Isabel do Nascimento Palma.

519 — Susana Isabel Nunes Estácio.
520 — Susana Isabel Palma Raposo.
521 — Susana Isabel Piçarra Guerreiro.
522 — Susana Isabel Rosa Vicente.
523 — Susana Isabel Sousa Fialho .
524 — Susana Maria dos Santos Silva.
525 — Susana Mendonça Eugénio.
526 — Susana Patrícia Guerreiro Silveira.
527 — Susana Pereira Guerreiro.
528 — Susana Sobral da Silva.
529 — Tânia Cristina Santana Martins Amado.
530 — Tânia Isabel Cruz Silva.
531 — Telma Alexandra Bernardo Pedro.
532 — Telma Alexandra dos Santos Correia.
533 — Telma Cristina Marreiros da Silva.
534 — Telma dos Santos Matias.
535 — Telma Filipa Custódia Marques.
536 — Telma Margarida Rodrigues Alexandre.
537 — Telma Sofia Gonçalves da Silva.
538 — Telmo José Freire de Oliveira.
539 — Valéria Sanches Afonso Monteiro.
540 — Valter Manuel Sequeira Jacinto.
541 — Vanda Isabel Guerreiro Bernardo.
542 — Vanda Maria Guardado Gomes da Silva Moniz.
543 — Vanda Maria Viegas Pena.
544 — Vanda Marisa Dias Magoito.
545 — Vanda Marisa dos Santos Rodrigues.
546 — Vanessa Cristina Castro de Oliveira.
547 — Vara Cristina Simão Galego dos Santos.
548 — Vera de Lima Duque Valério.
549 — Vera Lúcia Guerreiro Aleixo.
550 — Vera Lúcia Soeiro Santos.
551 — Verónica Cristina da Silva.
552 — Verónica Maria Marcelino Barriga Rita.
553 — Verónica Rodrigues Sequeira.
554 — Vitalina Rosa Teixeira Rodrigues Ramires Santos.
555 — Vítor António Agostinho Rosa.
556 — Vítor Domingos Dores da Costa Bento.
557 — Vítor Hugo Mestre Viegas Matias.
558 — Vítor José Neves Martins.
559 — Vítor Manuel Simões Martins.
560 — Vítor Manuel Simões Nunes.
561 — Zilda Rodrigues Balbino Duarte.
562 — Zita Maria Joaquim Duarte.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 1461/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares da categoria de enfermeiro da carreira
de enfermagem. — 1 — Ao abrigo do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que,
por meu despacho de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
provimento de 29 lugares de enfermeiro, cujo vencimento correspon-
derá aos escalões constantes do mapa IV anexo ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para os lugares
referidos e para aqueles que venham a vagar nos serviços indicados
no n.o 5 do presente aviso, de acordo com o prazo fixado no n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

5 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Arganil — um lugar;
Centro de Saúde de Celas, Coimbra — um lugar;
Centro de Saúde de Fernão de Magalhães, Coimbra — um lugar;
Centro de Saúde da Figueira da Foz — três lugares;
Centro de Saúde de Mira — um lugar;
Centro de Saúde de Miranda do Corvo — um lugar;
Centro de Saúde de Montemor-o-Velho — três lugares;
Centro de Saúde de Norton de Matos, Coimbra — um lugar;
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Centro de Saúde de Oliveira do Hospital — cinco lugares;
Centro de Saúde da Pampilhosa da Serra — dois lugres;
Centro de Saúde de Penacova — um lugar;
Centro de Saúde de Penela — três lugares;
Centro de Saúde de Santa Clara, Coimbra — dois lugares;
Centro de Saúde de Soure — três lugares;
Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares — um lugar.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
6.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-

meiro e cédula profissional comprovativa da inscrição na Ordem dos
Enfermeiros.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, em conformidade
com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.1 — Sistema de classificação final — o previsto no artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, observado o disposto no
n.o 2 do artigo 29.o do mesmo decreto-lei, na redaçcão dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido à coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Coimbra, podendo ser entregue directamente na Direcção
de Serviços de Administração Geral (Secção de Expediente e Arquivo)
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso ou remetido pelo correio para a Avenida
de D. Afonso Henriques, 141, 2.o, 3000-011 Coimbra, com aviso de
recepção, considerando-se, neste caso, apresentado dentro do prazo
se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste
aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, série e data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de

influírem na apreciação do seu mérito;
g) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
da seguinte documentação:

a) Certidão, passada pelo serviço a que o candidato pertence,
comprovativa de que reúne os requisitos constantes do n.o 6.1
deste aviso, bem como da existência e natureza do vínculo
à função pública e do tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documento comprovativo da posse do título profissional de
enfermeiro, ou fotocópia do mesmo, de que conste a média
final obtida no curso que permitiu a sua obtenção;

d) Cédula profissional comprovativa da inscrição na Ordem dos
Enfermeiros, ou fotocópia da mesma;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados,
donde constem os documentos comprovativos ou fotocópias
dos mesmos, de frequência de acções de formação e aper-
feiçoamento profissional, com a respectiva duração, se for
caso disso;

f) Os candidatos pertencentes a esta Sub-Região de Saúde são
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos cujo preenchimento é exigido neste aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo referir o facto no requerimento.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final do concurso serão publicadas na 2.a série do Diário da
República.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Leonor da Cruz Reigota Tomás Borralho,
enfermeira-chefe da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Filomena Maria Lourenço Ferreira Lopes Gonçalves, enfer-
meira especialista da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Jaime Duarte Pires, enfermeiro especialista da Sub-Região
de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Lúcia Amélia Fernandes Alves Marques, enfermeira espe-
cialista da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Carlos Alberto Marques da Silva, enfermeiro especialista
da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

11.1 — A presidente será substituída, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pela 1.a vogal efectiva.

9 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 1462/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio da
carreira de pessoal do ensino superior politécnico para a Escola Supe-
rior de Enfermagem de Angra do Heroísmo, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de
2000, homologada pelo conselho científico da Escola em 13 de Dezem-
bro de 2000:

Valores

Maria Helena Mendes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,98
Irene Blayer Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,83
Ana Cristina Ribeiro da Fonseca Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
Noélia Maria Neves Jorge Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Despacho n.o 1624/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Dezembro de 2000 da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian:

Maria de Nazaré Miguel Vieira, professora-coordenadora do quadro
de pessoal desta Escola — autorizada a dispensa de equiparação
a bolseiro no País, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3
de Agosto, a tempo parcial, de um dia por semana, no período
de 4 de Dezembro de 2000 a 30 de Julho de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Lobato de Andrade dos Santos Martins Pacheco.

Direcção-Geral da Saúde

Despacho (extracto) n.o 1625/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 do director-geral da Saúde, foi alterada
a composição do júri do concurso interno de acesso misto para técnico
de 1.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica (área
de higiene oral) da Direcção-Geral da Saúde, sendo designadas as
técnicas de 1.a classe Estela Maria Malheiro de Castro Pereira e Carla
Sofia de Ascenção Ribeiro, que exercem funções na Sub-Região de
Saúde de Viana do Castelo (Centro de Saúde de Valença) e na Sub-
-Região de Saúde do Centro (Centro da Saúde de Viseu I) para
vogais suplentes, em substituição das anteriores vogais suplentes.

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria de Lourdes
Barquinha.
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Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 1463/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 18 de Dezembro de 2000 e após cumprimento do esti-
pulado nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional e interno geral de acesso para preenchimento de uma
vaga de chefe de serviço de cirurgia geral, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 201, de 31 de
Agosto de 2000, a p. 14 382:

Dr. Luís Filipe da Fonseca Lopes da Silveira — 19 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Rectificação n.o 183/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura de concurso externo geral de ingresso
para técnico de fisioterapia, o qual foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 5, de 6 de Janeiro de 2001 (aviso n.o 185/2001),
rectifica-se que onde se lê:

«15 — O júri terá a seguinte composição:

[ . . . ]

Vogais efectivos:

1.o Helena Maria L. Neves Pires Antunes, técnica principal
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.»

deve ler-se:

«[. . . ]

Vogais efectivos:

1.o Helena Maria L. Neves Pires Antunes, técnica espe-
cialista do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covilhã.»

10 de Janeiro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 1464/2001 (2.a série). — Avisam-se os interessados de
que, por impedimento do 2.o vogal suplente dos júris dos concursos
externos gerais de ingresso para auxiliar de acção médica, auxiliar
de alimentação e auxiliar de apoio e vigilância, abertos por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 15 de Dezembro
de 2000, Victor Manuel Martins Gomes, encarregado de sector do
Hospital de Curry Cabral, é substituído por Agostinho Estrela Trin-
dade, encarregado de sector do Hospital de Curry Cabral.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Rectificação n.o 184/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso interno geral de ingresso
para a categoria de chefe de repartição Área de Aprovisionamento,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro
de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

[ . . .] Vogais suplentes:

Maria João Parreira Coelho, chefe de repartição do
IPO [. . .]»

deve ler-se:

«12 — Constituição do júri:

[ . . .] Vogais suplentes:

Maria José Parreira Coelho, chefe de repartição do
IPO [. . .]».

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Rectificação n.o 185/2001. — 1 — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo geral de ingresso
para a categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, rectifica-se que:

Onde se lê:
«1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas

a concurso caducando com o seu preenchimento.»
deve ler-se:

«1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas
atribuídas e para as que eventualmente venham a sê-lo, até ao
número de vagas a preencher e no seu prazo de validade.»
Onde se lê:
«7.2 — [. . .]

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.»

deve ler-se:
«7.2 — [. . .]

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar

relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.»

Onde se lê:
«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular.»

deve ler-se:
«10 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais e prova de conhecimentos
específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

[ . . .]
10.5 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa

relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.»

2 — Nesta conformidade, avisam-se os interessados de que nova-
mente se possibilita a apresentação de candidaturas no prazo de 10 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, considerando-se como válidas as candidaturas já
apresentadas.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 1465/2001 (2.a série):

Nuno Alexandre Gonçalves Pinto, enfermeiro do nível 1 do quadro
do Hospital de D. Estefânia — cumpre serviço militar obrigatório
a partir de 8 de Janeiro de 2001 e pelo prazo de seis meses.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 1466/2001 (2.a série):

Miguel Filipe Sousa Pereira, enfermeiro do quadro do Hospital de
D. Estefânia — cumpre serviço militar obrigatório a partir de 8 de
Janeiro de 2001 e pelo prazo de seis meses.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Aviso n.o 1467/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de três lugares na categoria de técnico de
2.a classe da área de radiologia da carreira de pessoal técnico de diag-
nóstico e terapêutica. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 564/99,
de 21 de Dezembro, 320/99, de 11 de Agosto, e 427/89, de 7 de
Dezembro, da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e do Código
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do Procedimento Administrativo, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado do Hospital de São José de 12 de Dezem-
bro de 2000, no âmbito de competência delegada, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
provimento de três lugares na categoria de técnico de 2.a classe da
área de radiologia da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal do Hospital de São José, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo vencimento corres-
ponderá aos escalões constantes no mapa III do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

2 — Validade do concurso — o concurso destina-se ao provimento
dos lugares anunciados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Os lugares em apreço foram objecto de descongelamento
excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comu-
nicado pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000, da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma, através do ofício n.o 14 391, informou não existirem exce-
dentes em condições de ocupar os lugares agora postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o enunciado no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a respectiva área, bem como o descrito
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma.

5 — Local de trabalho — Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150-199 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de uma das seguintes
habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido no artigo 14.o e nos artigos 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7.1 — Sistema de classificação final — de acordo com os n.os 1,
2, 3, 5 e 6 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem com o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos quando solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao administrador-delegado do Hos-
pital de São José, podendo ser entregue directamente no Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, ou remetido pelo correio, para a Rua
de José António Serrano, 1150-199 Lisboa, com aviso de recepção,
considerando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o mesmo
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
esteja vinculado, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, série e data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações académicas de base e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo da posse de uma das habilitações
mencionadas no n.o 6.2 deste aviso, autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado, de que constem os elementos, documentalmente
comprovados, necessários à avaliação curricular, em confor-
midade com o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

9 — Não é exigida a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 6.1
do presente aviso desde que os candidatos declarem, sob compromisso
de honra, no requerimento, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — As falsas declarações ou a apresentação de documento falso
são punidas nos termos da legislação aplicável.

11 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do n.o 9
deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo de
provimento.

12 — A notificação e publicidade aos candidatos da relação de can-
didatos admitidos e excluídos e da classificação final do concurso
obedecerão, conforme os casos, aos procedimentos previstos nos arti-
gos 51.o, n.o 2, 52.o, n.o 2, e 62, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro. Se e quando houver lugar à afixação da relação
de candidatos admitidos e ou lista de classificação final, serão as
mesmas afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recur-
sos Humanos, existente no edifício da administração do Hospital de
São José.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Rui Manuel Moura Afonso Assunção, técnico prin-
cipal de radiologia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Maria das Dores Monteiro, técnica principal de radiologia
do Hospital de São José.

Manuela da Cruz Lopes, técnica principal de radiologia do
Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Jorge Baptista Sousa Moura, técnico especialista de 1.a classe
de radiologia do Hospital de São José.

Hélder Joaquim Guerra Ribeiro, técnico de 1.a classe de
radiologia do Hospital de São José.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 1468/2001 (2.a série). — Concursos externos gerais de
ingresso para reserva de recrutamento com vista ao provimento de lugares
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica. — 1 — Ao abrigo dos Decretos-Leis
n.os 564/99, de 21 de Dezembro, 320/99, de 11 de Agosto, e 427/89,
de 7 de Dezembro, da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e
do Código do Procedimento Administrativo, faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado do Hospital de São José de 12
de Dezembro de 2000, no âmbito de competência delegada, se encon-
tram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos externos gerais
de ingresso para reserva de recrutamento destinados ao provimento
de lugares na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Hospital
de São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo
vencimento corresponderá aos escalões constantes no mapa III do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as condições de
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trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para o fun-
cionalismo público, de acordo com a seguinte distribuição:

Lugares

Referência A — área de análises clínicas e de saúde
pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Referência B — área de dietética . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Referência C — área de ortóptica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Referência D — área de cardiopneumologia . . . . . . . . . 3
Referência E — área de fisoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Referência F — área de higiene e saúde ambiental . . . 1

2 — Validade do concurso — os concursos são válidos pelo prazo
de um ano contado da publicação da respectiva lista de classificação
final no Diário da República.

3 — Os lugares em apreço foram objecto de descongelamento
excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comu-
nicado pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000, da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
a mesma, através dos ofícios n.os 14 385, 14 387, 14 388, 14 389 e 14 390,
de 11 de Dezembro de 2000, informou não existirem excedentes em
condições de ocupar os lugares agora postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o enunciado no n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a respectiva área, bem como o descrito
no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma.

5 — Local de trabalho — Hospital de São José, sito na Rua de
José António Serrano, 1150-199 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para

o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de uma das seguintes
habilitações:

a) Curso superior ministrado nas escolas superiores de tecno-
logia da saúde, ou na Escola Superior de Alcoitão, ou seu
equivalente legal;

b) Curso superior ministrado noutro estabelecimento de ensino
superior no âmbito das profissões constantes do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, um e outro
legalmente reconhecidos.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, em conformidade com o esta-
belecido no artigo 14.o e nos artigos 55.o e 56.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

7.1 — Sistema de classificação final — de acordo com os n.os 1,
2, 3, 5 e 6 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem com o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos quando solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao administrador-delegado do Hos-
pital de São José, podendo ser entregue directamente no Serviço
de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos do mesmo Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no n.o 1 deste aviso, ou remetido pelo correio, para a Rua
de José António Serrano, 1150-199 Lisboa, com aviso de recepção,
considerando-se neste caso apresentado dentro do prazo se o mesmo
tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
esteja vinculado, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número, série e data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações académicas de base e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo da posse de uma das habilitações
mencionadas no n.o 6.2 deste aviso, autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado, de que constem os elementos, documentalmente
comprovados, necessários à avaliação curricular, em confor-
midade com o anexo II à Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

9 — Não é exigida a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais referidos nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 6.1
do presente aviso desde que os candidatos declarem, sob compromisso
de honra, no requerimento, em alíneas separadas, a situação em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

10 — As falsas declarações ou a apresentação de documento falso
são punidas nos termos da legislação aplicável.

11 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do n.o 9
deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo de
provimento.

12 — A notificação e publicidade aos candidatos da relação de can-
didatos admitidos e excluídos e da classificação final do concurso
obedecerão, conforme os casos, aos procedimentos previstos nos arti-
gos 51.o, n.o 2, 52.o, n.o 2, e 62, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro. Se e quando houver lugar à afixação da relação
de candidatos admitidos e ou lista de classificação final, serão as
mesmas afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recur-
sos Humanos, existente no edifício da administração do Hospital de
São José.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Análises clínicas e de saúde pública

Presidente — Maria do Céu Dias, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Maria Armanda Paiva, técnica principal de análises clínicas
e de sáude pública do Hospital de São José.

Judite Adélia Farinha Marques, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de sáude pública.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Salvado Mendes Faustino, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital de São José.

Maria Susete F. F. Oubina, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São José.

Dietética

Presidente — Maria da Conceição Anselmo Barros de Castro
Relvas Assunção, dietista especialista do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Paula Cristina Roque Gameiro Horta Venâncio Alves, die-
tista principal do Hospital de São José.

Rossela de Santana Bragança Filipe, dietista de 1.a classe
do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria Gabriela Martins Mendes, dietista de 1.a classe do
Hospital de São José.

Lino Jorge Jesus Mendes, dietista principal da Escola Supe-
rior de Tecnologias da Saúde de Lisboa.
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Fisioterapia

Presidente — Paula Maria da Silva Serra Franco, fisioterapeuta
de 1.a classe do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Ana Luísa Jácome Félix Oom Pereira Duarte, fisioterapeuta
de 1.a classe do Hospital de São José.

Cristina Alexandra Graça Abreu Freire Soares, fisiotera-
peuta de 1.a classe do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria da Graça de Melo Mendes Jorge, fisioterapeutra de
1.a classe do Hospital de São José.

Esmeralda Maria Grego Jacinto, fisioterapeuta de 1.a classe
do Hospital de São José.

Ortóptica

Presidente — Sónia Maria Shaefer Francisco Ferreira Cardoso
Pereira, ortoptista principal do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Álvaro Nunes Jorge, ortoptista de 1.a classe do Hospital
de D. Estefânia.

Alice Maria Batista José Nunes, ortoptista de 2.a classe do
Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Rute Isabel Batista Filipe Lino Cleto, ortoptista de 2.a classe
do Hospital de São José.

Isabel Maria Pires Chambel, ortoptista de 2.a classe do Hos-
pital de São José.

Cardiopneumologia

Presidente — Maria José Casaca da Costa Büisel, técnica espe-
cialista de 1.a classe de cardiopneumologia do Hospital de
São José.

Vogais efectivos:

Alexandra Maria Martins Vasco, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia do Hospital de São José.

Maria de Lurdes Lousas, técnica de 2.a classe de cardio-
pneumologia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Susana Maria Abreu Bernardino Ferreira, técnica de
2.a classe de cardiopneumologia do Hospital de São José.

Ana Cristina Oliveira Carriço, técnica de 2.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de São José.

Higiene e saúde ambiental

Presidente — Dr. António Paes Duarte, director do serviço de
saúde ocupacional do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria João Fernandes Clemente Lopes Xavier, técnica
superior de 2.a classe do serviço de saúde ocupacional
do Hospital de São José.

Moisés da Silva Almeida, técnico principal de higiene e
saúde ambiental da Administração Regional de Saúde
de Lisboa e Vale do Tejo/Sub-Região de Sáude de San-
tarém — Centro de Saúde de Coruche.

Vogais suplentes:

Paula Cristina Silva Albuquerque, técnica de 1.a classe de
higiene e saúde ambiental da Divisão de Saúde Pública
da Administração Regional de Saúde e Vale do Tejo/Sub-
-Região de Sáude de Lisboa.

Maria Teresa Carneiro Meireles, técnica de 2.a classe de
higiene e saúde ambiental do Centro de Saúde da Parede.

14.1 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
ou impedimentos, pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 1469/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de 41 lugares de auxiliar de acção médica
da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 413/92,
de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e do Código do

Procedimento Administrativo, faz-se público que, por despacho do
administrador-delegado do Hospital de São José de 21 de Dezembro
de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de 41 lugares na categoria de auxiliar de acção médica da carreira
de pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital de
São José, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo
vencimento corresponderá aos escalões constantes do mapa anexo III
ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, a mesma, através do ofício n.o 14 395, de 11 de Dezembro
de 2000, informou não haver pessoal disponível em condições de ocu-
par os lugares postos a concurso.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
seis meses contados da publicação da lista de classificação final no
Diário da República.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito nos n.os 1 e 9 do mapa anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

8 — Local de trabalho — no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, esteja ou não vinculado à função pública.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais de língua portuguesa
e de matemática, ao nível da escolaridade obrigatória, e ainda
sobre os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, nos
termos da alínea a) do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o programa de provas para os concursos
de ingresso nas carreiras do pessoal dos serviços gerais, apro-
vado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995, tendo a duração de duas horas;

b) Prova de conhecimentos específicos, que é oral e teórica,
visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, tendo a duração de trinta
minutos;

c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

11 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) do número anterior serão classificadas de 0 a 20 valores e são
eliminatórias de per si, sendo assim excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores em qualquer delas.

12 — Sistema de classificação final — a classificação final dos can-
didatos resultante da aplicação dos referidos métodos de selecção
será expressa de 0 a 20 valores e ordenará os candidatos, sendo a
classificação decrescente obtida de acordo com os artigos 36.o e seguin-
tes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-de-
legado do Hospital de São José, podendo ser entregue pessoalmente
no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos do Hospital
de São José, sito na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa,
durante as horas normais expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, e para a mesma morada, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se tiver sido expedido até ao termo do prazo esta-
belecido neste aviso.

14.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

14.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
ou fotocópia do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções a que se candidata, passado pela auto-
ridade de saúde;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
f) Documento autêntico ou fotocópia do mesmo comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, ou fotocópia do mesmo,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa, através de documento autêntico ou foto-
cópia do mesmo;

g) Três exemplares de curriculum vitae, devidamente datado e
assinado pelo candidato.

14.3 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

14.4 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 14.2 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a
entrega de documento falso implica a exclusão do candidato e a par-
ticipação à entidade competente, para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos, sito na Rua de José António Serrano,
1150 Lisboa.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Alves da Silva Gomes, encarregado de serviço
gerais do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Artur Silva Tavares Almeida, encarregado de sector do Hos-
pital de São José.

Manuel Ribeiro Rodrigues, encarregado de sector do Hos-
pital de São José.

Vogais suplentes:

José Carlos Fonseca Silva, encarregado de sector do Hospital
de São José.

José João Susana Gouveia, encarregado de sector do Hos-
pital de São José.

16.1 — O presidente será substituído, na suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 1470/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de quatro lugares da categoria de motorista
de pesados da carreira de pessoal auxiliar. — 1 — Ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 248/85, de 15 de Julho, e do Código
do Procedimento Administrativo, faz-se público que, por despacho
do administrador-delegado do Hospital de São José de 13 de Dezem-
bro de 2000, por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso provimento de quatro
lugares na categoria de motorista de pesados da carreira de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal do Hospital de São José, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, cujo vencimento corres-
ponderá aos escalões constantes do mapa anexo III ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

2 — Os lugares referidos foram objecto de descongelamento excep-
cional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicado
pelo ofício n.o 8562, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, a mesma, através do ofício n.o 14 396, de 11 de Dezembro,
informou não haver pessoal disponível em condições de ocupar os
lugares postos a concurso.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
dos lugares, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste genericamente na condução e conservação de veículos,
no transporte de passageiros e ou mercadorias, na recepção e entrega
de expediente e encomendas oficiais e na execução de recados e tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para o funcionalismo público.

8 — Local de trabalho — no Hospital de São José, sito na Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e carta de condução adequada, esteja
ou não vinculado à função pública.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

1) As provas escritas de conhecimentos visam avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício das funções dos lugares a concurso. Des-
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tinam-se a avaliar conhecimentos gerais e específicos, pelo que serão
elaboradas duas provas, que revestirão a forma escrita, com a duração
de uma hora cada uma, cuja valorização será obtida a partir da fórmula
seguinte:

PC=(1PCG+1PCE)

2
em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

2) Avaliação curricular — a avaliação curricular (AC) consistirá na
avaliação das aptidões profissionais dos candidatos na área do con-
curso, com base na análise do respectivo currículo profissional, pon-
derados os factores de análise, conforme consta da fórmula seguinte:

AC=(1HAB+1FP+3EP)

5
em que:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

3) Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará avaliar, numa escala de 0 a 20 valores, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao administrador-
-delegado do Hospital de São José, podendo ser entregue pessoal-
mente no Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos, sito
na Rua de José António Serrano, 1150 Lisboa, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia útil do prazo estabelecido neste
aviso, ou ser remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a mesma morada, considerando-se neste caso apresentado dentro do
prazo se tiver sido expedido até ao termo do prazo estabelecido neste
aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo
mediante referência ao número, data e série do Diário da
República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanha o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
ou fotocópia do mesmo;

b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
d) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata passado pela auto-
ridade de saúde;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
g) Documento autêntico ou fotocópia do mesmo comprovativo

da nacionalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei
especial ou convenção internacional, ou fotocópia do mesmo,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa, através de documento autêntico ou foto-
cópia do mesmo;

h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datado e
assinado pelo candidato.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas c) a g) do número
anterior podem nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em

alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

12.4 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 12.2 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou a
entrega de documento falso implica a exclusão do candidato e a par-
ticipação à entidade competente, para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, afixadas no placard do Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos, sito na Rua de José António Serrano,
1150 Lisboa.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Nazaré Prior Pinheiro, administradora hos-
pitalar dos Serviços Hoteleiros do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

José António Lima Barreto, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

António de Jesus Ferreira, motorista de pesados do Hospital
de São José.

Vogais suplentes:

Aníbal Joaquim Rodrigues, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

Manuel Pereira Rodrigues, motorista de pesados do Hos-
pital de São José.

14.1 — O presidente será substituído, na suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 1471/2001 (2.a série). — Concurso n.o 23/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de fisioterapia
(reserva de recrutamento) da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro
de 12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento na categoria de técnico de
2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica para provimento de um lugar do quadro de pessoal deste
Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento, de
acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes
disponíveis.

2.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para aquelas
que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras ins-
tituições.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso será
de um ano contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.



1680 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial a posse do curso
de formação profissional ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Subgrupo Hospitalar, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante preenchi-

mento do requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alíneas a) e
b) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Évora Cardeal, técnica especialista de fisio-
terapia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Maria Luísa Melo Breyner Carvalho Ventura, técnica prin-
cipal de fisioterapia do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

António José Alves Lopes, técnico de 2.a classe de fisio-
terapia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Maria Dulce Pires Gonçalves, técnica de 2.a classe de fisio-
terapia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Luísa Maria Reis Pedro, técnica de 1.a classe de fisioterapia
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 1472/2001 (2.a série). — Concurso n.o 21/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica (reserva de recrutamento) da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Torna-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 12 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento na
categoria de técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
para provimento de um lugar do quadro de pessoal deste Subgrupo
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alte-
rada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento, de
acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes
disponíveis.

2.1 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para aquelas
que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras ins-
tituições.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso será
de um ano contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial a posse do curso
de formação profissional ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Subgrupo Hospitalar, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.



N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1681

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante preenchi-

mento do requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alíneas a) e
b) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuel Palma Ramalhosa, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
de Santa Marta.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Santos Faria, técnica de 1.a classe de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital
de Santa Marta.

Célia Maria Serrador Galhardas, técnica de 1.a classe de
anatomia patológica, citológica e tanatológica do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Isabel Mónica Pereira Baptista Valentim, técnica de
2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Carla Maria Brito Lopes, técnica de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 1473/2001 (2.a série). — Concurso n.o 20/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro
de 12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
preenchimento de duas vagas de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica do quadro de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria
n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento,
de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes
disponíveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso será
de um ano contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial a posse do curso
de formação profissional ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Subgrupo Hospitalar, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante preenchi-

mento do requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.
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9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alíneas a) e
b) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Irene Menezes Bragança Gomes, técnica especia-
lista de análises clínicas e de saúde pública do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Maria Irene Varadas Santos Antunes, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Anabela Xavier Elias, técnica de 1.a classe de análises clí-
nicas e de saúde pública do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Anabela Cristina Gonçalves Cardoso Carriço, técnica de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria Claudina Madeira Fontainhas Manhãs, técnica de
2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 1474/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para constituição de reserva de recru-
tamento na categoria de técnico de 2.a classe de dietética (reserva de
recrutamento) da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
12 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reserva de recrutamento na categoria de técnico de
2.a classe de dietética da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica para provimento de dois lugares do quadro de pessoal deste
Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95, de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento,
de acordo com o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo
sido feita consulta à DGAP, que informou não haver excedentes
disponíveis.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso será
de um ano contado da data da publicação da respectiva lista de clas-
sificação final.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as defi-
nidas no artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão.
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou serviços cívicos, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — é requisito especial a posse do curso
de formação profissional ministrado nas escolas referidas no artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.2 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, para além dos meios que
a lei impõe, serão também afixadas no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Subgrupo Hospitalar, de acordo com o disposto no
n.o 2 do artigo 51.o ou no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação da candidatura:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante preenchi-

mento do requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos referidos na alíneas a) e
b) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

9.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos documentos
comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Nazaré Correia Samouco, técnica especia-
lista de 1.a classe de dietética do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Maria Ivone Pereira Salgueiro Costa, técnica especialista
de dietética do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Maria Alexandra Pires Cruz, técnica de 1.a classe de dietética
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Ana Isabel Oliveira Costa, técnica de 1.a classe de dietética
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Anabela Santos Costa Alonso, técnica de 1.a classe de die-
tética do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.
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10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 1475/2001 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para um lugar de assistente de cirurgia geral da carreira médica hos-
pitalar. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Canta-
nhede de 28 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso
interno geral de âmbito institucional para provimento de um lugar
de assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 425/97, de 30
de Junho.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede mas tam-
bém em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou possa
vir a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março), bem como o regime de
trabalho poderá ser desenvolvido em horários desfasados, de acordo
com as disposições legais existentes nesta matéria, nomeadamente
o despacho ministerial n.o 19/90.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22 da secção V da

Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de cirurgia geral ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede, solicitando a sua admissão ao concurso e entre-
gue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de
recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até último dia do prazo fixado neste aviso.

4.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e número
de telefone, se o houver;

b) Menção de possuir vínculo à função pública, categoria que
detém e serviço a que pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

4.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (podem ser apresen-
tados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura,
implicando a sua não apresentação dentro deste prazo a não
admissão ao concurso).

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

6 — A lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso será
afixada no placard dos Serviços Administrativos deste Hospital. A
lista de classificação final será publicada no Diário da República.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular (n.o 26 da secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro).

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Amado Rego de Freitas, director clí-
nico do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Canta-
nhede.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel da Silva Gomes, assistente graduado
do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Canta-
nhede, e Dr. Fernando José Pacheco dos Santos Manata,
assistente dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. José Alexandre Sousa Duarte, assistente dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Dr.a Maria de Lurdes Santos Almeida Cunha, assistente
graduada dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

9 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
Silva Figueiredo Pires.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 1476/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de candidatos do concurso interno
geral de ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000:

Candidatos admitidos:

Carla da Rocha Pimenta.
Maria Cristina Fernandes Neto.
Maria de Lurdes Lopes Teixeira Magalhães.
Maria do Sameiro Fonseca Santana Barros Freire.
Marisa da Glória Pereira Moreira.
Marisa de Carvalho Arcipreste.
Olga Marisa Maia Ascenção.
Sandra da Conceição Nunes de Bessa.
Sónia Alexandra Ramos Miranda Domingues.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 1477/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que, nos termos da alínea b) do artigo 42.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será abatida à lista de clas-
sificação final do concurso para assistente de ginecologia/obstetrícia,
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68,
de 21 de Março de 2000, a candidata Filomena Maria dos Reis Simões
Dias Coelho, por ter recusado a aceitação do lugar.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Aviso n.o 1478/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso interno geral de acesso para um lugar de técnico de 1.a classe
de ortóptica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 66, de 20 de Julho de 2000, homologada pelo conselho
de administração em 27 de Dezembro 2000:

Isabel Maria Pires Chambel — 16,45 valores.
Sandra Isabel Silva Ferreira — 16,33 valores.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.
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Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 1479/2001 (2.a série). — De acordo com o artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública a lista
de classificação final do concurso n.o 5/2000 — interno geral de acesso
para enfermeiro-chefe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, homologada pelo
conselho de administração em 11 de Janeiro de 2001: Valores

1.o Maria Gilda Fonseca Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Manuel da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,90
3.o Luísa Maria Garcia Verdete Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
4.o José Manuel Santiago Aranha de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
5.o Maria Manuela Andrade de Matos Campizes . . . . . . . . . . 16,45
6.o Anabela Martins Moreira Salgado Serra . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
7.o Isabel Rosa dos Santos Ferreira Sargento . . . . . . . . . . . . . . 15,90
8.o Maria de Fátima Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,60
9.o Dulce Meneses da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
10.o Vítor Manuel Rodrigues Rua Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
11.o Marina Fernanda Simões Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . 14,60
12.o Maria Elvira Guedes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
13.o Arnaldo Dias Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
14.o José António Andrade Rama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,95

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 1480/2001 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis de
17 de Novembro de 2000, se encontra aberto concurso externo geral
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a
categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de análises clínicas e de saúde pública, do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado
pela Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto, para os lugares que venham
a vagar no prazo de validade do concurso.

2 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado ao lugar posto a
concurso, através do seu ofício n.o 9631/DRRCP/DIV/2000, de 10
de Janeiro de 2001.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis, contados da data da
publicação deste aviso no Diário da República, de acordo com o dis-
posto no artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — As funções a desempenhar são as definidas no artigo 6.o e
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — os exigidos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, com-
plementada com entrevista profissional de selecção, nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e do n.o 2.o
da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis, Largo do Riso da Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis,
sem prejuízo das deslocações que, por motivo de serviço, haja neces-
sidade de efectuar.

10 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final do concurso, para além dos
meios que a lei impõe, serão também afixadas no placard junto da
Secção de Pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo
do Riso da Terra, 3720-275 Oliveira de Azeméis, de acordo com

o disposto no n.o 2 do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
à tabela do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

12 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, e entregue na Secção de
Pessoal, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 16 horas,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 4.

13.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, residência, número e data da validade
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu e telefone, se tiver);

b) Categoria profissional e respectivo estabelecimento a que se
encontra vinculado, se for o caso;

c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao Diário
da República em que foi publicado, bem como a área a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

13.2 — Com o requerimento deverão ser entregues, sob pena de
exclusão:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Certificado de habilitações profissionais da área a que se

candidata;
c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-

tados, datados e assinados pelo candidato;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

13.3 — É dispensada nesta fase do concurso a documentação com-
provativa da posse dos requisitos referidos no n.o 7.1 deste aviso,
devendo os candidatos, neste caso, fazer declaração, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, de como
se encontram nas condições exigidas.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14.1 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 13.3 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

15 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são punidas
nos termos da lei.

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Helena Silva Oliveira Santos, técnica espe-
cialista de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Santiago Violante, técnica principal de aná-
lises clínicas e de saúde pública.

Miguel Ângelo Carvalho Santos Portela, técnico de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública.

Vogais suplentes:

Maria Arménia Almeida Santos, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública.

Ilda Natália Pais Conceição, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública.

16.1 — Todos os elementos do júri são do Hospital Distrital de
Oliveira de Azeméis.

12 de Janeiro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Aviso n.o 1481/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/00 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de seis lugares de auxiliar
de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis de 17 de Novembro de 2000, se
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encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal
dos serviços gerais, para o provimento de seis lugares do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis, aprovado pela
Portaria n.o 764/93, de 30 de Agosto (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 203).

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído
a esta instituição por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
veio-se a constatar não existir pessoal na situação de disponibilidade
ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos a concurso,
através do ofício n.o 9629/DRRCP/DIV/2000, de 10 de Janeiro de
2001.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, 6/96, de 31 de Janeiro,
e 413/99, de 15 de Outubro, e o despacho n.o 61/95, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

4 — Validade — o concurso destina-se ao preenchimento dos luga-
res indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, que dele faz parte integrante.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice para as categorias de ingresso da carreira de pessoal dos
serviços gerais constante do anexo I ao Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
Distrital de Oliveira de Azeméis, Largo do Riso da Terra, 3720 Oliveira
de Azeméis.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer os requi-

sitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas gerais de conhecimentos, de carácter eliminatório;
b) Provas específicas de conhecimentos, de carácter eliminatório;
c) Entrevista de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
máxima de uma hora e visa avaliar, de modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, com uma duração máxima de uma hora, e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo
II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional e o sis-
tema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis e entre-
gue no Serviço de Pessoal, sito no Largo do Riso da Terra, 3720
Oliveira de Azeméis, durante o período das 9 às 12 e das 14 às 16
horas, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
expedido até ao limite do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele
fazendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como o serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso e referência ao Diário da República

onde se encontra publicado o presente aviso;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento

ou serviço onde o requerente exerce funções, se for caso disso;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos comprovativos dos requisitos gerais exigidos no
n.o 8.1 do presente aviso de abertura.

11 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea b) do
n.o 10.2 pode ser dispensada desde que o candidato declare no reque-
rimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, que reúne
esses requisitos.

12 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-
datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 34.o e 40.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e afixada no placard junto do Serviço de Pessoal.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13.1 — Assiste ao júri, em caso de dúvida, a faculdade de solicitar
aos candidatos a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

13.2 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel José de Bessa Vilela, enfermeiro-director
do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição da Costa Vieira, auxiliar de acção
médica principal do Hospital Distrital de Oliveira de
Azeméis.

Zélia Maria Marques Santos, auxiliar de acção médica prin-
cipal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Vogais suplentes:

Maria Esmerinda Alves Vieira, auxiliar de acção médica
principal do Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.

Maria Alice Oliveira Neves Sousa, auxiliar de acção médica
do Hospital Distritral de Oliveira de Azeméis.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Janeiro de 2001. — O Director, António Cândido Ferreira
Lima.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 1482/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de cardiopneu-
mografia. — 1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja de
22 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso de provimento para um lugar de técnico de
2.a classe de cardiopneumografia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo, aberto a todos os
detentores dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de um lugar vago exis-
tente e resulta do descongelamento de quotas atribuído a este Hospital
por despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, com base no
despacho conjunto n.o 967/2000, comunicado pelo ofício n.o 6349,
de 30 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, não existindo excedentes, conforme informação da
DGAP através do ofício n.o 14 993, de 28 de Dezembro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 564/99,
de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Regime e local de trabalho:
7.1 — O local de trabalho será no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima,
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7800-309 Beja, ou em outras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7.2 — O regime de trabalho será normal ou de horário acrescido
e poderá ser desenvolvido em sistema de turnos ou outros, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior, previsto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, adequado
para a profissão de técnico de cardiopneumografia.

10 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

c) Experiência profissional, em que se pondera o exercício efec-
tivo de funções na profissão de técnico de cardiopneumo-
grafia, sua natureza e duração;

d) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Aptidão para o trabalho em conjunto;
b) Motivações e interesses pelo lugar;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Capacidade de análise.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura, identificando o número e data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
no n.o 9.2, com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado e actualizado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e),
f) e g) do n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa do candidato em rela-
ção a cada um desses requisitos.

11.4 — O disposto no número anterior não dispensa a apresentação
desses documentos, caso sejam exigidos pelo júri, e a mesma será
necessária em caso de provimento.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, Rua do Dr. António
Fernando Covas Lima, 7800-309 Beja, desde que expedida até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Graciete Prazeres Santos Ruivo, técnica
especialista de 1.a classe de cardiopneumografia do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Joana Vitória Brízido Serrano, técnica de 2.a classe de car-
diopneumografia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Cristina Raquel Simão Rodrigues da Silveira, técnica de
2.a classe de cardiopneumografia do Hospital José Joa-
quim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Pastor Jacob Lourenço Martins, técnica
especialista de cardiopneumografia do Hospital do Espí-
rito Santo — Évora.

Maria da Luz Rosa Gomes, técnica especialista de cardio-
pneumografia do Hospital da Força Aérea, Lisboa.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Aviso n.o 1483/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se publica a lista do único candidato admitido ao concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar vago na categoria
de enfermeiro-supervisor do quadro de pessoal do Hospital José Joa-
quim Fernandes — Beja, conforme aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 2000:

Candidato admitido:

Inácio António Casaca Neves.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel
Maria Raposo Garção Pires.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 1484/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 18 de Dezembro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
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concurso externo de ingresso para provimento de 5 lugares vagos,
bem como para reserva de recrutamento dos 25 lugares remanescentes
da quota de descongelamento excepcional de 30 lugares, fixada pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, para a categoria de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Pulido
Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, cons-
tatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses a contar da data da publicação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de
7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo), e Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

5 — Local de trabalho — Hospital de Pulido alente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, com-
preendendo as áreas de pessoal, aprovisionamento, contabilidade,
arquivo, expediente e tratamento de texto.

7 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 191, da tabela salarial referida no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, devida-

mente comprovado;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral
durante o horário normal de funcionamento ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 5.

10 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso (número e data do presente aviso);
c) Habilitações literárias;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que se

encontra vinculado, se for caso disso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere

relevantes.

11 — Documentação — deverão ser anexados ao requerimento de
admissão os seguintes documentos, sem os quais os candidatos serão
excluídos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou pro-
fissionais;

b) Documento passado pelo organismo onde presta serviço,
especificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao
Estado e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, se for caso disso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae, datado e assinado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão,

comprovativo de que possui a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis para o exercício da função a que se candidata
e de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória.

11.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e),
f) e g) do número precedente poderá ser dispensada, nesta fase, desde

que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

12 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova de conhecimentos gerais, escrita, com a duração
de noventa minutos, será efectuada de acordo com o programa cons-
tante do despacho n.o 13 381 da Direcção-Geral da Administração
pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, que se transcreve:

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no
âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e matemática
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço.»
12.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-

ção de noventa minutos, consta do programa aprovado pelo Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, e incidirá sobre os seguintes
temas:

A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
3 — Procedimento administrativo — noções gerais.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas de digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Estatística:
1 — Definição e conceito de estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
E) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
F) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.
12.3 — Em cumprimento do disposto no artigo 20.o, n.o 4, do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se em anexo ao presente
aviso a bibliografia e a legislação a consultar.

12.4 — As provas de conhecimentos referidas n.os 12.1 e 12.2 serão
classificadas de 0 a 20 valores e são eliminatórias de per si, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res em qualquer delas.

12.5 — Na avaliação curricular serão ponderadas as habilitações
académicas, a formação profissional e a experiência profissional.

12.6 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimi-
natório, será classificada de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, conforme determina o n.o 1 do
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artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e terá em
conta a apreciação dos seguintes factores:

Capacidade de comunicação;
Interesse e motivação;
Conhecimento das tarefas;
Capacidade de relacionamento.

12.7 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no Serviço
de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes da Silva Coutinho, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Gonçalves Neves da Silva Cardoso, chefe de
repartição.

João Cabral Semedo, assistente administrativo especialista.

Vogais suplentes:

José Manuel Furtado Vicente, chefe de repartição.
Maria Adosinda Nazareth Fernandes, assistente adminis-

trativa principal.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

12 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

ANEXO

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto), e artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigos 1.o a 3.o);
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, na versão republicada pelo Decreto-Lei

n.o 70/2000, de 4 de Maio.

3 — Contabilidade:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1 S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

4 — Estatística — manual emitido pelo Centro de Formação do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

5 — Arquivos administrativos e clínicos:

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

6 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas

Aviso n.o 1485/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados se informa que os concursos para assistentes hospitalares
de anestesiologia e fisiatria, abertos por avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 253 e 264, de 2 e 15 de Novembro de
2000, ficaram desertos.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Manuel Bento Sampaio.

Aviso n.o 1486/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de ingresso para assistente hospitalar de gastrenterolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 210/91, de 12 de Junho, e 412/99, de 15 de Outubro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 2 de Novembro de 2000, se encontra
aberto concurso institucional interno geral de ingresso para provi-
mento de uma vaga de assistente de gastrenterologia da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 980/2000, de 13 de Outubro.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
caduca com o preenchimento da vaga.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de gastrenterologia, nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas, mas
também noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, bem como os seus regimes
de trabalho poderão ser desenvolvidos em horário desfasado, de
acordo com as disposições legais existentes sobre a matéria.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal, Avenida de Xanana Gusmão, 2350
Torres Novas, durante as horas normais de expediente, ou enviado
pelo correio, com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro
do prazo legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e data
de nascimento), residência, código postal e telefone, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte fiscal e código da repar-
tição de finanças;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
gastrenterologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
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c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal do Hospital.

12 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de gas-
trenterologia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Duarte da Silva Vaz Teixeira, assistente
graduado do Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas.

Vogais efectivos:

Dr. Rui José Mendes Pereira Coelho, chefe de serviço do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio.

Dr. Pedro Manuel Narra Figueiredo, assistente dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Alberto de Melo Água Dias, chefe de serviço
do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Joaquim António Duarte Costa, assistente do Hospital
de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira.

13 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, José Manuel Bento Sampaio.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 1487/2001 (2.a série). — Concurso n.o 1/2001 — assis-
tente de anestesiologia. — 1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 5 de Dezembro de 2000, e por despacho da
Ministra da Saúde que aprovou os mapas de afectação por serviços
e estabelecimentos, da quota de descongelamento excepcional de
admissões para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, se encontra aberto concurso institucional
externo de ingresso para dois lugares de assistente de anestesiologia,
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital
aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos de admissão e vinculados ou não à função pública, indepen-
dentemente dos serviços a que pertencem, e visa o preenchimento
das vagas citadas no n.o 1. Consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, foi comunicado pela mesma não existir pessoal dis-
ponível na área.

3 — O médico a prover poderá vir a prestar serviço nesta ou noutras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter
acordos ou protocolos de colaboração e o regime de trabalho será
desenvolvido nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de
15 de Outubro, e das restantes disposições legais existentes na matéria,
nomeadamente o despacho n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, caso em que deve
ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente ou sua equiparação, obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
de 6 de Março, para a área profissional a que concorre;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo, sito na Estrada
de Santa Luzia, 4900 Viana do Castelo, e entregue no Serviço de
Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal de candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento a fim de a mesma
servir de recibo.

5.3 — O requerimento tipo a apresentar é nos termos seguintes:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de
nascimento, naturalidade, residência e telefone, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que
o requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identifi-
cando o número e data do Diário da República onde
vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requeri-
mento, bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expe-
diente relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

g) Certificado do registo criminal.

7.1 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 podem
ser substituídos por certidão da sua existência, emitida pelo estabe-
lecimento de saúde a que os candidatos estejam vinculados, se for
caso disso.

7.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 7
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Vaz Rebordão Esteves, chefe
de serviço de anestesiologia deste Hospital.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Madalena Vieira Campos Rola Pereira e Rosa
Maria Morais da Costa, assistentes de anestesiologia deste
Hospital.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Pinto Moreira e Aurora Luísa Ferreira
Salgado Cadeco, assistente e assistente graduada de anes-
tesiologia deste Hospital.
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11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
ou impedimentos.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Despacho (extracto) n.o 1626/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração de 2 de Novembro de
2000:

Concedida a equiparação a bolseiro, em regime de vinte e quatro
horas, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto,
para frequência de complemento de formação, com início em
5 de Novembro de 2000, aos seguintes profissionais de
enfermagem:

Carla Maria Paulo Maçano.
Filomena Maria Lousada Silva Brito Cabral Elias.
Rosa Maria Conceição Silva Piteira.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 1488/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de assistente de medicina interna. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
do Visconde de Salreu de 9 de Janeiro de 2001, se encontra aberto
concurso interno para o preenchimento de uma vaga de assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 825/94, de 17 de
Setembro.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional geral de
ingresso, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de
admissão que estejam vinculados à função pública.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
caducando com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital do
Visconde de Salreu, sito na Rua da Agra, 3860 Estarreja, ou noutras
instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para o funcionalismo
público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital do Visconde
de Salreu, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expe-
diente do Hospital do Visconde de Salreu, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9
para a morada indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento e
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública e dos
requisitos gerais passado pelo serviço de origem;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea c) do
n.o 12.2 pode ser substituída por declaração da situação precisa em
que o candidato se encontra relativamente àquele requisito.

12.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.5 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação dos outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard dos serviços administrativos deste Hospital
e enviada aos candidatos através de ofício registado, com aviso de
recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Jorge Aurélio Simões Seco Julião, chefe de serviço
de medicina interna do quadro de pessoal do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Rosa Saudade Ferreira Jorge do Carmo Roseta, assistente
hospitalar de medicina interna do quadro de pessoal do
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Beatriz Gusmão Pinheiro, assistente hospitalar de medicina
interna do quadro de pessoal do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

António Luís Morais Ferreira Isidoro, assistente hospitalar
de medicina interna do quadro de pessoal do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

António Manuel Pires Geraldo, assistente hospitalar de
medicina interna do quadro de pessoal do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

12 de Janeiro de 2001. — A Directora, Maria de Lurdes da Costa
Romão.
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Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 1489/2001 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso institucional interno geral de provimento para assistente de
ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de
2000. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 8 de Janeiro
de 2001, e dando cumprimento ao n.o 34 da secção VII da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista de classificação final
do concurso institucional interno geral de provimento para assistente
de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho
de 2000:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Teresa Paula Monteiro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64
2.o Ana Isabel Pereira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
3.o Maria João Moreno Pinto Nunes Campos . . . . . . . . . . 16,62
4.o Maria de Fátima Cavaco de Palma . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
5.o Isaura Maria Nunes Martins Gouveia de Andrade . . . 15,55
6.o Álvaro Eduardo Poças Cohen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,45
7.o Cristina Maria Maia Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
8.o Ana Teresa Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,76
9.o Paula Cristina Baptista Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
10.o Ana Lúcia Silva Plá Ogando Ribeiro Cartaxo . . . . . . 14,28
11.o Maria Isabel Baião Nogueira Pedro . . . . . . . . . . . . . . 13,84
12.o João Paulo Moreno Rosa Camilo Malta . . . . . . . . . . . 13,74
13.o Ana Cristina da Silveira Ribeiro Vaz . . . . . . . . . . . . . 13,43
14.o Maria Sofia de Oliveira Serra Alegra Rebocho de

Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,13
15.o Ana Paula Marques Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
16.o Elsa Maria de Jesus Ferreira Villaverde Gonçalves . . . . 12,89
17.o Maria Marcela Ruela Nogueira Forjaz de Brito . . . . 12,72
18.o Cristina Maria dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . 12,49
19.o António Pedro Antunes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 12,47
20.o Maria Teresa Mateus Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36
21.o Maria Margarida Ribeiro Coiteiro Marques . . . . . . . 12,22
22.o Paula Helena Neves Vila Verde Apolinário . . . . . . . . 11,47
23.o Helena Maria Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,33
24.o Ana Paula de Campos Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
25.o Maria Luísa Aleixo Gomes Pinto Grilo . . . . . . . . . . . . 10,61
26.o Maria da Graça Sousa Pinto Bernardo . . . . . . . . . . . . 10,60
27.o Maria de Lurdes Nunes Cerqueira da Silva . . . . . . . . 10,59
28.o Henrique Manuel Alves Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,55
29.o Ana Maria Nobre Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15

Candidatos não aprovados:

Carlos Alberto Santos Silva (a).

(a) Candidato não aprovado, conforme o estabelecido no n.o 36
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a interpor para a Ministra
da Saúde.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Aviso n.o 1490/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa de 8 de Janeiro de 2001 e dando cumprimento ao n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por força
do artigo 38.o do mesmo diploma, faz-se pública a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para a cate-
goria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna
e obstrética do quadro de pessoal desta Maternidade, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2000: Valores

1.o Anabela Rodrigues da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
2.o Maria Dolores Castanheira Dias Firmino . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
3.o Maria Manuela Mamede da Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
4.o Maria Cármen da Silva Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

Da referida lista cabe recurso, nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, por

força do artigo 39.o do mesmo diploma, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

15 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 1491/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de auxiliar de apoio e vigilância
da carreira de serviços gerais. — 1 — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que,
por despacho de 21 de Dezembro de 2000, se faz público, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo geral de
ingresso para provimento de três vagas na categoria de auxiliar de
apoio e vigilância da carreira de serviços gerais, pertencentes ao qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, publicada no Diário da República, 1.a-série-B, n.o 116, de
19 de Maio de 1999.

1.1 — O presente concurso refere-se a três vagas descongeladas
pelo despacho conjunto n.o 1047/2000, da Presidência do Conselho
de Ministros e Ministério das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que respondeu não haver pessoal inactivo nesta categoria.

1.3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto
Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é aberto para os luga-
res correspondentes à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho serão em qualquer
uma das unidades especializadas na área geográfica da Direcção
Regional do Alentejo do SPTT.

4 — Conteúdo funcional — o descrito nos n.os 7, 8 e 9 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, para a área da
toxicodependência.

5 — Vencimento — corresponde ao índice 132, escalão 1, constante
dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação
complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório.
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Especiais — estar habilitado com a escolaridade obrigatória.
7 — Métodos de selecção — Nos termos dos artigos 19.o a 21.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e dos n.os 7 e 8 do despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, que revestirá a forma escrita e oral, respectivamente.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
de duas horas, nos termos dos artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho,
anexo, ponto II.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, com a duração
máxima de uma hora, reveste a forma teórica ou prática e visa avaliar



1692 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001

a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II,
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e versará sobre os
temas constantes do anexo II, n.os 7 e 8, alíneas a) a f) e a) a d),
respectivamente, do referido diploma.

7.3 — As provas são pontuadas numa escala de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final o resultado da média aritmética simples
das duas provas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, entregue pessoalmente na sec-
ção de pessoal sita na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, Beja,
durante as horas de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado, para a referida morada.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal, telefone e número e
data do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu) e situa-
ção militar (quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

presente aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República onde vem publicado;

d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso, no caso de não coincidir com a residência
indicada na alínea a).

8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos,
sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Documento comprovativo do exercício de funções e respectiva
duração, se for caso disso;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado, em três exemplares;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do serviço militar ou do serviço cívico, quando

for caso disso;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado médico comprovativo da posse da robustez física

e do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

8.3 — É temporariamente dispensada a apresentação dos documen-
tos constantes das alíneas e), f) e g) do número anterior, desde que
os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos, fazendo prova das mesmas sempre
que solicitado.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 1
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos, sendo a presidente substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela 1.a vogal efectiva:

Presidente — Licenciada Silvina Aldeias Madeira de Jesus Bar-
rocas, chefe de repartição da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

1.o vogal efectiva — Maria do Céu Cavaco Modesto Alfares,
assistente administrativa da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

2.o vogal efectivo — José Olímpio Caixinha Belicha, auxiliar de
apoio e vigilância da Direcção Regional do Alentejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

1.o vogal suplente — Conceição Madeira Alves, assistente admi-
nistrativa da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

2.o vogal suplente — Catarina da Conceição Hortinha Orelhas,
auxiliar de acção médica da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1492/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial. — 1 — Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação, pelo
que, por despacho de 21 de Dezembro de 2000, faz-se público que,
nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de quatro lugares na cate-
goria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-pro-
fissional de apoio psicossocial, pertencentes ao quadro de pessoal
da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, aprovado pela Portaria n.o 361/99,
de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999.

1.1 — O presente concurso refere-se a quatro vagas descongeladas
pelo despacho conjunto n.o 1047/2000, da Presidência do Conselho
de Ministros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que respondeu não haver pessoal inactivo nesta categoria.

1.3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e 43/94, de 17 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é aberto para os luga-
res correspondentes à quota atribuída e para as que eventualmente
venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

3 — Locais de trabalho — os locais de trabalho serão em qualquer
das unidades especializadas da área geográfica da Direcção Regional
do Alentejo do SPTT.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — escalão 1, índice 191,
para os técnicos profissionais de 2.a classe, conforme o disposto no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, com as demais regalias sociais e condições de trabalho
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais — reunir as condições previstas na alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O método de selecção indicado na alínea a) do número ante-
rior é eliminatório para os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20.

7.2 — A prova de conhecimentos é escrita, tem a duração máxima
de três horas e é constituída por prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos, nos termos dos artigos 20.o e
21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, anexo, ponto II.
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7.3 — A prova de conhecimentos específicos obedece ao conteúdo
funcional da categoria posta a concurso, nomeadamente:

a) Psicologia — a adolescência e a juventude:

Desenvolvimento da personalidade;
Contexto familiar;
Grupo de pares;

b) Comunidade e intervenção social:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

c) Psicopatologia:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Complicações das toxicodependências: físicas, psíquicas,

familiares e sociais;
Intervenção nas toxidependências;
A inserção do toxidependente.

7.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.6 — Classificação final — a classificação final será obtida através
da soma dos resultados das provas, obedecendo à seguinte ponderação:

40 % para a prova de conhecimentos;
40 % para a avaliação curricular;
20 % para a entrevista profissional de selecção.

7.6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, constam de acta das
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, sita na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, Beja,
durante as horas de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado, para a referida morada.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal, telefone, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), e situação
militar (quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

presente aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República onde vem publicado;

d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser enviado qualquer expediente
relativo ao concurso, no caso de não coincidir com a residência
indicada na alínea a).

8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos,
sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documento comprovativo do exercício de funções e respectiva
duração, se for caso disso;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado, em três exemplares;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do serviço militar ou do serviço cívico, quando

for caso disso;
f) Certificado de registo criminal;
g) Certificado médico comprovativo da posse de robustez física

e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções a
que se candidata.

8.3 — É temporariamente dispensada a apresentação dos documen-
tos constantes das alíneas e), f) e g) do número anterior desde que
os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos, fazendo prova das mesmas sempre
que solicitado.

9 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candidatos
serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção no caso
de o candidato já ser funcionário ou agente da Administração Pública.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 1
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos, sendo o presidente, nas suas faltas e impedimentos, subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciado Pedro Marques Catita, vogal da Direc-
ção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.

1.o vogal efectivo — António Luís Dias Barbeiro, técnico pro-
fissional de 1.a classe de apoio psicossocial da Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.

2.o vogal efectivo — Ana Paula Carrilho Basílio, técnica profis-
sional de 2.a classe de apoio psicossocial da Direcção Regional
do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

1.o vogal suplente — Regina Maria Pereira de Sousa Barbeiro,
técnica profissional de 2.a classe de apoio psicossocial da Direc-
ção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.

2.o vogal suplente — Cláudia Isabel Pinto Pereira Filipe da Silva,
técnica profissional de 2.a classe de apoio psicossocial da Direc-
ção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1493/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para admissão a estágio na categoria de técnico superior de
2.a classe, na área de planeamento e recursos humanos, da carreira
técnica superior. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, por despacho
de 21 de Dezembro de 2000, faz-se público que, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
admissão a estágio, com vista ao provimento de um lugar na categoria
de técnico superior de 2.a classe da área de planeamento e recursos
humanos, para ingresso na carreira técnica superior, pertencente ao
quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pela Por-
taria n.o 361/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999.

1.1 — O presente concurso refere-se a uma vaga descongelada pelo
despacho conjunto n.o 1047/2000, da Presidência do Conselho de
Ministros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que respondeu não haver pessoal inactivo nesta categoria.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é aberto para o lugar
correspondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no seu prazo de validade.

3 — Local de trabalho — na sede da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
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bro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98,
de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 353-A/98, de 16 de Outubro, e 159/95, de 6 de
Julho, no Regulamento de Estágio de Ingresso na Carreira Técnica
Superior e Técnica do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, aprovado pelo despacho de 18 de Novembro de 1996,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996, no despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e pelo Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento e regalias sociais — o correspondente ao escalão 1,
índice 310, para a carreira técnica superior (estagiário), constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar. As regalias sociais são as vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o correspondente à categoria posta a
concurso, e é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico superior, área funcional
de planeamento e recursos humanos, no quadro das atribuições e
competências da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

7 — Requisitos de admissão a concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam cumulativamente até ao prazo limite para a apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Especiais — os constantes da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do
número anterior são eliminatórios para os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, numa escala de 0 a 20 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos é escrita, tem a duração máxima
de três horas e é constituída por prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos, nos termos dos artigos 20.o e
21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2.1 — A prova de conhecimentos específicos trata dos temas espe-
cíficos relativos aos conteúdos funcionais do lugar a prover, conforme
o despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
nomeadamente:

a) Carreiras da função pública;
b) Contratos de pessoal;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Incompatibilidades;
e) Quadro de pessoal;
f) Reclassificação e reconversão profissionais;
g) Recrutamento e selecção de pessoal;
h) Relação jurídica de emprego.

8.2.2 — Legislação aconselhável:
8.2.2.1 — Prova de conhecimentos gerais:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

b) Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e Carta Deonto-
lógica — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de
Março de 1993;

d) Lei Orgânica do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 43/94, de 17
de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de
Abril;

8.2.2.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Decreto-Lei n.o 56/76, de 23 de Janeiro;
b) Decreto-Lei n.o 465/80, de 14 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
d) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;

f) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
g) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
h) Decretos-Leis n.os 11/93, de 15 de Janeiro, 53/98, de 11 de

Março, e 68/2000, de 26 de Abril;
i) Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
j) Lei n.o 12/96, de 18 de Abril;
k) Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro;
l) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

m) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

n) Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
o) Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

8.2.3 — Para a elaboração das provas de conhecimentos gerais e
específicos é permitida apenas a consulta à legislação acima indicada.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, em observância aos n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, independentemente de demais cri-
térios de ponderação definidos pelo júri.

9 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, entregue na sede da Direcção Regional do Alen-
tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
sita na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, Beja, pessoalmente ou
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, com referência

ao presente aviso de abertura, identificando o número, a data
e as páginas do Diário da República onde vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, no caso de não coincidir com a residência
indicada na alínea a).

11.1 — Os requerimentos à candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Declaração de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

c) Documento comprovativo de não estar inibido do desem-
penho de funções públicas ou interdito para a execução das
funções a que se candidata;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e psí-
quica indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata, e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) No caso de já ser funcionário, declaração do serviço a que

se encontra vinculado, donde conste de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a cate-
goria que detém e a antiguidade.

11.2 — Relativamente aos documentos referidos nas alíneas b), c)
e d) do número anterior é temporariamente dispensada a sua apre-
sentação, desde que os candidatos façam, no respectivo requerimento,
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em alíneas separadas e sob compromisso de honra, referência à situa-
ção em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

11.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação de candidatos admitidos e excluídos será afixada

na sede da Direcção Regional do Alentejo, sita na Rua de São Tomé
e Príncipe, 13-A, Beja.

12.1 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Regime do estágio:
13.1 — O estágio terá carácter probatório com a duração de

12 meses e decorrerá nos termos do respectivo regulamento, aprovado
pelo despacho de 18 de Novembro de 1996, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1996, e de acordo com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 285/88, de 28 de Julho.

13.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato possua ou não vínculo à função pública.

14 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos, sendo a presidente, nas suas faltas e impedimentos, subs-
tituída pela 1.a vogal efectiva:

Presidente — Licenciada Maria Luísa Dias Agostinho Rodrigues,
chefe de divisão da Direcção Regional do Alentejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

1.a vogal efectiva — Anizabel Matos Ramos Martins, técnica
superior principal da Sub-Região de Saúde de Beja.

2.a vogal efectiva — Licenciada Maria do Carmo Galvão do Rosá-
rio Mata Cunha, técnica superior principal da Câmara Muni-
cipal de Beja.

1.a vogal suplente — Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho
da Silva, técnica superior principal da Sub-Região de Saúde
de Beja.

2.a vogal suplente — Licenciada Maria João Oliveira Cruz Lança,
técnica superior principal da Câmara Municipal de Beja.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1494/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de três lugares na categoria de auxiliar de acção
médica. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do SPTT de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento de três vagas na categoria de auxiliar de acção médica
da carreira de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
(SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro
de 2000, e atribuídos à DRLVT por deliberação do conselho de admi-
nistração do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administrçaão Pública,
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos dos lugares a prover.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Local de trabalho — centros de atendimento e unidades de
internamento de toxicodependentes da DRLVT que abrangem os con-
celhos de Lisboa, Santarém e Setúbal.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, sendo que, no caso, os doentes
são toxicodependentes.

7 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho,
disposições em vigor do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 132, da
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e demais

regalias sociais e condições de trabalho vigentes para os funcionários
públicos.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — ser detentor da escolaridade obrigatória.
9.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas.
10 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e

entrevista profissional de selecção.
10.1 — A prova de conhecimentos gerais reveste a forma escrita,

natureza teórica, com duração máxima de duas horas, e visa avaliar
os conhecimentos adquiridos ao nível da habilitação escolar, desig-
nadamente nas áreas de português, de matemática e da vivência do
cidadão comum, bem como ao nível da deontologia do serviço público,
dos direitos e deveres da função pública e das atribuições do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais
e profissionais dos candidatos para o desempenho das terafas inerentes
ao conteúdo funcional da carreira, versando os seguintes temas:

a) Procedimentos relativos à recepção, arrumação e distribuição
de roupas lavadas e à recolha de roupas sujas e suas entregas;

b) Procedimentos relativos à limpeza de vários sectores, seus
acessos e especificamente da unidade do doente;

c) Procedimentos relativos à manutenção das condições de
higiene nos respectivos locais de trabalho;

d) Procedimentos relativos à preparação e distribuição de ali-
mentos, assim como às suas condições de higiene e con-
servação;

e) Facilidade de comunicação;
f) Motivação para o exercício das funções.

10.3 — Cada um dos métodos de selecção será pontuado de 0 a
20 valores e a classificação final obter-se-á pela média aritmética sim-
ples dos dois métodos, ficando eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 2 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.5 — A documentação necessária à preparação dos candidatos
para a prova de conhecimentos encontra-se à disposição dos can-
didatos admitidos a concurso, que a podem solicitar, pessoalmente
ou pelo correio, à Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita
na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos
de selecção bem como a fórmula classificativa constarão das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10.7 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local da realização da prova escrita
de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, se for caso
disso, referidas no n.o 10 do presente aviso.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de
Pinheiro Chagas, 69, 4.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa, pessoalmente
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, no
prazo referido no início do presente aviso, considerando-se entregue
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for cado disso, número fiscal, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,
se for caso disso;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado das habilitações literárias;
b) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, se for caso

disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata;

e) Bilhete de identidade;
f) Declaração emitida pelo serviço de origem, se for caso disso,

da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a natu-
reza do vínculo à função pública e a antigudiade na carreira,
na actual categoria e na função pública;

g) Curriculum vitae.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas a), e) e f) podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

12.2 — A apresentação dos documentos comprovativos exigidos nas
alíneas b), c) e d) é dispensável nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontra relativamente a cada uma delas.

13 — A lista de admitidos e excluídos bem como a de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 28.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Manuel Pires Barata Gil, enfermeiro-chefe
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Ribeiro Formigão, enfermeira especialista
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Fernando José Rodrigues Malcata, auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o João Manuel Nicolau Casanova de Matos, enfermeiro
graduado do quadro de pessoal do SPTT/Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Célia Maria Pereira Soares Moreno, auxiliar de acção
médica do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1495/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de enfermeiro. — Por deliberação do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência (SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encontra aberto concurso
externo de ingresso pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República para
provimento de um lugar na categoria de enfermeiro do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (DRLVT),
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento da vaga
acima mencionada, caducando com o seu preenchimento.

2.1 — Este lugar foi objecto de descongelamento excepcional atra-
vés do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, e atribuído à
DRLVT por deliberação do conselho de administração do SPTT de
10 de Novembro de 2000.

2.2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou da não
existência de pessoal na situação de inactividade nesta categoria.

3 — Remuneração — é a correspondente ao escalão 1, índice 110,
de acordo com a escala salarial definida no Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Locais de trabalho — todos os centros de atendimento a toxi-
codependentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêu-
ticas da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de
Lisboa, Santarém e Setúbal).

7 — Os candidatos deverão reunir até ao termo do prazo fixado
para apresentação da candidatura os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 4
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
a qual ponderará a qualificação profissional dos candidatos de acordo
com as exigências da função, tomando em consideração os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Outras habilitações profissionais, em que serão relevantes as

acções de formação e aperfeiçoamento relacionadas com os
lugares postos a concurso;

d) Experiência profissional na área da toxicodependência, em
que será tida em conta a natureza e a duração dessa
experiência.

9 — Sistema de classificação — na classificação final adoptar-se-á
a escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Havendo igualdade de classificação funcionarão os critérios
de preferência a que se reporta o n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do SPTT e entregue na Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa,
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo, com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa: nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
estado civil, situação militar (quando for caso disso), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações nos termos da alínea a) do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
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c) Habilitações literárias;
d) Outras acções de formação;
e) Indicação do concurso a que concorre com referência ao aviso

de abertura, identificando o número e a data do Diário da
República onde vem anunciado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

g) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Diploma de curso de Enfermagem Geral ou equivalente legal,
devidamente registado e classificação obtida;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação pro-

fissional;
d) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

e) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado, em três
exemplares;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
h) Certificado do registo criminal;
i) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

10.3 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documen-
tos mencionados nas alíneas b), g), h) e i) do n.o 10.2 do presente
aviso, devendo para tal os candidatos declarar nos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos enu-
merados nas referidas alíneas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão publicitadas no Diário da República, 2.a série, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Teresca Maria Norton dos Reis, enfermeira-chefe
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Etelvina Lopes Cardoso Luz, enfermeira especialista do
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Paulo Jorge Proença Lourenço, enfermeiro graduado
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lis-
boa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o João Manuel Nicolau Casa Nova de Matos, enfermeiro
graduado do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Rui Manuel da Costa e Silva, enfermeiro-chefe do quadro
de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1496/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de sete lugares na categoria de técnico profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 29 e

Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso externo de ingresso,
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para preenchimento de
sete vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-
-profissional de apoio psicossocial do quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo (SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro
de 2000, e atribuídos à DRLVT por deliberação do conselho de admi-
nistração do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos dos lugares a prover.

3 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, no que respeita às disposições não revo-
gadas, e no 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, e demais legislação
complementar.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro: «ao técnico profissional de apoio psi-
cossocial compete atender e apoiar os toxicodependentes e seus fami-
liares, organizar os respectivos processos nas valências de consulta
externa e urgência, apoiar e motivar os toxicodependentes no inter-
namento, centro de dia e comunidades terapêuticas, realizar actividades
complementares de acção terapêutica tendo em vista o enquadramento,
recuperação, integração e reinserção social do toxicodependente, par-
ticipar em equipas que desenvolvem actividades de animação nas áreas
da prevenção, acompanhar os utentes em visitas de estudo relacionadas
com a área ocupacional e saídas de socialização e participar nas equipas
de prevenção e despiste da sida e outras doenças infecto-contagiosas».

6 — Locais de trabalho — todos os centros de atendimento a toxi-
codependentes, unidades de desabituação ou comunidades terapêu-
ticas do SPTT/DRLVT, quer os existentes quer os que venham a
ser criados nos termos da Lei Orgânica e no âmbito da região que
engloba os distritos de Lisboa, Santarém e Setúbal.

7 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1 da estrutura
remuneratória da respectiva categoria e carreira e demais regalias
sociais e condições de trabalho, genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Especiais — estar nas condições previstas na alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro.

8.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo
do prazo para a apresentação de candidaturas.

9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos e entrevista
profissional de selecção, previstas nos artigos 19.o, 20.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, com
duração máxima de duas horas, tem carácter eliminatório e integra
duas partes:

a) Na primeira, avaliar-se-á conhecimentos de nível geral sobre:

aa) Deontologia do serviço público;
ab) Direitos e deveres da função pública — Decreto-Lei n.o 24/84,

de 16 de Janeiro;
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ac) Atribuições do SPTT — Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Feve-
reiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de
8 de Abril;

b) Na segunda, avaliar-se-á conhecimentos das habilitações exigidas
para o ingresso na carreira por referência ao complexo de tarefas
e responsabilidades inerentes ao respectivo conteúdo funcional, como
sejam:

ba) Área — Psicologia — a adolescência e juventude, com os
seguintes temas:

Desenvolvimento de personalidade;
Contexto familiar;
Grupos de pares;

bb) Área — Comunidade Intervenção Social, com os seguintes
temas:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

bc) Área — Psicopatologia, com os seguintes temas:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

A informação da bibliografia respeitante aos conhecimentos espe-
cíficos encontrar-se-á à disposição dos candidatos admitidos a con-
curso, que a podem solicitar, pessoalmente ou pelo correio, à Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69,
4.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos através dos seguintes factores de
apreciação:

Aptidão profissional para o exercício de funções na área da toxi-
codependência, tendo em conta a experiência profissional na
referida área;

Motivação para o exercício das funções;
Capacidade de iniciativa, de criatividade e de integração em

grupo;
Facilidade de comunicação;
Interesse a nível do relacionamento interpessoal;
Gestão de situações imprevistas e ponderação de alternativas.

9.3 — Considerando que a prova de conhecimentos é um método
de avaliação com carácter eliminatório, serão excluídos os candidatos
que nesta prova tenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.4 — Qualquer dos métodos de selecção aplicados terá uma pon-
tuação de 0 a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela média
aritmética simples dos dois métodos.

9.5 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização da prova escrita de conhe-
cimentos e da entrevista profissional de selecção, se for caso disso,
referidas no n.o 9 do presente aviso.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 2 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos
de selecção, bem como a fórmula classificativa, constarão das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência e entregue no Serviço de Pessoal da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69,
4.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa, pessoalmente durante as horas normais
de expediente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, no prazo referido no início do presente aviso, considerando-
-se entregue dentro do prazo desde que registado no último dia do
prazo fixado. Dele devem constar obrigatoriamente os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar, se
for caso disso, número fiscal, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;

d) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,
se for caso disso;

e) Identificação do concurso a que concorre com referência ao
aviso de abertura, identificando o número e data do Diário
da República onde vem anunciado;

f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito;

g) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Certidão das habilitações literárias e ou profissionais;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do exercício de funções e respectiva

duração, se for caso disso.

12 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

13 — Não é exigida a apresentação dos documentos comprovativos
dos seguintes requisitos gerais de provimento:

a) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando
obrigatório;

b) Certificado do registo criminal;
c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata;

desde que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — A lista de admitidos e excluídos bem como a de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 28.o e 40.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

17 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado Domingos Paulo Duran Marques Cor-
reia, assistente principal da carreira técnica superior de
saúde — ramo de Psicologia Clínica, do quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Zeferino Fretes, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Paula Cristina Faisca Vieiro Coelho, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Mariana Cidália Faisca Vieira Coelho, técnica profis-
sional de 1.a classe da carreira técnico-profissional de
apoio psicossocial do quadro de pessoal do SPTT/Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Maria Avelina Grega Salgado, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1497/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de 11 vagas para a categoria de assistente admi-
nistrativo. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT)
de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de 11 vagas para a categoria de assis-
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tente administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
(SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio,
anexo IV, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, conforme a alí-
nea a) do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Estas vagas foram objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, tendo sido
atribuídas à DRLVT por deliberação do conselho de administração
do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não havendo pessoal
em inactividade nas condições legais exigidas.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo da apresentação de can-
didaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

5.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas seguintes dis-
posições legais:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, nas suas disposições
em vigor;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, e 218/98 de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho, sem número, de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário

de Estado da Administração Pública;
Despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral

da Administração Pública.

7 — Área e conteúdo funcional dos lugares a prover — funções de
natureza executiva nas áreas de actividade funcional administrativa
desta Direcção Regional, enquadradas em directivas gerais dos diri-
gentes e chefias, de contabilidade, aprovisionamento, património, pes-
soal/vencimentos, expediente geral e arquivo, com conhecimentos de
aplicações informáticas correntes, processamento de texto e folha de
cálculo.

8 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
e seus centros de atendimento, unidades de desabituação e comu-
nidades terapêuticas nos distritos de Lisboa, Santarém e Setúbal.

9 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente à
respectiva categoria e carreira, nos termos fixados no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos dos artigos 20.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, conjugados com o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos, com a
duração de uma hora e trinta minutos cada uma, serão eliminatórias
de per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior em qualquer delas a 10 valores, considerando-se como tal,
por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

10.2.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum e
também sobre os temas abaixo indicados:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuição e competências próprias do SPTT.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, nas suas disposições em vigor, Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, carta deontológica e Decre-
to-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

10.2.2 — A prova de conhecimentos específicos incidirá sobre os
temas constantes do despacho de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário
de Estado da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997:

Organização política e administrativa:

a) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais;

b) Suas competências;
c) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decretos-Leis n.os 10/93 e 11/93, com a nova redacção dada

pelos Decretos-Leis n.os 53/98, de 11 de Março, e 68/2000,
de 26 de Abril;

Regime jurídico da função pública:

a) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública — constituição, modificação e extinção;

b) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho,
e 218/98, de 17 de Julho, e pela Lei n.o 19/92, de 13
de Agosto;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Contabilidade:

a) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque,
etc.;

b) Princípio e noções básicas de digrafia;
c) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais.

Legislação:

Leis n.os 8/90, de 20 de Fevereiro, e 6/91, de 20 de Fevereiro,
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, Leis n.os 53/93,
de 30 de Julho, e 87-B/98, de 31 de Dezembro, e Decre-
to-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

Aprovisionamento — regime jurídico das aquisições.
Legislação — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
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10.2.3 — Ambas as provas serão escritas, de natureza teórica.
10.3 — A entrevista profissional de selecção, com carácter com-

plementar conforme a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o e o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei, visará avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos para o desempenho dos lugares postos a concurso.

10.3.1 — Factores a considerar:

Motivação;
Sentido de responsabilidade e organização;
Capacidade de expressão e comunicação.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
três métodos de selecção.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como
a fórmula classificativa, constarão das actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.6 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre os candidatos
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas, no caso de subsistir a igualdade.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência e entregue na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, esquerdo,
1069-070 Lisboa, pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo
com aviso de recepção, no prazo referido no início do presente aviso,
considerando-se o mesmo entregue dentro do prazo desde que expe-
dido até ao termo da data fixada. Dele devem constar obrigatoriamente
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, bem como
o centro de identificação que o emitiu, número fiscal, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo, se se verificar essa situação;
d) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse
(caderneta militar ou certidão de serviço cívico quando obri-
gatório, certificado do registo criminal e certificado médico
comprovativo de possuir robustez física e perfil psíquico indis-
pensável ao exercício das funções a que se candidata); no
entanto, os referidos documentos serão exigidos, caso o can-
didato venha a ser provido;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada;

h) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao
aviso de abertura, identificando o número e a data do Diário
da República onde vem anunciado.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual
conste a categoria que detém, se se verificar tal situação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado, acompanhado de todos os docu-

mentos necessários à comprovação da formação profissional;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

12.2 — A documentação comprovativa, constante da alínea d) do
n.o 11 do presente aviso, terá de ser entregue, se não optar pela
declaração que se exige no requerimento.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos dos factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, conforme
o n.o 4 do artigo 14.o do acima citado normativo.

14 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da legislação
em vigor.

15 — A publicação das relações dos candidatos admitidos e excluí-
dos bem como da lista de classificação final será feita em conformidade
com o que dispõem os artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri informará os candidatos da data, hora e local da rea-
lização das provas de conhecimentos e da entrevista.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Helena Raimundo Gonçalves, assistente
administrativa especialista do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Fernando Freitas Penetra, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Isabel Maria Santos Silva, assistente administrativa do
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Emília Agostinha Rodrigues Machado Ferreira, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Divaldo Manuel Palma Catela Vale, assistente adminis-
trativo do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1498/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico superior de 2.a classe de estagiário da carreira
técnica superior. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer discriminação.

1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de 29 de Dezembro
de 2000 do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT), se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
de admissão a estágio com vista ao preenchimento de duas vagas
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
na sequência do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em situação de inactividade, que informou não existir pessoal
inactivo nesta categoria, através do fax 9471/DRRCP/DIV/2000, de
27 de Dezembro de 2000.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — os lugares a prover destinam-se ao exer-
cício de funções em projectos de enquadramento social de pessoas
toxicodependentes em funcionamento e ou a criar no Serviço de
Enquadramento Bio-Psico social (SABER) desta Direcção Regional.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a correspondente à de estagiário da carreira técnica superior, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Algarve do
SPTT, em Faro, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
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candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos constantes no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao con-
teúdo funcional.

8.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na área
da toxicodependência.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de noventa minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

9.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A avaliação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área da toxicodependência;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando os factores moti-
vação, espírito de equipa, sentido de organização e espírito crítico,
capacidade de inovação e qualidade técnica do discurso.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada método de selec-
ção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta elaborada pelo júri do concurso, a qual será facultada aos can-
didatos quando solicitada.

12 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, registado, com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

13.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número, data
e validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, e número de contribuinte fiscal), situação mili-
tar, quando for caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que

o candidato pertence;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso, previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

13.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, em três exemplares, datado e
assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada no n.o 8.2 do presente
aviso ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Declaração do serviço de origem da qual constem a categoria,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração do serviço de origem das principais tarefas cor-
respondentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
com indicação da duração do seu exercício;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Declaração médica comprovativa de possuir a robustez física

e o perfil psíquico.

13.4 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas f), g) e h) do n.o 13.3 do presente aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requi-
sitos, fazendo prova das mesmas, sempre que possível.

14 — Assiste ao júri, em caso de dúvida sobre a situação descrita
pelo candidato, a faculdade de exigir os documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final previstas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão afixadas no placard da Secção de
Pessoal da Direcção Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro
Bívar, 56, 8000-255 Faro.

16 — Regime de estágio:
16.1 — O estágio tem carácter probatório, terá a duração de um ano,

regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o Regulamento de Estágio
para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, da Direcção
Regional do Algarve, aprovado por despacho de 18 de Novembro
de 1996, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996.

17 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.

17.1 — Na avaliação e classificação final dos estagiários serão pon-
derados pelo júri do estágio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio;
c) Acções de formação;
d) Eventuais desenvolvimentos académicos entretanto obtidos

pelo estagiário.

17.2 — A classificação final traduzir-se-á numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética das classificações obtidas nas alí-
neas do número anterior.

17.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, o candidato já possua ou não nomeação
definitiva.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

1 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Júlio Condesso Batata Sardinheiro, vogal da
Direcção Regional do Algarve do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.



1702 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001

Vogais efectivos:

Ana Paula Neto Coelho Santos, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro
da Direcção Regional do Algarve do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Maria Teresa Cassinello Lopes Dias, assistente da carreira
técnica superior de saúde (área de psicologia clínica) do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Vogais suplentes:

Sandra Filomena Lucas Ramos Silva, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Nuno Lourenço Caetano Nereu, técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Algarve do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1499/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), se encontra aberto concurso externo de
ingresso para preenchimento de três vagas de auxiliar de apoio e
vigilância do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do SPTT,
Direcção Regional do Algarve, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
conforme o despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em inactividade, que informou não existir pessoal inactivo nesta
categoria, conforme o fax n.o 9472/DRRCP/DIV/2000, de 27 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto para
o número de lugares correspondentes às quotas atribuídas esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 175/95, de 21 de Julho, e no Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido no
anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, com as demais
regalias sociais e condições de trabalho genericamente vigentes para
os funcionários da administração central.

6 — Local de trabalho:

Direcção Regional do Algarve — um lugar;
Centro de Atendimento a Toxicodependentes do Sotavento,

Olhão — um lugar;
Centro de Atendimento a Toxicodependentes do Barlavento,

Portimão — um lugar.

7 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade mínima obri-
gatória.

9 — Condições de preferência — experiência profissional na área
da toxicodependência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão o da prova de conhecimentos gerais que revestirá a forma escrita,
nos termos do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, do director-geral
da Administração Pública, e de entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
máxima de duas horas, e visa avaliar de um modo global os seguintes
conhecimentos:

10.1.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

10.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

10.1.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto o concurso.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Qualquer dos métodos de selecção aplicados terá uma pon-
tuação de 0 a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela média
aritmética simples dos dois métodos, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme
o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na secção de pessoal, ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número fiscal), situação militar, quando for
caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;
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g) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo ao qual o candidato se encontra vinculado
donde constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, contagem de tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, tratando-se
de candidato já vinculado.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas d), e) e f) do n.o 12 do presente aviso desde que os can-
didatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

12.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da Secção de Pessoal da Direcção
Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255
Faro.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Composição do júri:

Presidente — José Júlio Condesso Batata Sardinheiro, vogal da
Direcção Regional do Algarve do SPTT.

Vogais efectivos:

Alberto Henrique Maia dos Santos, enfermeiro graduado
do quadro de pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio.

Elsa Assunção Nobre Costa, enfermeira graduada do quadro
de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Maria Ostilia de Sousa Gil Paulo, enfermeira graduada do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do
Algarve.

Cristina Grilo Queiroga, enfermeira do quadro de pessoal
do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1500/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de sete lugares na categoria de técnico superior de
2.a classe de serviço social. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT) de 29 de Dezembro de 2000, faz-se público que, nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de sete estagiários com vista ao preenchimento de
sete vagas de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social, do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa e
Vale do Tejo (SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria n.o 361/99,
de 19 de Maio, anexo IV.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento das
vagas acima mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Estes lugares foram objecto de descongelamento excepcional
através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, tendo sido
atribuídas à DRLVT por deliberação do conselho de administração
do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

3.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não havendo pessoal
em inactividade nas condições legais exigidas.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
da carreira técnica superior, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho — artigo 5.o;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho de 18 de Novembro de 1996, da Ministra da Saúde,

que aprovou o Regime do Estágio para Ingresso nas Carreiras
Técnica Superior e Técnica do SPTT;

Despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, de 1 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica e científica, na área de apoio
psicossocial, em articulação com os serviços e a comunidade.

7 — Locais de trabalho — todos os centros de atendimento, uni-
dades de desabituação ou comunidades terapêuticas da Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (distritos de Lisboa, Setúbal e
Santarém).

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
8.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
8.1.2 — Ter 18 anos completos;
8.1.3 — Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
8.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
8.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
8.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao desempenho das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em serviço social
ou curso legalmente equiparado.

8.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo
do prazo para a apresentação de candidaturas.

9 — Nos métodos de selecção a utilizar adoptar-se-á uma escala
de classificação de 0 a 20 valores em cada método, e serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, conforme os n.os 1, 2 e
4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será escrita
e terá a duração máxima de duas horas, de acordo com o programa
de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, com carácter eliminatório e versará os seguintes
temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissio-
nal — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público;
Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração

Pública — resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de
27 de Fevereiro;

Atribuições e competências próprias do SPTT/DRLVT — Decre-
to-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

9.2 — A avaliação curricular terá também carácter eliminatório e
analisará as aptidões profissionais dos candidatos, por referência aos
seguintes factores de apreciação:

Habilitação académica de base;
Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-

mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional em que será ponderado o desempenho
de funções na área da toxicodependência, sua natureza e
duração.
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9.3 — A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, ponderando os factores motivação,
espírito de equipa, sentido de organização e espírito crítico, capacidade
de inovação e qualidade técnica do discurso.

9.4 — Considerando que a prova de conhecimentos e a avaliação
curricular são métodos de avaliação com carácter eliminatório, serão
excluídos os candidatos que, nestes métodos de per si, tenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.5 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos três métodos de selecção, considerando-se
excluídos os candidatos cuja classificação seja inferior a 9,5 valores.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 2 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.7 — Os critérios de apreciação e ponderação de todos os métodos
de selecção, bem como a fórmula classificativa, constarão das actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9.8 — O júri informará os candidatos da data, da hora e do local
da realização da prova de conhecimentos gerais e da entrevista.

10 — O estágio terá a duração de um ano e decorrerá nos termos
do respectivo Regulamento, aprovado por despacho de 18 de Novem-
bro de 1996, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996, e de acordo com
o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
bem como pelo estipulado no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do SPTT, e entregue na Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo, Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa,
durante as horas normais de expediente e até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar
obrigatoriamente os seguintes elementos:

Identificação completa: nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar (quando
for caso disso), residência e telefone;

Habilitações literárias;
Habilitações profissionais;
Outros elementos que o candidato julgue relevantes para apre-

ciação do seu mérito, nomeadamente experiência profissional;
Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada;

Identificação do concurso a que concorre com referência ao aviso
de abertura, identificando o número e a data do Diário da
República onde vem anunciado.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional emitidos pela entidade que as promoveu;

c) Documento comprovativo do exercício de funções e respectiva
duração, se for caso disso;

d) Curriculum vitae detalhado;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso ou obrigatório;
g) Certificado do registo criminal;
h) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

11.3 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

11.4 — É temporariamente dispensada a apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas f), g) e h) do n.o 11.2 deste aviso,
desde que os candidatos declarem nos requerimentos, sob compro-
misso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que

se encontram relativamente a cada um dos requisitos, conforme o
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.5 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos, que possam relevar para apreciação do seu mérito conforme
o n.o 4 do artigo 14.o do acima citado normativo.

12 — As relações de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da legislação
em vigor.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Luísa Maria Silveira Mendes Pereira
Coutinho, técnica superior de 1.a classe de serviço social do
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e
Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

Licenciada Sílvia Paula Carvalho Lobato Santos, técnica
superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pes-
soal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Susana Raquel Oliveira Figueiredo Carreira, téc-
nica superior de 2.a classe de serviço social do quadro
de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Angelina Figueiredo Silva Roque Coimbra
Mano, técnica superior de 2.a classe de serviço social do
quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

Licenciada Rosa Maria Valério Lourenço Mateus, técnica
superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pes-
soal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1501/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de quatro lugares de assistente de psiquiatria da carreira
médica hospitalar. — Nos termos do artigo 15.o e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, conjugados com o Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 29 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso externo para pro-
vimento de quatro lugares de assistente de psiquiatria da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo (SPTT/DRLVT), aprovado pela Portaria n.o 361/99,
de 19 de Maio.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O concurso é de âmbito institucional, podendo ser opositores
todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão, estejam
ou não vinculados à Administração Pública.

2.1 — O presente concurso visa exclusivamente o provimento das
vagas acima mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

2.2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongela-
mento excepcional através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro
de 2000, e atribuídas à DRLVT por deliberação do conselho de admi-
nistração do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

2.3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal em situação de inactividade que
preencha os requisitos para os lugares a prover.

3 — Local de trabalho — centros de atendimento a toxicodepen-
dentes localizados nos distritos de Lisboa, Setúbal e Santarém, da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

4 — Regime de trabalho — dedicação exclusiva, a menos que os
interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos ter-
mos e nas condições regulados nos artigos 9.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos arti-
gos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.
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5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1 da estrutura
remuneratória da respectiva categoria e carreira e demais regalias
sociais e condições de trabalho, genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de psiquiatria ou equivalente,
nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o e artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, este último preceito com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

25 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entre-
gue pessoalmente na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, 1069-070 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.1.

7.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e entidade
que o emitiu);

b) Categoria profissional, vínculo e estabelecimento de saúde,
se for o caso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso, caso não coincida com o de residência.

7.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
o caso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.5 — Para os candidatos não vinculados, os requerimentos de
admissão devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas;
c) Certificado do registo criminal.

7.6 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 7.4 pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

7.7 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 7.4 constitui fundamento de não admissão
ao concurso.

7.8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação, dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos e de acordo com os factores de avaliação definidos na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Apenas podem ser providos os candidatos que obtenham classi-
ficação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

10 — O júri pode exigir aos candidatos, por ofício registado e com
aviso de recepção, a apresentação de documentos comprovativos de
factos ou elementos referidos no seu currículo que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos não serem
considerados.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo e notificada aos can-
didatos por ofício registado, com aviso de recepção.

A lista de classificação final será publicada no Diário da República,
2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Emília Esteves Leitão, vogal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Rodrigo Maria Pinto de Sousa Coutinho, vogal da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. José Anastácio Xavier Santana Godinho, assistente
graduado de psiquiatria do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Paula Cristina Amaral Brum Prezado Santos
Damião Pinheiro, assistente de psiquiatria do quadro de
pessoal do SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo.

2.o Dr.a Dione Margarida Padre-Santo Coelho Pereira, assis-
tente de psiquiatria do quadro de pessoal do SPTT/Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1502/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar de acção médica. — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 29 de Dezembro de 2000 do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT), se encontra aberto concurso externo de
ingresso para preenchimento de três vagas de auxiliar de acção médica
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do SPTT, Direcção
Regional do Algarve, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
conforme o despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal em inactividade, que informou não existir pessoal inactivo nesta
categoria, conforme o fax n.o 9473/DRRCP/DIV/2000, de 27 de
Dezembro.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é aberto para
o número de lugares correspondentes às quotas atribuídas esgotan-
do-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 175/95, de 21 de Julho, e no Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento — será o correspondente ao estabelecido no
anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, com as demais
regalias sociais e condições de trabalho genericamente vigentes para
os funcionários da administração central.

6 — Local de trabalho — Centro de Atendimento a Toxicodepen-
dentes do Sotavento, Olhão — três lugares.

7 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que são:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade mínima obri-
gatória.

9 — Condições de preferência — experiência profissional na área
da toxicodependência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão o da prova de conhecimentos gerais que revestirá a forma escrita,
nos termos do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, do director-geral
da Administração Pública, e de entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração
máxima de duas horas, e visa avaliar de um modo global os seguintes
conhecimentos:

10.1.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

10.1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público.

10.1.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto o concurso.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.3 — Qualquer dos métodos de selecção aplicados terá uma pon-
tuação de 0 a 20 valores, obtendo-se a classificação final pela média
aritmética simples dos dois métodos, considerando-se excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme
o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido no n.o 1 do presente aviso, na Direcção Regional
do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255 Faro,
na secção de pessoal, ou remetido pelo correio, registado com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso.

11.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e número fiscal), situação militar, quando for
caso disso, morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número, data e página do
Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

g) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
ou organismo ao qual o candidato se encontra vinculado
donde constem, de forma inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, contagem de tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública, tratando-se
de candidato já vinculado.

12.1 — É dispensada a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas d), e) e f) do n.o 12 do presente aviso desde que os can-
didatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

12.2 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvidas
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placard da Secção de Pessoal da Direcção
Regional do Algarve, sita na Rua do Conselheiro Bívar, 56, 8000-255
Faro.

16 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

17 — Composição do júri:

Presidente — Nuno Álvaro Caneca Murcho, enfermeiro-chefe do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

Vogais efectivos:

Ana Maria Viegas Martins, enfermeira especialista do qua-
dro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

Maria da Assunção Gonçalves Pereira Vargas, enfermeira
especialista do quadro de pessoal do SPTT, Direcção
Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

Pedro Gonçalo Farinha Mendes, enfermeiro graduado do
quadro de pessoal do SPTT, Direcção Regional do
Algarve.

Maria de Fátima Lopes Peneiras, enfermeira do quadro
de pessoal do SPTT, Direcção Regional do Algarve.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 1503/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de cinco vagas para a categoria de auxiliar de apoio
e vigilância. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 240/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT)
de 29 de Dezembro de 2000, se encontra aberto concurso externo
de ingresso para preenchimento de cinco vagas para a categoria e
carreira de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo (SPTT/DRLVT),
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, anexo IV, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, conforme a alínea a) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Estas vagas foram objecto de descongelamento excepcional,
através do despacho conjunto n.o 1047/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 25 de Outubro de 2000, tendo sido
atribuídas à DRLVT, por deliberação do conselho de administração
do SPTT de 10 de Novembro de 2000.

3 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, não havendo pessoal
em inactividade nas condições legais exigidas.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento das vagas acima mencionadas, caducando com o seu
preenchimento.
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5 — Local de trabalho — Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
e seus centros de atendimento, unidades de desabituação e comu-
nidades terapêuticas nos distritos de Lisboa, Santarém e Setúbal.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais emitidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
nas suas disposições em vigor, 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outu-
bro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, 231/92, de
21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 204/98, de 11 de Julho, e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde.

7 — Área e conteúdo funcional dos lugares a prover — o constante
do n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a correspondente ao
escalão 1, índice 132, nos termos fixados no Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar, sendo as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo da apresentação de can-
didaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

9.2 — Requisitos especiais — posse da escolaridade obrigatória, de
acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21
de Outubro.

9.3 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos dos artigos 20.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, conjugado com o n.o 8 do despacho n.o 61/95, de
11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, os métodos de selecção a
utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;

10.2 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão eli-
minatórias de per si, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior em qualquer delas a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res.

10.2.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de
uma hora e trinta minutos, é escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particular-
mente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda os conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

10.2.2 — A prova de conhecimentos específicos, com o máximo de
uma hora de duração, é oral, revestirá a forma teórica e incidirá
sobre os temas abaixo designados:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Atribuições e competências próprias do SPTT;
c) Deontologia do serviço público;
d) Conteúdo funcional da carreira a que concorre.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro (anexo II, n.o 7);
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Carta Deontológica.

10.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
dois métodos de selecção.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de
conhecimentos, bem como a fórmula classificativa, constarão das actas
de reuniões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10.5 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre os candidatos
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas, no caso de subsistir a igualdade.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas serão for-
malizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência e entregue na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69, 4.o, esquerdo,
1069-070 Lisboa, pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo referido no início do presente
aviso, considerando-se o mesmo entregue dentro do prazo desde que
expedido até ao termo da data fixada. Dele devem constar obriga-
toriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, bem como
o centro de identificação que o emitiu, número fiscal, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e

natureza do vínculo, se se verificar essa situação;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse
(caderneta militar ou certidão de serviço cívico, quando obri-
gatório, certificado do registo criminal e certificado médico
comprovativo de possuir a robustez física e o perfil psíquico
indispensáveis ao exercício das funções a que se candidata);
no entanto, os referidos documentos serão exigidos, caso o
candidato venha a ser provido;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso, desde que não coincida com a residência
indicada;

h) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao
aviso de abertura, identificando o número e a data do Diário
da República onde vem anunciado.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual
conste a categoria que detém, se se verificar tal situação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae detalhado, acompanhado de todos os docu-

mentos necessários à comprovação da formação profissional;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

12.1 — Os documentos mencionados nas alíneas anteriores podem
ser apresentados por fotocópia, sem prejuízo do estabelecido no n.o 2
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

12.2 — A documentação comprovativa constante da alínea d) do
n.o 11 do presente aviso terá de ser entregue se não optar pela decla-
ração que se exige no requerimento.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos dos factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, conforme
o n.o 4 do artigo 14.o do acima citado normativo.

14 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da legislação
em vigor.

15 — A publicação das relações dos candidatos admitidos e excluí-
dos bem como a lista de classificação final serão feitas em confor-
midade com o que dispõem os artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri informará os candidatos da data, hora e local da rea-
lização das provas de conhecimentos.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — José Luís Conceição Bastos, assistente administra-
tivo principal do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.
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Vogais efectivos:

1.o Maria Helena Cardoso Policarpo Rosa, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do SPTT/Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Ana Paula Moura Marques Ferreira, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo.

Vogais suplentes:

1.o Ana Sofia Santos Pereira Esteves, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal do SPTT/Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo.

2.o Vanda Isabel Lopes Gaspar, auxiliar de apoio e vigi-
lância, do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1627/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Dezembro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente,
proferido ao abrigo das competências delegadas pelo despacho
n.o 25 783/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Dezembro de 1999, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território:

Licenciada Maria do Rosário Santos Silva Galheto Coxilha, técnica
superior de 2.a classe do quadro de pessoal desta Secretaria-Ge-
ral — autorizada a equiparação a bolseiro no País pelo período
de um ano, com dispensa parcial de funções, a partir de 2 de Novem-
bro de 2000, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Centro Nacional de Informação Geográfica

Aviso n.o 1504/2001 (2.a série). — Pelo presente informa-se que
o concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar
de tesoureiro existente no quadro de pessoal do Centro Nacional
de Informação Geográfica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, ficou deserto.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 1505/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Ambiente de 2 de Novembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
misto para preenchimento de vagas de técnico superior principal da
carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Ambiente, constante do anexo I da Portaria n.o 144/95, de 14
de Fevereiro, com a Declaração de Rectificação n.o 30/95, de 28 de
Março:

Quota A — 10 lugares a preencher por funcionários pertencentes
ao quadro da Direcção-Geral do Ambiente integrados na cate-
goria imediatamente anterior da referida carreira que satis-
façam os requisitos legais;

Quota B — 1 lugar a preencher por funcionário não pertencente
ao quadro da Direcção-Geral do Ambiente que satisfaça os
requisitos legais de admissão.

2 — Quota para intercomunicabilidade vertical — nos termos do
artigo 3.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e atentas as necessidades do serviço e o aproveitamento racional de

recursos humanos, a quota de lugares a prover através do mecanismo
da intercomunicabilidade vertical é de 0 %.

3 — Condições de candidatura:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a categoria de técnico superior de 1.a classe com um
mínimo de três anos de serviço na categoria, classificados
de Bom, sem prejuízo do disposto no n.o 3 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional:

Quota A — o estabelecido no anexo I da Portaria n.o 144/95,
de 14 de Fevereiro, conjugado com o mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, tendo em conta as atribuições e competências
da Direcção-Geral do Ambiente, definidas pelo Decreto-Lei
n.o 189/93, de 24 de Maio;

Quota B — o estabelecido no anexo I da Portaria n.o 144/95,
de 14 de Fevereiro, especialmente na área de impactes ambien-
tais, conjugado com o mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
tendo em conta as atribuições e competências da Direcção-
-Geral do Ambiente, definidas pelo Decreto-Lei n.o 189/93,
de 24 de Maio.

5 — Os vencimentos são os correspondentes à categoria posta a
concurso, nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — Rua da Murgueira, Bairro do Zambujal,
2721-865 Amadora.

7 — Validade do concurso — o prazo de validade do concurso é
de seis meses e termina com o preenchimento da vaga.

8 — Métodos de selecção:

Quota A — avaliação curricular;
Quota B — avaliação curricular, complementada com entrevista

profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral do
Ambiente e entregue na Secção de Expediente, na Rua da Murgueira,
Bairro do Zambujal, 2721-865 Amadora, ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
para o Apartado 7585, Alfragide, 2721-865 Amadora, do qual deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número do bilhete de identidade,
data de emissão e serviço emissor, residência, código postal
e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);
d) Identificação do concurso a que se candidata com referência

ao presente aviso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão do candidato, dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
c) Declaração dos serviços a que se ache vinculado da qual cons-

tem a natureza do vínculo, a categoria que detém, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço obtida nos últimos três anos;

d) Declaração dos serviços onde seja especificado o conjunto
de tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração, bem como dos comprovativos dos elementos que
considere relevantes para apreciação do mérito.

11 — Os candidatos vinculados à Direcção-Geral do Ambiente
ficam dispensados da apresentação dos elementos referidos nas alí-
neas a) e c) do n.o 10 desde que constem dos respectivos processos
individuais.
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12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 189/93, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado em

11 de Junho de 1999.

15 — A graduação final (V) será resultante:
15.1 — Quota A — da classificação atribuída em resultado da ava-

liação curricular através da aplicação da seguinte fórmula:

V=AC

em que:

AC=avaliação curricular.

15.2 — Quota B — da média aritmética ponderada das classifica-
ções obtidas pelos candidatos através da aplicação da seguinte fórmula:

V=aAC+eE
a+e

em que:

AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção;
a, e=coeficiente 5.

15.3 — A avaliação curricular será expressa de 0 a 20 valores, através
da aplicação da seguinte fórmula:

AC=cC+nN+tT
10

em que:

AC=classificação resultante da avaliação curricular;
C=classificação do currículo do candidato;
N=valorização da classificação de serviço;
T=classificação do tempo de serviço;
c,n,t=coeficientes 5, 3 e 2, respectivamente.

15.3.1 — Ao currículo (C) será atribuída a classificação de 0 a
20 valores, através da aplicação da seguinte fórmula:

C=5EP+2FPC+1H
8

em que:

C=avaliação do currículo;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar;
H=habilitações literárias.

A experiência profissional (EP) é classificada de 0 a 20 valores,
tendo em conta a variedade, profundidade e ou complexidade das
funções desempenhadas e tarefas desenvolvidas.

À formação profissional complementar (FPC) será atribuído um
índice de ponderação 2 porque indicia uma valorização e aperfei-
çoamento no exercício das funções. A tabela de valoração será a
seguinte:

Sem cursos de formação — 4 valores;
Com cursos de informática na óptica do utilizador — até ao limite

de 7 valores, sendo 1 valor por cada um;
Cursos directamente relacionados com o conteúdo funcional do

lugar a prover — até ao limite de 7 valores, sendo 1 valor
por cada um;

Outros cursos — até ao limite de 2 valores, sendo 0,5 valores
por cada um.

As habilitações literárias (H) são valorizadas de acordo com a
seguinte tabela:

Doutoramento — 20;
Mestrado — 16;
Licenciatura — 14.

15.3.2 — A valorização da classificação de serviço (N) será obtida
pela média aritmética das classificações dos últimos três anos.

O valor obtido será multiplicado por 2 para converter à escala
de 0 a 20.

15.3.3 — Será considerado o tempo de serviço efectivo prestado
na categoria, na carreira e na função pública, nos seguintes termos:

T=5DCAT+3DCAR+2DFPU
10

onde DCAT representa o desempenho de funções na categoria ava-
liado de acordo com a seguinte tabela:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 7 anos — 14 valores;
De 8 a 10 anos — 16 valores;
De 11 a 12 anos — 18 valores;
Mais de 13 anos — 20 valores;

onde DCAR representa o desempenho de funções na carreira avaliado
de acordo com a seguinte tabela:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 8 anos — 14 valores;
De 9 a 12 anos — 16 valores;
De 13 a 16 anos — 18 valores;
Mais de 16 anos — 20 valores;

onde DFPU representa o desempenho de funções na função pública
avaliado de acordo com a seguinte tabela:

Até 4 anos — 12 valores;
De 5 a 9 anos — 14 valores;
De 10 a 14 anos — 16 valores;
De 15 a 18 anos — 18 valores;
Mais de 18 anos — 20 valores.

15.4 — A entrevista profissional de selecção será avaliada de 0 a
20 valores e serão avaliados os seguintes factores:

a) Interesse pela actualização e valorização profissionais;
b) Motivação para o desempenho das funções;
c) Sentido de trabalho em equipa;
d) Capacidade de expressão e argumentação e fluência verbal.

16 — As listas de admissão ao concurso e de classificação final
serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Ambiente, Rua
da Murgueira, Zambujal, Alfragide.

17 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Fernanda da Piedade Chilrito Mendes Ber-
nardo, chefe de divisão.

1.o vogal efectivo — Dr.a Áurea Bebiano Costa e Moura, asses-
sora principal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o vogal efectivo — Dr. Jorge Manuel Nascimento Fernandes,
assessor principal.

1.o vogal suplente — Dr.a Lília Pereira Alcobio Palma Sardica,
assessora principal.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria do Céu Vital Morgado Marques
Nunes, assessora principal.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, João Gonçalves.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Despacho n.o 1628/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Janeiro de 2001:

Paulo Alexandre Major Duarte Lopes, contratado a termo certo para
o exercício de funções equiparadas a técnico superior de
2.a classe — rescindido o respectivo contrato, por mútuo acordo,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 1629/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Maria João da Silva Aleixo Rasga, técnica superior estagiária do qua-
dro da ex-Direcção Regional do Ambiente — Alentejo — autori-
zada a exercer actividade privada, de acordo com o artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

9 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Aviso n.o 1506/2001 (2.a série). — A Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve pretende recru-
tar pessoal com vínculo à função pública através de requisição ou
transferência com as seguintes categorias:

Motoristas;
Operadores de reprografia;
Técnicos profissionais nas áreas de hidrometria ou hidrogeologia;
Técnicos profissionais nas áreas de pessoal e expediente.

Os interessados deverão apresentar requerimento sucinto contendo
a natureza do vínculo à função pública e referência ao lugar a que
se candidatam, dirigido à directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Algarve, Rua do Dr. José de Matos, 13-15,
8000 Faro, acompanhado de curriculum vitae, sendo oportunamente
convocados para a realização de entrevista.

8 de Janeiro de 2001. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1507/2001 (2.a série). — Concurso para provimento de
cargo dirigente da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura. — Faz-se
público que, na sequência de novo sorteio realizado na Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se refere a acta n.o 3/2001, de 4 de Janeiro, o
presidente do júri do concurso para provimento do cargo de chefe
de divisão de Organização e Formação da Secretaria-Geral do Minis-
tério da Cultura, aberto pelo aviso n.o 9722/2000 (2.a série) e publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000,
passa a ser o seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Luísa de Almeida dos Santos de
Sá Gomes, secretária-geral-adjunta.

11 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Listagem n.o 23/2001. — Relação dos candidatos excluídos do con-
curso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira de consultor
jurídico com vista ao preenchimento de um lugar de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000:

Por não terem entregue os documentos exigidos:

1 — Ana Isabel Soares Faria.
2 — Ana Lúcia Mateus Batanete de Marques Frutuoso.
3 — Duarte Sobral Blanco Velez.
4 — Sandra Carina Silva Gomes.
5 — Sara Isabel Dias Pangaio Ferreira.
6 — Teresa Joana Silva Pereira de Marques Pereira.

Por falta de comparência à prova escrita de conhecimentos gerais:

1 — Adérito de Jesus Reis Carrilho da Graça.
2 — Alexandra Filipa Piñeiro Lopes Simões.
3 — Alexandra Silva Ramos Moreira de Andrade.
4 — Ana Alexandra Tavares Salgado Castelo Ribeiro.
5 — Ana Carla Roberto Martins de Carvalho.
6 — Ana Carla Sena Martinho Ventura.
7 — Ana Cristina dos Santos Fernandes.
8 — Ana Cristina Gouveia Freire Antunes.
9 — Ana Isabel Pereira Parreira Zincke dos Reis Braguez Gameiro.
10 — Ana Isabel Pires Proença Campos.
11 — Ana Isabel Ribeiro Isaac Senha.
12 — Ana Isabel Rosa Correia Vargas.
13 — Ana Isabel Vicente Brandão.
14 — Ana Mafalda Durão Rodrigues do Amaral Brites.
15 — Ana Manuel Lopes Martins Gameiro Pedrosa.
16 — Ana Margarida Felgueiras de Mendonça Freitas.
17 — Ana Margarida Pires Correia.
18 — Ana Margarida Pombinho dos Santos Ferreira Dominguez.

19 — Ana Marta Antunes Pereira.
20 — Ana Marta Serrana de Matos Coelho Capaz.
21 — Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
22 — Ana Sofia Casanova Rodrigues.
23 — Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista.
24 — Ana Teresa Ventura de Sousa.
25 — Anabela Correia Gil Barata Gomes.
26 — Anabela da Silva Marques Diogo.
27 — Anabela Magueijo Baptista.
28 — Andreia Susana de Oliveira Moreira Gonçalves Conde.
29 — Ângela Patricia dos Santos Neves da Palma.
30 — António Fernando de Castro Torres.
31 — António José Matias Penteado.
32 — Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
33 — Bernardo Afonso de Paiva Morão.
34 — Carla Alexandra Madureira Lourenço.
35 — Carla Cristina Cardoso Tavares.
36 — Carla Isabel Gomes Carvalho.
37 — Carla Isabel Rodrigues Magalhães.
38 — Carla Isabel Vicente Martins.
39 — Carla Maria Fonseca Mendes Nunes.
40 — Carla Patrícia Rodrigues Viegas.
41 — Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
42 — Carmen Suzana Branco Lobo.
43 — Célia Maria Marques Lino.
44 — Claúdia Cristina Fernandes Baptista.
45 — Cláudia de Fátima Gonçalves de Paula.
46 — Cláudia Fernanda Santos Oliveira.
47 — Cláudia Sofia Santos Leonardo.
48 — Cristina Isabel Caramelo Costa Santos.
49 — Cristina Isabel Cristovam Braz Vaz Serra.
50 — Cristina Isabel Félix Naré Agostinho.
51 — Cristina Maria dos Santos Silva.
52 — Cristina Maria Pereira Freire.
53 — Daniela Maria Pereira da Silva Faria Ramalheira.
54 — Dora Rute Mateus Dinis.
55 — Dulce Maria Lopes Pereira Marques.
56 — Eduardo Guilherme Pinto Serra de Almeida Rodrigues.
57 — Elisa Maria Bessa Pereira.
58 — Elisabete Albuquerque Ferreira.
59 — Elisabete Ivo Carvalho Vicente.
60 — Elisabete Serrano Alves Gomes.
61 — Elsa Maria Gonçalves de Ornelas.
62 — Elsa Sofia Barros Martins Brito dos Santos Athouguia.
63 — Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Fachadas Coutinho.
64 — Fernando José da Costa Pereira Brites.
65 — Fernando José Gonçalves Saavedra de Almeida.
66 — Filipa Alexandra Lepierre Tinoco Fagundes Barreto.
67 — Filipa Almeida Esperança.
68 — Filipa Cruz Mesquita Bastos de Sousa Cabrera.
69 — Filipa Margarida Mesquita Vilhena Madeira Clemente.
70 — Filomena Maria Sereno Mateus Leitão.
71 — Francisco José Nunes Lampreia.
72 — Francisco José Sales da Silva Guerra.
73 — Francisco Manuel Nunes Monteiro.
74 — Gabriel da Silva Ferreira.
75 — Gisela Maria Rocha Martins.
76 — Graça Maria Matias Conde.
77 — Helena Maria do Nascimento Agostinho.
78 — Henrique Jorge Correia Moreira de Menezes Silvares Mendes.
79 — Hugo Filipe Gomes Marantes.
80 — Ifigénia Marisa Aguiar Mendonça.
81 — Inês Tello Polleri Teixeira Gomes.
82 — Isabel Paula Serras Pereira Simões de Melo.
83 — Joana Helena Reis da Costa de Mesquita Simões Garcia.
84 — Joana Martins dos Santos Ascenção.
85 — Joana Oliveira Rodrigues Simão.
86 — João de Castel-Branco Frausto de Azevedo.
87 — João Luís da Silva Ferreira.
88 — João Pedro Machado Ávila Gonçalves Fernandes.
89 — Joaquim José Ferreira da Silva Nunes.
90 — Joaquim José Marreiros Teles Frade.
91 — Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
92 — Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar.
93 — José Gonçalo Pereira de Sousa Guerra Costenla.
94 — Judite Margarida Meira Fernandes Nóbrega.
95 — Laura Sofia Teimão Lopes Costa.
96 — Licínia Maria Cardinho Barragôn Alfaiate.
97 — Liliana Kátia Ferreira Rodrigues do Amaral.
98 — Lúcia de Fátima Pinto Paiva Martins.
99 — Luís Alberto Pereira Ribeiro.
100 — Luís Miguel dos Santos Nunes.
101 — Luísa Margarida Galvão Vieira da Luz.
102 — Mafalda Visitação Baraona Chaveiro.
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103 — Magda da Natividade Sales dos Santos Couto.
104 — Manuela João Soares da Silva.
105 — Margarida Maria Roque Dionísio.
106 — Maria Alvita País Paulas.
107 — Maria Conceição da Costa Veloso Montez.
108 — Maria Emília Nunes Charro.
109 — Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
110 — Maria Helena Alves Grilo.
111 — Helena das Dores Amado Ganilho Álvaro.
112 — Maria Helena Silva Magalhães Bernardo.
113 — Maria Inês Rosa Bagulho Silva.
114 — Maria Isabel Marques Ferreira Barbosa.
115 — Maria João Baptista Reis Vieira.
116 — Maria João Ferreira da Silva Santos.
117 — Maria João Jorge Ferreira Lopes.
118 — Maria Luísa Furtado de Mendonça Gago de Magalhães.
119 — Maria Luísa Rodrigues Costa.
120 — Maria Manuel de Vasconcelos Pacheco Rebelo da Silva.
121 — Maria Manuela Luis Sebastião.
122 — Maria Manuela Morbey de Almeida Pessoa de Mesquita.
123 — Maria Rita Pais de Vasconcelos Pereira Coutinho.
124 — Maria Silvéria Machado Silva da Costa.
125 — Maria Teresa Castro Pires Monteiro Albuquerque.
126 — Marilita de Jesus da Costa Gonçalves.
127 — Marisa Orquídea Ribeiro Ouro.
128 — Marlene Alexandra Ferreira Mendes.
129 — Marta de Jesus Vieira Pinto.
130 — Matilde Alexandra Pinto Vieira.
131 — Miguel Ângelo Florindo de Oliveira Almeida Dias.
132 — Natércia Maria Ferreira Salgueiro.
133 — Nélia Dora da Silva de Brito Gomes.
134 — Nuno Miguel Pais Felgueiras Costa.
135 — Nuno Miguel Silva Guedes.
136 — Olga Marina da Costa Cid.
137 — Olga Sofia de Carvalho Seguro Canas.
138 — Patrícia Tavares Machado Lima.
139 — Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
140 — Paula Rui Barroso Alves de Sousa.
141 — Paulo Alexandre Horta Folgosa Cardoso.
142 — Paulo Jorge Alves de Sousa.
143 — Paulo Miguel da Silva Petiz.
144 — Pedro Jorge Ferreira Mimoso.
145 — Pedro Miguel Banha Vidigal Monteiro.
146 — Ricardo Agostinho da Silva Quitério.
147 — Ricardo Santos Costa Monteiro de Macedo.
148 — Ricardo Soares Machado.
149 — Rita Alexandra Perna Silvestre Lourenço.
150 — Rita Maia Silva Carvalho.
151 — Rita Margarida Almeida Mendes Muchenga.
152 — Rita Maria Filipe do Carmo Pedroso.
153 — Rita Rodrigues Ribeiro do Amaral.
154 — Rodrigo Miguel Figueiredo Crespo.
155 — Rosa da Silva Martins.
156 — Rui Filipe Ramos Barrote Cruz Carrilho.
157 — Rute Carla Valente da Encarnação.
158 — Sandra Cristina Carreiras Viriato.
159 — Sandra Cristina de Carvalho da Cruz.
160 — Sandra Cristina Mesquita de Araújo Moreira.
161 — Sandra Isabel Birro Cruz.
162 — Sandra Isabel Caetano Neves.
163 — Sandra Jorge Fonseca Simão.
164 — Sandra Maria Ferreira da Silva Ruah.
165 — Sara Alexandra Rocha Arcanjo.
166 — Sara Alexandra Silva Bexiga.
167 — Sérgio Miguel Santos Cavalheiro.
168 — Sérgio Silvio Ferreira e Sousa Santos.
169 — Sofia Margarida Boleto Galrote.
170 — Sofia Margarida da Silva Coelho.
171 — Sónia Cristina dos Santos Loureiro.
172 — Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves.
173 — Sara da Silva Mota Bartolomeu.
174 — Susana Cristina Bizarro Alexandre Manco.
175 — Susana Maria Caiado Gonçalves.
176 — Susana Paula Monteiro Matias.
177 — Tânia Cristina Jorge da Silva.
178 — Tânia Pinto Coelho Viegas Filipe Afonso.
179 — Teresa Cristina Mota de Almeida Santos.
180 — Teresa Margarida Costa Santos Cardoso de Araújo Neves.
181 — Teresa Margarida Ferreira Rebelo.
182 — Teresa Maria Marques Moreira.
183 — Vera Lúcia Jorge Gaiola.
184 — Vera Sandra Oliveira Vicente.
185 — Vicência José Solano Miranda.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 1508/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 8 de Janeiro de 2001 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico pro-
fissional de 1.a classe, da carreira de técnico profissional de arquivo,
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de Setúbal, aprovado pela
Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Setúbal,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

6.1 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
na avaliação curricular, sendo eliminados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção.
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8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Dinis Cosme, director do
Arquivo Distrital de Setúbal, que será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Alberto Azevedo Agostinho das Neves e
licenciada Maria Luísa Almeida Torres e Melo, técnicos
superiores principais do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital de Setúbal.

Vogais suplentes:

Vanda Marília da Costa Miranda Ventura e Maria de Fátima
Simões da Cunha, técnicas profissionais principais do qua-
dro de pessoal do Arquivo Distrital de Setúbal.

10 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Setúbal, Rua de Gama Braga, 15,
2900-102 Setúbal, local onde poderão também ser consultadas a seu
tempo a relação de candidatos e a lista de classificação final.

9 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 1630/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Janeiro de 2001, por delegação:

Licenciada Graça Maria de Rezende Mendes Pinto, técnica superior
principal da carreira de conservador do quadro de pessoal deste
Instituto — autorizada a passagem à situação de licença sem ven-
cimento, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

Instituto Português do Património Arquitectónico

A v i s o n .o 1 5 0 9 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
n.o 01/2001-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente
do Instituto Português do Património Arquitectónico de 8 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo no quadro do pessoal da Direcção
Regional de Faro, aprovado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio
(mapa VIII).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Faro.
5 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza

executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos com certo grau de complexidade, relativos a uma ou mais
áreas da actividade administrativa, nomeadamente administração do
pessoal, contabilidade, património, economato, aprovisionamento e
expediente.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais — preencher os requisitos gerais
de admissão referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os especiais constantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Média da classificação de serviço, obtida nos anos relevantes
para a promoção, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

8.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos factores
de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da publicação do presente

aviso.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso (na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, a classificação de
serviço dos anos relevantes para poder concorrer, em termos
quantitativos, e a especificação pormenorizada das tarefas que
lhe estiverem cometidas no mesmo período.

9.4 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Arquitecta Maria Teresa R. T. Pimpão, directora
de serviços, substituída, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Arquitecto Octávio M. C. Câmara, chefe de divisão.
Humberto Vieira Lopes, assistente administrativo espe-

cialista.

Vogais suplentes:

Dr. Rui J. Z. Parreira, director de serviços.
Dr.a Natércia A. da Fonseca Magalhães, assessora principal.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.
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13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Faro.

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

A v i s o n .o 1 5 1 0 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — R e f e r ê n c i a
n.o 03/2001-IPPAR. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente
do Instituto Português do Património Arquitectónico de 8 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe, da carreira
de arquitecto, no quadro do pessoal da Direcção Regional de Coimbra,
aprovado pela Portaria n.o 301/98, de 19 de Maio (mapa IV).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Coimbra.
5 — Conteúdo funcional — conceber, projectar e fiscalizar a exe-

cução de projectos.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais — preencher os requisitos gerais
de admissão referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e os especiais constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Média da classificação de serviço, obtida nos anos relevantes
para a promoção, ponderada através da sua expressão
quantitativa.

8.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos factores
de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da publicação do presente

aviso.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4 ou papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto Português
do Património Arquitectónico, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

d) Classificação de serviço nos anos relevantes para efeitos de
concurso (na expressão quantitativa);

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, a classificação de
serviço dos anos relevantes para poder concorrer, em termos
quantitativos, e a especificação pormenorizada das tarefas que
lhe estiverem cometidas no mesmo período.

9.4 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos S. Rodrigues, director de ser-
viços, substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando M. Carvalho Marques, chefe de
divisão.

Engenheira Maria da Glória M. Fernandes, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria C. Leite da Cunha, assessora principal.
Dr. Artur M. Castro Corte Real, técnico superior principal.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas da Direcção Regional de Coimbra.

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 1631/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carlos Eduardo Alvega Amaro, telefonista do quadro de pessoal do
Palácio Nacional da Ajuda — nomeado provisoriamente, após con-
curso, guarda de museu do mesmo quadro de pessoal.

10 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1632/2001 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o e do n.o 9
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e tendo em conta
o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 186/97, de 28 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, e pelo prazo de um ano, para o
cargo de chefe de divisão de Publicações e Difusão do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, a licenciada Catarina Sousa Martins
Ferreira Crespo, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
daquele instituto, com efeitos a 1 de Dezembro de 2000.

1 de Dezembro de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 1511/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por despacho de 18 de Dezembro de 2000 do presidente da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para provimento de 26 lugares da cate-
goria de técnico superior de 1.a classe, da carreira técnica superior,
da área de gestão de ciência e tecnologia, do quadro de pessoal da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, aprovado pela Portaria
n.o 310/2000, de 4 de Fevereiro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Local de prestação de trabalho — instalações da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, sitas na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-074 Lisboa.

4 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
podendo ser entregue pessoalmente na Avenida de D. Carlos I, 126,
1.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega de can-
didaturas, para a morada acima indicada.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão mencionado no número anterior
deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem a
natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço
quantitativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, a sua
duração e a entidade promotora das mesmas, devendo ser
apresentadas cópias simples dos respectivos certificados.

7 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, situadas na Avenida de D. Carlos I, 126, 1.o, em Lisboa.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Carlos Pinto-Ferreira, vice-presidente da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia.

Vogais efectivos:

1.o Maria João Valente Rosa, vice-presidente da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia, que substituirá o pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

2.o Isilda Fernandes, chefe da Divisão do Apoio Jurídico
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Vogais suplentes:

1.o Olga Maria Martinho, directora dos Serviços de For-
mação de Recursos Humanos da Fundação para a Ciên-
cia e a Tecnologia.

2.o Maria da Graça Bangy, directora dos Serviços de Gestão
e Administração da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Carlos Pinto-Ferreira.

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 1633/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Inter-
nacional de 9 de Novembro de 2000, proferido por delegação de
competências do Ministro da Ciência e da Tecnologia, constante do
despacho n.o 23 952/99 (2.a série), de 6 de Dezembro:

Maria Luísa Moreira Borges da Igreja, técnica superior de 2.a classe
do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacio-
nal — deferido o pedido de renovação de licença sem vencimento
pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 2000. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

Despacho n.o 1634/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Ciência e da Tecnologia de 21 de Dezembro de 2000:

Maria de Lurdes de Jesus Fernandes Lima, técnica superior do
Tesouro especialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro — nomeada, em regime de substituição, por urgente con-
veniência de serviço, por seis meses, para o cargo de chefe da
Divisão de Gestão e Administração do Instituto de Cooperação
Científica e Tecnológica Internacional, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 1635/2001 (2.a série). — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a Ana Catarina Coelho Ruas licença especial para o exercício de
funções transitórias em Macau, pelo período de um ano;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, é renovada, pelo período de 10 meses, com efeitos a partir
de 27 de Janeiro de 2001, a licença especial concedida a Ana Catarina
Coelho Ruas, para o exercício de funções transitórias na Região Admi-
nistrativa Especial de Macau.

2 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas
Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 1636/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa:

José Lai Dias Martins, auxiliar administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública — aplicada a pena
de demissão, nos termos do disposto nos artigos 17.o, n.o 4, e 72.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, com efeitos a
21 de Dezembro de 1999.

5 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.
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Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública

Aviso n.o 1512/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto de Gestão da Base de Dados dos Recursos
Humanos da Administração Pública, relativa a 31 de Dezembro de
2000.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente, Maria Pulquéria Lúcio.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 1637/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Nacional de
Administração, a funcionária Maria Teresa Pais Machado de Oliveira
é nomeada, em comissão extraordinária de serviço, na categoria de
operadora de sistemas estagiária, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

A comissão extraordinária de serviço produz efeitos à data do
despacho.

15 de Janeiro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Aviso (extracto) n.o 1513/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, na redacção introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de
Agosto, faz-se público que, por despacho superior de 8 de Janeiro
de 2001, foi autorizada a recuperação do vencimento de exercício
à funcionária abaixo indicada, pelo período de faltas ao serviço com-
provado por atestado médico:

Cândida Rodrigues Magalhães Semedo Branco, auxiliar administra-
tiva, no total de 9 dias.

9 de Janeiro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Rectificação n.o 186/2001. — Não tendo sido correctamente
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000, o despacho n.o 33/SED/2000, que atribuía a medalha de
bons serviços desportivos a Carlos Manuel Carvalho, rectifica-se que
onde se lê «campeões distritais na estafeta de 4 m × 200 m;» deve
ler-se «campeões distritais na estafeta de 4 × 200 m;».

30 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

19 de Dezembro de 2000. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 1638/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 4 de Janeiro de 2001:

Lourenço Manuel Drago Monteiro Braga, enfermeiro graduado do
quadro de pessoal do Hospital de São José — autorizada a requi-
sição, depois de obtida a concordância do serviço de origem, para
exercer funções no Instituto Português da Juventude, com efeitos
a partir de 1 de Dezembro de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 1639/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 29 de Dezembro de 2000:

João Luís Jardim Cunha da Silveira, técnico profissional principal
do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um lugar
da categoria de técnico profissional especialista de BD da carreira

de técnico profissional de BD do mesmo quadro (escalão 5,
índice 285), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva,
Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho n.o 1640/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão e rea-
nalisado o processo que corresponde aos requisitos definidos nos arti-
gos 6.o e 7.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia a funcionária abaixo indicada, con-
forme estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99. Assim
nomeia-se:

Beatriz dos Santos Loureiro Almeida Ferreira, técnica de
2.a classe — 1/285 — Delegação Regional de Viseu.

12 de Janeiro de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Paulo Gonçalves, vogal.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 600/2000/T. Const. — Acta. — Aos 22 de Dezembro
de 2000, no Palácio Ratton, sede do Tribunal, reuniu o plenário do
Tribunal Constitucional, sob a presidência do Ex.mo Juiz Conselheiro
Presidente José Manuel Moreira Cardoso da Costa e com a presença
dos Ex.mos Juízes Conselheiros Messias José Caldeira Bento, Gui-
lherme Frederico Dias Pereira da Fonseca, Alberto Manuel Portal
Tavares da Costa, Luís Manuel César Nunes de Almeida, Maria Fer-
nanda dos Santos Martins Palma Pereira, Maria dos Prazeres Couceiro
Pizarro Beleza, José Inácio Clímaco de Sousa e Brito, Maria Helena
Barros de Brito, Vítor Manuel Neves Nunes de Almeida e José Manuel
de Sepúlveda Bravo Serra, para se pronunciar sobre o recurso contra
a não admissão de candidaturas apresentadas à eleição do Presidente
da República a realizar no dia 14 de Janeiro de 2001, conforme Decreto
do Presidente da República n.o 40/2000.

Finda a apreciação, foi, pelo Ex.mo Presidente, ditado o seguinte:

I — Relatório. — 1 — No Acórdão n.o 598/2000, de 20 de Dezem-
bro, a 2.a Secção do Tribunal decidiu admitir as candidaturas à eleição
do Presidente da República, a realizar em 14 de Janeiro de 2001,
dos cidadãos António Simões de Abreu, Joaquim Martins Ferreira
do Amaral, Fernando José Mendes Rosas, Jorge Fernando Branco
de Sampaio e António Pestana Garcia Pereira e não admitir as can-
didaturas à mesma eleição dos cidadãos Josué Rodrigues Gonçalves
Pedro, Manuel João Gonçalves Rodrigues Vieira, Pedro Maria Fontes
da Cruz Braga e Maria Teresa Lemos Lameiro.

2 — Desta decisão vieram recorrer para o plenário do Tribunal
o próprio candidato rejeitado Josué Rodrigues Gonçalves Pedro e
o mandatário da candidatura do cidadão Pedro Maria Fontes da Cruz
Braga.

3 — Procedeu-se às notificações previstas no artigo 93.o, n.o 4, da
Lei do Tribunal Constitucional, tendo apenas o dito candidato rejei-
tado Josué Rodrigues Gonçalves Pedro vindo responder em prazo,
sustentando — no que agora pode interessar — que, além da sua,
também a candidatura do cidadão Pedro Maria Fontes da Cruz Braga
devia ser admitida.

4 — Posteriormente, veio o mandatário do cidadão Pedro Maria
Fontes da Cruz Braga requerer a junção aos autos «[. . . ] de mais
90 certidões de eleitor respeitantes a outros tantos cidadãos propo-
nentes da respectiva candidatura, conforme declarações de propositura
oportunamente juntas a esses autos, já que a decisão que não admitiu
a mesma candidatura está pendente de recurso e o prazo para supri-
mento de irregularidades do respectivo processo se encontra suspenso
nos termos do disposto no artigo 85.o da Lei de Processo dos Tribunais
Administrativos, tal como alegou a seu tempo».

II — Fundamentos. — a) Recurso do cidadão Josué Rodrigues Gon-
çalves Pedro. — 5 — Neste recurso — apresentado, certamente por
lapso, «nos termos do artigo 94.o da Constituição da República Por-
tuguesa» —, o cidadão Gonçalves Pedro afirma, com relevância, ape-
nas o seguinte: «[A]presentei toda a documentação legalmente exigida
para me propor à candidatura à Presidência da República no passado
dia 27 de Outubro, excepto as assinaturas».

Reconhece assim expressamente que não entregou no Tribunal as
declarações de propositura da sua candidatura à Presidência da Repú-
blica, tal como é exigido, desde logo, pelo artigo 124.o, n.o 1, da
Constituição e também pelo artigo 13.o, n.o 1, da Lei Eleitoral do
Presidente da República (Decreto-Lei n.o 319-A/76, de 3 de Maio).

Nestes termos, é por de mais evidente que o recurso interposto
não pode proceder.



1716 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 22 — 26 de Janeiro de 2001

b) Recurso do mandatário da candidatura do cidadão Pedro Maria
Fontes da Cruz Braga. — 6 — No tocante a esta candidatura, o Tri-
bunal afirmou, no citado Acórdão n.o 598/2000, o seguinte:

«[. . . ] dando-se conta de que o respectivo processo de candidatura
não continha um número de declarações de propositura, devidamente
instruídas, pelo menos igual ao mínimo legalmente exigido, veio o
mandatário da candidatura do cidadão Pedro Maria Fontes da Cruz
Braga solicitar ao Tribunal [. . . ]: por um lado, que se considere sus-
penso o prazo do artigo 93.o, n.o 3, da Lei do Tribunal Constitucional
(o dito prazo para correcção de irregularidades dos processos de can-
didatura a Presidente da República), no seguimento dos processos
de intimação, que intentou nos tribunais administrativos de círculo
do Porto, de Coimbra, de Lisboa, do Funchal e de Ponta Delgada,
para passagem de certidões de eleitor, contra um muito largo número
de comissões recenseadoras, suspensão essa que deverá ocorrer por
força e em conformidade com o disposto no artigo 85.o do Código
do Procedimento Administrativo; por outro lado, ‘e sem prescindir’,
que, sendo possível a comprovação da qualidade de cidadãos eleitores
dos proponentes da candidatura (relativamente aos quais se acha em
falta a correspondente certidão), por recurso à base de dados do
recenseamento eleitoral do STAPE, o Tribunal requisite a esse serviço
informação certificada dessa sua mesma qualidade.

É indubitável, porém, que não pode deferir-se o que assim vem
solicitado.

Não se contestará que as comissões recenseadoras deverão emitir
as certidões da capacidade eleitoral activa dos proponentes de can-
didaturas presidenciais no estrito prazo [de três dias: artigo 158.o,
alínea a), na redacção da Lei n.o 143/85, de 26 de Novembro] fixado
na lei, sendo intolerável o incumprimento negligente ou intencional
desse prazo. Por isso, a primeira solicitação formulada pelo requerente
— a da suspensão do prazo para suprimento de irregularidades, em
consequência, no fundo, da falta de passagem atempada daquelas
certidões — ainda podia suscitar alguma perplexidade se a intimação
contenciosa das comissões recenseadoras, em ordem à prática desse
acto, tivesse sido requerida logo ou pouco após o esgotamento de
tal prazo e face a uma manifesta e pertinaz demora daquelas entidades
na emissão de tal documento que lhes houvesse sido solicitado com
antecedência razoável relativamente ao termo do prazo para apre-
sentação de candidaturas. Só que não é isso o que acontece, já que
tais intimações só foram requeridas (como se vê do talão do registo
postal da sua remessa, junto pelo requerente) em 18 e 19 do cor-
rente — ou seja, já depois de findo o prazo de apresentação das can-
didaturas e no período de suprimento das eventuais irregularidades
destas.

Por outro lado, e quanto à possibilidade de suprimento da falta
das certidões das comissões recenseadoras por certificado emitido
pelo STAPE, cumpre dizer, em primeiro lugar, que tal vai para além
do previsto na Lei Eleitoral do Presidente da República, que não
só manda fazer a prova da qualidade de eleitor dos proponentes através
de tais certidões como faz, assim, recair esse encargo, naturalmente,
sobre as diferentes candidaturas, e não sobre a entidade a que cabe
apreciá-las (ou seja, o Tribunal Constitucional). Mas admitindo que
em alguma situação de todo anómala (v. g., da impossibilidade da
passagem de certidões por alguma comissão recenseadora; ou de per-
tinaz, intencional e intolerável demora dela na prática desse acto,
e falta de decisão, também atempada, do subsequente pedido de inti-
mação para o efeito) ainda coubesse o suprimento solicitado pelo
requerente, então seguramente que no caso não estariam reunidas
as condições para tanto — e isso, afinal, por razões paralelas às que
acabaram de invocar-se para indeferir o pedido relativo à suspensão
do prazo para o suprimento de irregularidades. Na verdade — e dito
de modo mais directo —, há-de excluir-se, no caso, todo o cabimento
da questão do suprimento da falta das certidões por certificado emitido
pelo STAPE, desde logo porque essa questão não foi posta ao Tribunal
logo no acto da apresentação da candidatura e acompanhada de prova
de uma qualquer situação anómala que eventualmente justificasse
o recurso a esse meio excepcional. Mas não só isso.

É que, para além das considerações precedentes, importa lembrar
que os prazos para apresentação de candidaturas e para suprimento
de irregularidades estabelecidos na lei eleitoral (no caso, do Presidente
da República) são peremptórios e insusceptíveis de prorrogação ou
suspensão — sob pena de irremediável perturbação do calendário do
processo eleitoral, cujos prazos se acham sucessivamente concatena-
dos. Assim, quaisquer medidas ou diligências como as que têm vindo
a apreciar-se só poderiam, de qualquer modo, ser consideradas se
não afectassem aqueles prazos — o que não seria agora o caso.»

7 — Vem agora o recorrente sustentar que o acórdão recorrido
viola o disposto nos artigos 16.o a 18.o, 20.o, 48.o, n.o 1, 49.o, n.o 1,
50.o, n.os 1 e 3, 124.o, n.o 1, e 202.o, n.o 2, da Constituição e, bem
assim, o artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, e
o artigo 10.o do Código Civil. Para fundamentá-lo, argumenta, em
síntese, o seguinte:

Quanto à possibilidade de requisição ao STAPE dos meios de
prova da capacidade eleitoral activa, que essa diligência «não

só era adequada como não era minimamente dilatória, pelo
que nem sequer prejudicaria o calendário do processo elei-
toral»;

Que aquele acórdão, ao não admitir a aplicabilidade do artigo
85.o do Decreto-Lei n.o 267/85 (Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos — LPTA) ao prazo estabelecido pelo artigo
93.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82 (Lei do Tribunal Constitucional),
põe em causa «[. . . ] o princípio constitucional de acesso ao
direito, na sua vertente de direito a uma tutela jurisdicional
efectiva, já que qualquer candidato ficaria desarmado perante
a omissão dos seus deveres por parte das comissões recen-
seadoras»;

E que, de todo o modo, a exigência da prova de inscrição no
recenseamento eleitoral «vai além do texto constitucional e
restringe injustificadamente os direitos de participação polí-
tica».

8 — No que respeita ao primeiro argumento — o da possibilidade
de requisição ao STAPE dos meios de prova da capacidade eleitoral
activa —, apenas há a acrescentar ao que foi dito no Acórdão
n.o 598/2000, cuja fundamentação aqui se reitera, que o recorrente
não justifica o motivo pelo qual não colocou em devido tempo ao
Tribunal a existência de qualquer eventual «anomalia», que, suscep-
tível de desencadear diligências de todo em todo excepcionais com
vista ao suprimento de irregularidades, fosse de molde a levá-lo a
tomar tal iniciativa.

No que respeita ao segundo argumento — o da suspensão dos prazos
em nome dos direitos a uma tutela jurisdicional efectiva e de par-
ticipação política —, dir-se-á, desde logo, que o exercício destes direitos
há-de fazer-se no quadro legal aplicável em cada caso ou situação,
pelo que é de todo improcedente invocá-los, sem mais, para ultrapassar
e dispensar o cumprimento dos trâmites e dos prazos que integram
esse quadro procedimental ou processual.

Por outro lado, cabe acrescentar — no que em especial toca ao
recurso à intimação contenciosa — que, ao contrário do que afirma
o recorrente, o prazo de 10 dias definido no artigo 82.o da LPTA
não é aplicável no caso dos autos, em que existe uma norma especial
— o artigo 158.o, alínea a), da Lei Eleitoral do Presidente da Repú-
blica — que determina um prazo de três dias para as comissões recen-
seadoras emitirem as certidões em causa. Deste modo, não haveria
o recorrente de aguardar 10 dias para apresentar junto dos tribunais
o pedido de intimação para passagem de certidão, podendo antes
tê-lo feito logo após o esgotamento do referido prazo de três
dias — em termos de, assim, poder apresentar devidamente regula-
rizado, e em tempo, o seu processo de candidatura.

9 — O recorrente afirma ainda que, de qualquer modo, sempre
teria, nos termos do artigo 82.o, n.o 2, da LPTA, o prazo de um
mês para apresentar o citado pedido de intimação judicial.

Sucede, porém, como é evidente, que a necessidade de recorrer
aos meios judiciais para efectivação dos direitos de participação polí-
tica, nesta como em qualquer eleição, não se pode abstrair dos «tem-
pos» do calendário eleitoral definidos na Constituição e na lei. Ora
— e este é um facto que merece ser especialmente sublinhado —,
o recorrente dispôs de um «tempo» manifestamente razoável para
organizar o seu processo de candidatura (incluindo, se para tal fosse
necessário, o recurso aos tribunais). Basta recordar que desde o
momento em que o Presidente da República marcou a data da eleição
(3 de Outubro) decorreram mais de 60 dias até à data limite de
apresentação de candidaturas (15 de Dezembro).

10 — Por fim, quanto ao terceiro argumento, não tem manifes-
tamente razão. A exigência de prova que se contém no artigo 15.o
da Lei Eleitoral do Presidente da República fundamenta-se na neces-
sidade de possuir instrumentos «mínimos» de controlo da autenti-
cidade do processo eleitoral — pelo que tal exigência não viola a
Constituição.

11 — Resta acrescentar que, pelas razões expostas logo no Acórdão
n.o 598/2000 e pelas que agora se acrescentam, não pode deferir-se
o requerimento apresentado no sentido de serem agora consideradas,
em ordem à admissão da candidatura, as novas certidões de inscrição
de proponentes dela no recenseamento eleitoral, juntas com o mesmo
requerimento.

Um tal pedido é claramente extemporâneo.
III — Decisão. — 12 — Ante o exposto, o Tribunal Constitucional

decide negar provimento aos recursos e indeferir o requerimento apre-
sentado pelo mandatário da candidatura do cidadão Pedro Maria
Fontes da Cruz Braga, assim mantendo integralmente o decidido no
Acórdão n.o 598/2000.

Lisboa, 22 de Dezembro de 2000. — Messias José Caldeira
Bento — Guilherme Frederico Dias Pereira da Fonseca — Alberto
Manuel Portal Tavares da Costa — Luís Manuel César Nunes de
Almeida — Maria Fernanda dos Santos Martins Palma Pereira — Maria
dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza — José Inácio Clímaco de Sousa
e Brito — Maria Helena Barros de Brito — Vítor Manuel Neves Nunes
de Almeida — José Manuel de Sepúlveda Bravo Serra — José Manuel
Moreira Cardoso da Costa.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 1641/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Outubro de 2000:

Doutor Mário Marques Freire, assistente além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua con-
tratação como professor auxiliar além do mesmo quadro, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 13 de Outubro de 2000,
ficando exonerado das anteriores funções na mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1642/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 14 de Setembro de 2000:

Mestre Fernando José da Silva Velez, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
17 e 30 de Setembro de 2000.

De 2 de Outubro de 2000:

Engenheira Maria Madalena Rocha Pereira, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
4 e 8 de Outubro de 2000.

De 25 de Outubro de 2000:

Doutor Tomasz Jan Wegrzyn, professor auxiliar convidado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 4 e 11 de Janeiro de 2001.

Doutora Elena Sokolova, professora auxiliar convidada — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
13 e 21 de Novembro de 2000.

De 30 de Outubro de 2000:

Doutor Ivan de Azevedo Camelier, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
8 e 13 de Novembro de 2000.

De 2 de Novembro de 2000:

Doutor Ryszard Kowalczyk, professor catedrático em regime de acu-
mulação — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 8 e 15 de Novembro de 2000.

De 3 de Novembro de 2000:

Mestre Pedro Domingues de Almeida, assistente — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre
16 e 22 de Novembro de 2000.

Licenciado Joel José Puga Coelho Rodrigues, assistente estagiá-
rio — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 20 e 23 de Novembro de 2000.

De 8 de Novembro de 2000:

Doutor Mário Figueiredo Nunes, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
25 de Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1643/2001 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 8 de Novembro de 2000:

Engenheira Isabel Cristina Aguiar de Sousa e Silva Gouveia, assis-
tente — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 25 de Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

Engenheira Maria José de Oliveira Geraldes, assistente — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
25 de Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

Engenheiro José Ramos Belino, assistente — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período compreendido entre 25 de
Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado convidado —
concedida equiparação a bolseiro fora do País no período com-

preendido entre 23 de Dezembro de 2000 e 18 de Fevereiro de
2001.

De 13 de Novembro de 2000:

Doutor Anvarbek Meirmanov, professor catedrático convidado — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 23 de Dezembro de 2000 e 7 de Janeiro de 2001.

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 21
e 27 de Novembro de 2000.

De 16 de Novembro de 2000:

Doutora Elena Sokolova, professora auxiliar convidada — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
18 de Dezembro de 2000 e 5 de Janeiro de 2001.

De 20 de Novembro de 2000:

Doutor Francisco Gomes Ferreira Franco, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 25 de Novembro e 1 de Dezembro de 2000.

De 30 de Novembro de 2000:

Doutora Ana Maria Pires Nabais Ussman, professora associada —
concedida equiparação a bolseiro fora do País em 5 e 6 de Dezembro
de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1644/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 15 de Janeiro de 2001:

Pedro Manuel Baptista Mendes — nomeado provisoriamente, prece-
dendo concurso externo de ingresso para a categoria de motorista
de ligeiros, da carreira de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
não docente da Universidade da Beira Interior. (Isento de fisa-
lização prévia do Tribunal de Contas ao abrigo do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

14 de Janeiro de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1514/2001 (2.a série). — Por despacho do adminis-
trador para a Acção Social, no uso das competências delegadas, publi-
cadas no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril de
1996 — despacho n.o 1/SAS/96:

Autorizada a celebração de contrato, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
com:

Maria Salete Meias Moura Nicolau.
Maria Manuela Patrício Barbeiro.
Pedro Alexandre Calado Estrela.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 1645/2001 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciadas Maria Mafalda Cabral Antunes Seabra Pereira e Teresa
Maria Coelho Marques Almeida — contratadas, por conveniência
urgente de serviço, por um ano, renovável por três vezes, como
assistentes estagiárias além do quadro da Faculdade de Direito
desta Universidade, com início em 11 de Dezembro de 2000. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 1646/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Junho de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Armando Simões dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professor catedrático convidado, por
um quinquénio, em regime de tempo integral, nos termos do ECDU,
por conveniência urgente de serviço, com início em 1 de Junho
de 2000. (Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 1647/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro de 2001 do director (proferido por delegação de competên-
cias), foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguin-
tes docentes desta Faculdade:

Doutor Mário António Pinto Vieira de Carvalho, professor catedrá-
tico — durante o período compreendido entre 6 e 13 de Janeiro
de 2001.

Doutora Maria Alcina Almeida Lajes, professora associada — durante
o período compreendido entre 1 e 30 de Março de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1648/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Filomena Maria Silva Oliveira — nomeada provisoriamente, por um
ano, auxiliar administrativa da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1649/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Dezembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Manuela Gomes Afonso Santos Ribeiro, chefe de secção da
Secretaria-geral da Universidade do Porto, em comissão de serviço
como chefe de repartição da mesma Secretaria-Geral — autorizada
a cessação da comissão de serviço a seu pedido, com efeitos a
partir de 27 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1650/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Nuno Costa Sampaio, técnico superior de 1.a classe
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definiti-
vamente técnico superior principal da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do
cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1651/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Susana Santos, monitora além do quadro da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 31 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1652/2001 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto:

Licenciado Jorge Manuel Rolo Pedrosa, técnico de 2.a classe além
do quadro do Centro de Citologia Experimental da Reitoria desta
Universidade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1653/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Miguel Augusto Gomes de Sousa — prorrogado o contrato
como assistente estagiário além do quadro da Faculdade de Eco-
nomia desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Dezembro
de 2000 e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1654/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Francelino Gomes Viana, técnico superior de
informática de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico superior de informática
de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1655/2001 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sílvia Maria de Magalhães Cruz Faria, estagiária da carreira técnica
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica de 2.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1656/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Sandra Cristina Silva Reis Torres — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como assistente estagiária da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com
efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2000 e pelo período de
um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Rectificação n.o 187/2001. — Para os devidos efeitos, rectifica-se
que na publicação [despacho (extracto) n.o 319/2001] inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 2001, a p. 379,
relativa ao concurso para professor associado do 6.o grupo, subgrupo B
(Ecologia e Planctologia), do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, onde se lê «Prof.a Doutora Maria de Lourdes Maciel
de Almeida Correia, professora associada» deve ler-se «Prof.a Doutora
Maria de Lourdes Maciel de Almeida Correia, professora catedrática».

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 1657/2001 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Janeiro de 2001 do director da Faculdade de Ciências, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Prof.a Doutora Maria das Dores Melo da Cruz Ribeiro Silva, pro-
fessora associada — no período de 12 a 17 de Janeiro de 2001.

À Prof.a Doutora Maria João Ribeiro Nunes Ramos, professora asso-
ciada — no período de 13 a 19 de Janeiro de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 1658/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Teresa Maria Vieira de Sá Marques, assistente convidada desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 27 a 31 de Dezembro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 1659/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor John Thomas Greenfield, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 15 a 19 de Janeiro de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 1660/2001 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Janeiro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Madalena Saraiva Pires da Fonseca Allegro de
Magalhães, assistente convidada desta Faculdade — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 27 de Dezembro
de 2000 a 4 de Janeiro de 2001.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 1661/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 11 de Janeiro de 2001, proferido por delegação:

Revogado, a pedido do interessado, o despacho que concedeu a equi-
paração a bolseiro fora do País ao Doutor João Luís Mendonça
da Silva Carvalho, professor auxiliar, no período de 7 a 10 de Dezem-
bro de 2000, constante do despacho n.o 26 169/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000,
a p. 20 610.

12 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 1515/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Den-
tária da Universidade do Porto, no uso da competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de uma vaga de técnico
especialista de radiologia da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica de radiologia do quadro de pessoal não docente desta Facul-
dade, aprovado pela resolução do plenário do senado n.o 32/99/PL
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pela Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Maio.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a constante das tabelas do anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito nos arti-
gos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Den-
tária, no Porto, sita na Rua do Dr. Manuel Pereira, 4200-393 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decreto-

-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico prin-

cipal de radiologia com, pelo menos, três anos de exercício de funções
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Concurso de prova pública de discussão curricular, que con-

sistirá na apreciação e discussão do currículo profissional nos termos
do n.o 4.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, sendo avaliados
os seguintes factores:

a) Apreciação do currículo, tendo em conta o percurso pro-
fissional do candidato, nomeadamente a experiência técnico-
-científica e as actividades mais relevantes;

b) Forma de apresentação, onde se inclui a utilização dos supor-
tes de comunicação, a sequência e a coerência na apresen-
tação, a criatividade e o controlo do tempo;

c) Apresentação oral do currículo, onde se incluem, nomeada-
mente, os temas discutidos referentes às respectivas compe-
tências profissionais e científicas;

d) Capacidade de argumentação, onde se incluem, nomeada-
mente, a pertinência, o rigor e a clareza.

8.2 — Na prova pública de discussão curricular é utilizada uma
ficha a que se refere o anexo IV da Portaria n.o 721/2000, de 5 de
Setembro.

8.3 — Cada um dos factores da discussão curricular é classificado
por cada um dos elementos do júri, numa escala de 1 a 5 pontos,
e a respectiva média aritmética constitui a pontuação do factor.

8.4 — A classificação final da discussão curricular resulta da soma
das pontuações atribuídas aos factores.

8.5 — A fundamentação da classificação a que se refere o n.o 8.3
deve constar de acta prévia.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina Dentária da Universidade do Porto, entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, das 9 às 17 horas, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
a Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, Rua
do Dr. Manuel Pereira da Silva, 4200-393 Porto.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data de validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.
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10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na actual categoria, na carreira e
função pública, bem como a classificação de serviço dos três
últimos anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tados, datados e assinados pelo candidato;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais.

11 — Das reuniões do júri serão lavradas actas contendo os fun-
damentos das decisões tomadas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato são punidas
nos termos da lei.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard situado no piso 1 junto aos serviços
da Secretaria desta Faculdade.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Isabel Maria Montenegro de Figueiredo Ramos,
técnica especialista de 1.a classe do Hospital de São Pedro —
Vila Real.

Vogais efectivos:

Victor Manuel Peres Fernandes da Cunha, técnico director
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Jorge Manuel Mesquita Barreto, técnico especialista do
Hospital Geral de Santo António, Porto.

Vogais suplentes:

Rui Teixeira Rodrigues, técnico especialista de 1.a classe
do Hospital Distrital de Chaves.

José Costa Diz Amaro, técnico especialista do Hospital de
São Marcos, de Braga.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando José B. Martins Peres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 1662/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 15 de Julho de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Luís Pais Ribeiro, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, de 16
a 22 de Julho de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 1663/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Eduarda Maria Félix Nunes Valente — contratada a termo certo com
a categoria inerente à de técnica profissional de 2.a classe, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Dezembro de
2000, por um período de seis meses, podendo o mesmo ser renovado

por iguais períodos, até ao máximo de dois anos. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1664/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Arquitecto Nuno Gonçalo Antunes Martins do Vale — contratado,
por conveniência urgente de serviço, em regime de substituição,
como assistente estagiário além do quadro desta Faculdade a partir
de 5 de Dezembro de 2000 até 15 de Janeiro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1665/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Arquitecto Jorge Luís Firmino Nunes — contratado, por conveniência
urgente de serviço, em regime de substituição, como assistente além
do quadro desta Faculdade a partir de 20 de Dezembro de 2000
até 9 de Fevereiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1666/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Novembro de 2000, por delegação de competência:

Arquitecto Nuno Alberto Cardoso Justa das Neves Raposo — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, em regime de sub-
stituição, como assistente além do quadro desta Faculdade a partir
de 21 de Novembro de 2000 até 30 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1667/2001 (2.a série). — Por meu despacho do
20 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Arquitecto Paulo Manuel dos Santos Pereira de Almeida — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro desta Faculdade a partir de 15 de Dezembro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1668/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Doutor Fernando Coelho da Silva Pinheiro — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar a partir de
14 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1669/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Arquitecto Tiago de Almeida Cardoso Proença de Oliveira — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, em regime de subs-
tituição, como assistente além do quadro desta Faculdade a partir
de 20 de Dezembro de 2000 até 30 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1670/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Doutor Francisco José de Almeida dos Santos e Agostinho — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar a partir de 6 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.
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Despacho n.o 1671/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Dezembro de 2000 e a pedido da interessada, foi rescindido
o contrato de trabalho a termo certo da bacharel Cláudia Maria Simões
Lourenço como técnica de 2.a classe, a partir de 2 de Janeiro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1672/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura de 27
de Novembro de 2000:

Arquitecto Luís Filipe Azenha Bernardo, monitor além do quadro
da Faculdade de Arquitectura da UTL — rescindido, a seu pedido,
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 1673/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 2000, por delegação de competência:

Inácio António Serra Barreto Miranda — contratado a termo certo,
com a categoria inerente à de técnico profissional de 2.a classe,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 20 de Dezembro
de 2000, por um período de seis meses, podendo o mesmo ser
renovado por iguais períodos, até ao máximo de dois anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 1516/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Setem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Licenciada Lara Patrício de Moura Tavares — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções de monitora, pelo período de um ano, reno-
vável, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1517/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Novem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Licenciado José Eugénio Moutinho Tavares Salgado — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidado, por urgente conveniência de serviço, em
regime de tempo parcial (50 %), em acumulação devidamente auto-
rizada com a situação de aposentado, pelo período de um ano,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.(Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1518/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Setem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Licenciado Guilherme Pedro Góis Graça Maia de Loureiro — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento, por urgente con-
veniência de serviço, para exercer funções de monitor, pelo período
de um ano, renovável, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1519/2001 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Dezembro de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de com-
petências:

Doutor Narana Sinai Coissoró, professor catedrático do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação
a bolseiro fora do País entre 4 e 14 de Dezembro de 2000.

Doutor João Baptista Nunes Pereira Neto, professor catedrático do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País entre 23 e 25 de Novembro de
2000.

Doutor Carlos Diogo Pereira Moreira, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País entre 15 e 23 de Dezembro de
2000.

Doutor José Adelino Eufrásio de Campos Maltez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País entre 25 de Novembro
e 2 de Dezembro de 2000.

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida equiparação a bolseiro fora do País entre 25
de Novembro e 2 de Dezembro de 2000.

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida equiparação a bolseiro fora do País entre 4 e
12 de Novembro de 2000.

Doutor João Luís Bettencourt da Câmara, professor associado do
Instituo Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País entre 18 e 23 de Novembro de
2000.

Mestre Sónia Infante Girão Frias Piepoli, assistente do Instituto Supe-
rior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País entre 1 e 21 de Dezembro de 2000.

Dr. Fausto José Robalo Amaro, assistente convidado do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida equiparação
a bolseiro fora do País entre 27 e 30 de Novembro de 2000.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1520/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Mestre Edgardo António Medeiros da Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente,
por urgente conveniência de serviço, em regime de exclusividade,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador, por um
período de seis anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1521/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Julho
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Mestre Helena Maria Maurício Caneca Rodrigues — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente, por urgente conveniência de serviço, em regime de exclu-
sividade, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
por um período de seis anos. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1522/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciada Andreia Mendes Soares — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de exclu-
sividade, por um ano, renovável, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1523/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Setem-
bro de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por
delegação de competências:

Licenciado Fauto José Robalo Amaro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidado, por urgente conveniência de serviço, em regime de tempo
parcial (60 %), por um ano, renovável, com efeitos a partir de
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20 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1524/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciado José Elói de Castro Ferraz de Andrade — autorizado o
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente convidado, por urgente conveniência de serviço, em
regime de tempo parcial (50 %), por um ano, renovável, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1525/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Outubro
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciado Pedro Manuel Costa dos Santos Rosa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente convidado, por urgente conveniência de serviço, em regime
de tempo parcial (50 %), por um ano, renovável, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 1526/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Março
de 2000 do presidente do conselho directivo deste Instituto, por dele-
gação de competências:

Licenciada Maria Engrácia Carvalho dos Reis Janela Cardim — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para exercer funções
de assistente convidado, por urgente conveniência de serviço, em
regime de tempo parcial (50 %), por um ano, renovável, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 1674/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 8 de Junho de 2000,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 1 de
Março de 2000:

Luís Filipe Pereira da Costa — contratado por conveniência urgente
de serviço para o exercício das funções de professor auxiliar con-
vidado, além do quadro, deste Instituto, com efeitos a partir de
8 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Departamento de Economia tem proposto ao conselho científico,
através de propostas fundamentadas dos seus professores, a contra-
tação de docentes titulares do grau de doutor adquirido em univer-
sidades estrangeiras como professores auxiliares convidados.

Feito este considerando, os subscritores desta proposta irão analisar
os vários aspectos do curriculum vitae — pedagógicos e científi-
cos — do Doutor Luís Costa, no sentido de verificarem se estes se
enquadram no espírito do ECDU e na política do Instituto:

O Doutor Luís Costa licenciou-se em Economia no ISEG, com
15 valores, e obteve o grau de mestre em Economia pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa, com a classificação de Muito
bom;

Como docente deste Instituto, desde 1990, leccionou várias cadei-
ras das áreas da Macroeconomia como também da Microe-
conomia. A sua prestação pedagógica foi sempre considerada
de muito bom nível;

No plano da investigação, o Doutor Luís Costa tem trabalhado
nas áreas da Macroeconomia da concorrência imperfeita, que
é o assunto da sua tese de doutoramento, recentemente defen-
dida, e com êxito, na Universidade de York, no Reino Unido;

Do seu trabalho de investigação resultaram vários trabalhos publi-
cados, evidenciando um nível científico muito elevado. Será
ainda de realçar a publicação de material pedagógico, sob a
forma de livro de exercícios para a disciplina de Economia.
Participou em várias conferências e seminários tanto em Por-
tugal como no estrangeiro.

Da análise do currículo, em particular da sua actividade como
docente e de investigador e pela recente obtenção do grau de doutor,
resultam qualidades científicas apreciáveis e larga experiência peda-
gógica, qualificando-se para a posição de professor auxiliar convidado.

Pelas razões apontadas, os subscritores desta proposta são de opi-
nião que o currículo do Doutor Luís Costa se enquadra na legislação
em vigor e nas exigências deste Instituto pelo que se justifica a sua
contratação como professor auxiliar convidado para prestar serviço
docente no Departamento de Economia.

Os relatores: Manuel Victor Moreira Martins, Jorge Manuel Azevedo
Henriques dos Santos e Américo Henrique Rodrigues Ramos dos Santos,
professores catedráticos.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 1675/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 18 de Outubro de
2000, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
1 de Março de 2000:

Luís Manuel Palma de Figueiredo, assistente convidado além do qua-
dro, a tempo parcial (50 %), deste Instituto — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 1527/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
que aprova o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, notifica-se a interessada
Carla Alexandra Correia Duarte, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior
Técnico, do despacho do Secretário de Estado do Ensino Superior
que recaiu no processo disciplinar que lhe foi instaurado por falta
de assiduidade: «Nos termos e com os fundamentos constantes do
parecer n.o 78/2000, da Auditoria Jurídica deste Ministério, decido
aplicar à arguida a pena prevista no n.o 3 do artigo 72.o do Estatuto
Disciplinar.» Ou seja, a aplicação da pena de demissão, que importa
a perda de todos os direitos dos funcionários.

10 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Carlos Renato Matos
Ferreira.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 1676/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada, a seu pedido, a rescisão
do contrato do lugar de assistente ao licenciado Rui Manuel Ribeiro
Ramos, com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 1677/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada, a seu pedido, a rescisão
do contrato do lugar de leitor ao licenciado Michael Andrew Regan,
com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)
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INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 1528/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 29
de Novembro de 2000, foram designados os seguintes professores
para integrarem o júri das provas de agregação em História (grupo XI),
requeridas pelo Doutor Nuno Gonçalo Pimenta de Freitas Monteiro:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutor Ramon Villares Paz, professor catedrático da Facul-
dade de Geografia e História da Universidade de Santiago
de Compostela.

Doutor António Borges Coelho, professor catedrático jubi-
lado da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Manuel Botelho Hespanha, investigador-
-coordenador convidado do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel Marques do Carmo Mendes Tengar-
rinha, professor associado com agregação da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor António Jorge Pais Costa Pinto, professor associado
convidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutora Magda de Avelar Pinheiro, professora auxiliar com
agregação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 1529/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 21
de Dezembro de 2000, foram designados os seguintes professores
para integrarem o júri das provas de agregação em Marketing
(grupo IV), requeridas pelo Doutor Luís Antero Reto:

Presidente — Presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, Doutor João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Vogais:

Doutor Henrique Manuel Morais Diz, professor catedrático
da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial
da Universidade de Aveiro.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática da
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho.

Doutor Orlindo Manuel Gouveia Pereira, professor cate-
drático convidado da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Luís da Silva Murteira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Jorge Correia Jesuíno, professor catedrático con-
vidado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor José Luís Mexia Fraústo Crespo de Carvalho, pro-
fessor associado do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 1530/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 21
de Dezembro de 2000, foram designados os seguintes professores
para integrarem o júri da equivalência ao grau de mestre em História
Social Contemporânea, requerida pelo licenciado Frédéric Vidal:

Presidente — Doutora Magda de Avelar Pinheiro, professora
auxiliar com agregação do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutora Maria Alexandre Lousada, professora auxiliar da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria de Fátima Sá e Melo Ferreira, professora
auxiliar do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 1678/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 2000 do coordenador do centro de Área Edu-
cativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral e por despacho de 21
de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Teresa dos Santos Marujo Agostinho — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
de Beja, em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga
horária de três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2000 e até
31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente, José Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 1531/2001 (2.a série). — Em conformidade com o pro-
cesso eleitoral referente ao conselho pedagógico da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, faz-se público que foi eleito
para presidente do mesmo o professor-adjunto mestre Albano Agos-
tinho Gomes Alves, com efeitos a partir do dia 15 de Dezembro
de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1679/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Catarina António Martins — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, de Mirandela, em regime de exclusividade e por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 23 de Outubro de 2000 e com
a duração de um ano, a que corresponde a remuneração mensal
ilíquida de 278 400$.

11 de Dezembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1680/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciado José Alberto dos Santos Vieira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a três horas semanais, correspondendo-lhe 20 % da
remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1681/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Maria da Conceição Duque Fernandes Ferreira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para o exercício
de funções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Educação deste Instituto, em regime de tempo parcial,
com uma carga horária não superior a seis horas semanais, cor-
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respondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de
9 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1682/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciado Artur João Ramos Barrote — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a quatro horas semanais, correspondendo-lhe 30 % da
remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1683/2001 (2.a série). — Por despachos de 25 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do Centro da Área Educativa de
Bragança:

Licenciado José Paulo Ribeiro de Castro — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da
remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1684/2001 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciado António Pires Teles — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento para o exercício de funções de equiparado a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1685/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Aida da Luz Bento Afonso — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro e até 31 de Julho
de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1686/2001 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 6 de Dezembro de 2000 do coordenador da Área Educativa
de Bragança:

Licenciada Manuela Zita Bentes Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício de funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da

remuneração, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2000 e
até 31 de Julho de 2001.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1687/2001 (2.a série). — Por despachos de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 4 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo de
FOZCÔAINVEST — Energia, Turismo e Serviços, E. M.:

Licenciado José António Moutinho Sebadelhe — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício de funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão, de Mirandela, deste Instituto, em regime de
tempo parcial, com uma carga horária não superior a seis horas
semanais, correspondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos
a partir de 23 de Outubro de 2000 e com a duração de um ano.

10 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1688/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria Manuela de Sá, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o-A aditado
ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, pela Lei n.o 25/98, de
26 de Maio — autorizada a celebração de contrato individual de
trabalho, com início reportado a 3 de Janeiro de 2001, para desem-
penhar as funções correspondentes à categoria de operador de
reprografia, com a carga horária de vinte quatro horas semanais,
vencendo mensalmente a quantia de 49 302$.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 1689/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Osvaldo Adérito Régua — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, de Mirandela, deste Instituto, em regime de tempo parcial,
com uma carga horária não superior a seis horas semanais, cor-
respondendo-lhe 50 % da remuneração, com efeitos a partir de
23 de Outubro de 2000 e com a duração de um ano.

11 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel da
Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 1690/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Bacharéis Cristina Isabel Teixeira Cordeiro Camisão Henriques e
Gonçalo Simão Fernandes Teixeira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregados de trabalhos para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de Janeiro de 2001 pelo período de dois anos.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 1691/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Rui Filipe Soares Salgueiro — celebrado contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como técnico profissional de
2.a classe além do quadro do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República.

11 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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Despacho (extracto) n.o 1692/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Licenciadas Anabela da Silva Tomás e Luísa Maria Rodrigues de
Carvalho Romão, equiparadas a assistente do 1.o triénio a tempo
parcial (30 %), em acumulação — celebrados os respectivos con-
tratos administrativos de provimento para a Escola Superior de
Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000 e até 28 de Fevereiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1532/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Janeiro de 2001:

Jorge Manuel Pratas dos Santos Arede — autorizada a contratação
em regime de contrato administrativo de provimento como técnico
profissional principal na Escola Superior Agrária, deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

José Carlos das Neves Ferreira — autorizada a contratação em regime
de contrato administrativo de provimento como técnico profissional
principal na Escola Superior Agrária, deste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Manuel Torres Farinha.

Aviso n.o 1533/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Janeiro de 2001:

Licenciado José Pedro de Jesus Folgado Morais — autorizada a con-
tratação como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo parcial (três horas por semana) da Escola Superior Agrá-
ria, deste Instituto Politécnico, de 11 de Janeiro a 31 de Março
de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1534/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Dezembro de 2000:

Licenciado Celestino Tavares da Veiga — autorizada a contratação,
em regime de contrato administrativo de provimento, na categoria
de assistente na Escola Superior de Educação, deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001 a 31 de Dezem-
bro de 2003.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1535/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Janeiro de 2001:

Mestre João Joaquim Rodrigues da Silva Breda — autorizada a con-
tratação, em regime de tempo parcial (duas horas e meia por
semana) e em acumulação, como equiparado a professor-adjunto
na Escola Superior Agrária, deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 10 de Janeiro a 31 de Março de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 1536/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 14 de
Dezembro de 2000:

Licenciada Maria do Rosário Campos Mira — autorizada a contra-
tação, em regime de contrato administrativo de provimento, na
categoria de técnico superior de 2.a classe, área de planeamento
e avaliação, na Escola Superior de Educação, deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000.

12 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 1693/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
foram autorizadas as seguintes contratações para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria:

Alda Maria Rodrigues da Silva — como encarregada de trabalhos,
pelo período de um ano com início em 28 de Novembro de 2000.

Luís Miguel Rodrigues Bernardes — como encarregado de trabalhos,
pelo período de um ano com início em 28 de Novembro de 2000.

Ricardo José Lucas Lagoa — como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio em regime de tempo integral, pelo período de 28 de Novembro
de 2000 a 28 de Fevereiro de 2001.

Rui Miguel Bragança Ferreira — como encarregado de trabalhos, pelo
período de um ano com início em 11 de Dezembro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 1537/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa de 18 de Dezembro de 2000, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para recrutamento de um técnico superior principal, área de economia,
em regime de contrato administrativo de provimento ou comissão
de serviço extraordinária, para os Serviços Centrais e unidades orgâ-
nicas deste Instituto.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

3 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e legislação
complementar.

5 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são ao concurso e de provimento em funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.1 — Requisitos especiais de admissão — possuir três anos na cate-
goria de técnico superior de 1.a classe e classificação de serviço não
inferior a Bom.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular
e entrevista.

7 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular e na
entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos que, na clas-
sificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
com indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa, Estrada de
Benfica, 529, 1540-020 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.
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8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

c) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

d) Currículo profissional datado e assinado do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações, seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas b)
e c) do n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

10 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — António José Carvalho Marques, administrador do
Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Oliveira Cabeçudo Torres Martins, adminis-
tradora dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa.

Luís Duarte de Lemos Simões Gomes, director de serviços
dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes:

Joaquina Antónia Pinto Correia, secretária da Escola Supe-
rior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa.

Regina da Conceição Martins, secretária da Escola Superior
de Música do Instituto Politécnico de Lisboa.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Música

Despacho n.o 1694/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Outubro de 2000:

Maria Irene de Oliveira César de Lima — autorizada a adenda ao
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo parcial (60 %) para a Escola Supe-
rior de Música, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 206 100$. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

Despacho n.o 1695/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Outubro de 2000:

Joana Salvador Bagulho — autorizada a adenda ao contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo integral, para a Escola Superior de Música,
com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 185 600$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 1538/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

João António Garção Nunes — nomeado na categoria de tesoureiro
da carreira de tesouraria, em regime de nomeação definitiva/comis-
são de serviço e por urgente conveniência de serviço, na sequência
de concurso interno geral de ingresso, aberto pelo aviso
n.o 11 193/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 14 de Julho de 2000, para os Serviços Centrais
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 8 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 1696/2001 (2.a série). — Por despachos
de 1 de Janeiro de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País, de 2 de Janeiro
a 31 de Julho de 2001, ao equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT Carlos Miguel
Emiliano Fonseca.

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País, de 2 de Janeiro
a 31 de Julho de 2001, à encarregada de trabalhos da Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do IPT Ana Teresa da Silveira Viana.

9 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 1697/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, conjugado com os
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, determina-se:

1 — São delegadas e subdelegadas no vice-presidente do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo as seguintes competências:

a) Coordenar a elaboração do plano estratégico do Instituto;
b) Coordenar todas as actividades relacionadas com o Programa

Sócrates;
c) Coordenar as actividades relativas à avaliação das escolas e

respectivos cursos, nos termos da Lei n.o 38/94, de 21 de
Novembro;

d) Superintender e coordenar o centro de produção gráfica e
áudio-visual;

No que respeita ao pessoal não docente:

e) Autorizar as deslocações em serviço, dentro do território
nacional, com possibilidade de utilização de via aérea, nos
termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98;

g) Autorizar a participação em congressos, seminários, reuniões,
acções de formação e outras actividades semelhantes levadas
a efeito no País;

h) Prorrogar os prazos de aceitação, nos termos legais;
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i) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
legais;

i) Autorizar o abono do vencimento de exercício, nos termos
legais;

k) Conceder licenças sem vencimento de longa duração, na
sequência de faltas motivadas por doença;

l) Homologar os processos favoráveis à concessão de licença
por doença, nos termos legais;

m) Autorizar a passagem de certidões de documentos existentes
nos arquivos próprios, nos termos legais.

2 — São ratificados os actos praticados desde 28 de Outubro de
1999, no âmbito definido pelo presente despacho.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Rectificação n.o 188/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 2001, o contrato n.o 52/2001, rectifica-se que onde se lê «Mestre
Isabel Maria Barreira Afonso [. . . ] produzindo efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000» deve ler-se «Mestre Isabel Maria Barreira
Afonso [. . . ] produzindo efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000».

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 1698/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000:

Mestre Luís Miguel Oliveira Barros Cardoso, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, 30 %, na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 2 de Outubro de 2000 até
31 de Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1699/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Novembro de 2000:

Mestre Luís Miguel Freire de Meneses Pestana, docente do Instituto
Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto na Escola Superior
de Tecnologia, com início em 15 de Novembro de 2000, por um
ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1700/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Outubro de 2000:

Licenciado Carlos Alberto Tomás Simões, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — renovado contrato administrativo de provi-
mento como assistente do 2.o triénio na Escola Superior de Tec-
nologia, com início em 3 de Novembro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1701/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Novembro de 2000:

Mestre Isabel Maria Loureiro Pais Esteves Martins, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 1 de Outubro de 2000,
por dois anos, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1702/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000:

Licenciado Sérgio Miguel Gomes Lopes, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Tecnologia, com início em 2 de Outubro de 2000, por seis
meses, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1703/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000:

Licenciada Cristina Maria de Jesus Barroco, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a assistente do 1.o triénio, 30 %, na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 2 de Outubro de 2000,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1704/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Natália de Lima Figueiredo — celebrado contrato administrativo de
provimento como encarregada de trabalhos para a Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu, com início em
4 de Dezembro de 2000, por urgente conveniência de serviço.

5 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 1705/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Outubro de 2000:

Licenciada Dora Maria Oliveira Simões Ribeiro Pereira, docente do
Instituto Politécnico de Viseu — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Tecnologia, com início em 9 de Outubro de 2000,
por um ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 1706/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Maria de Lurdes Silva Duarte — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos para a Escola Supe-
rior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu, com início
em 11 de Outubro de 2000, por um ano, por urgente conveniência
de serviço.

5 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho (extracto) n.o 1707/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Viseu:

Nuno Miguel dos Santos Fernandes Rodrigues — celebrado contrato
administrativo de provimento como encarregado de trabalhos para
a Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu,
com início em 2 de Outubro de 2000, por um ano, por urgente
conveniência de serviço.

5 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 1708/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Novembro de 2000:

Licenciado Rogério Carlos Almeida e Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o
triénio, 45 %, na Escola Superior de Tecnologia, com início em
2 de Outubro de 2000 até 31 de Agosto de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 1709/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
6 de Novembro de 2000:

Prof. Doutor Alexandre Manuel de Oliveira Soares Tavares, celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-coordenador, 30 %, na Escola Superior de Tecnologia, com iní-
cio em 2 de Outubro de 2000 até 31 de Março de 2001, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33
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